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O horizonte – aprendi com os cegos – é aquilo que 
longinquamente está ao alcance da mão 
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 1.1. A escolha da disciplina sobre a qual incide o relatório 
O presente relatório incide sobre a disciplina de Psicologia da 
Educação, leccionada no Departamento de Educação da Faculdade de 
Ciências da Universidade de Lisboa, uma disciplina faz parte do 1º 
semestre, estando integrada no 4º ano do plano de estudos das 
Licenciaturas em Ensino da Matemática, da Física e da Química e no 3º 
ano das Licenciaturas em Ensino da Biologia e da Geologia, quando as 
referidas licenciaturas tinham uma duração de 5 anos, ou seja, até ao 
presente ano lectivo (2007/08).  
A escolha da disciplina de Psicologia da Educação para elaboração 
do presente relatório prende-se, essencialmente, com cinco critérios que 
nos pareceram relevantes: (1) é uma disciplina que leccionamos há mais de 
20 anos (desde 1984/85), o que significa que temos uma margem de 
experiência considerável na sua leccionação; (2) por esse motivo, tivemos 
acesso a diversos feed-backs quanto aos impactes que teve nas práticas de 
muitos dos professores que a frequentaram; (3) é a única disciplina que 
leccionámos com carácter de continuidade (mais de dois anos lectivos) e 
que é de frequência obrigatória. As disciplinas de Psicologia da Educação, 
Interacções Sociais na Sala de Aula e Aprendizagem e Diversidade, dos 
Mestrados em Educação, são disciplinas de opção e que apenas 
leccionámos dois, três e um ano lectivo, respectivamente. As disciplinas 
obrigatórias do Mestrado em Educação que leccionámos, até agora, foram a 
de Problemas Contemporâneos de Educação, que leccionámos durante dois 
anos lectivos, e que já não existe nos novos planos curriculares; e 
Metodologia de Investigação I, que leccionámos pela primeira vez no 
presente ano lectivo. Assim, pareceram-nos constituir experiências 
docentes menos consistentes, por não darem acesso a uma reflexão e 
análise longitudinal, que o percurso de uma disciplina com mais de 20 anos 
permite construir; (4) a disciplina de Psicologia da Educação – actualmente 
Processo Educativo: Aprendizagem e Desenvolvimento, nos actuais 
Mestrados em Ensino (2º ciclo) - é uma disciplina que existe na maioria 
dos cursos que se inserem na formação inicial de professores, o que salienta 
a sua relevância para essa mesma formação; (5) é uma disciplina com 
diversos impactes no percurso profissional que temos vindo a desenvolver. 
Por exemplo, foi baseada nos conhecimentos de Psicologia da Educação 
que concebemos uma nova disciplina de Formação Social Cultural e Ética, 





transversal a todas as licenciaturas, intitulada Métodos de Estudo e de 
Trabalho no Ensino Superior, bem como dois livros, um destinado aos 
alunos e outro aos professores, de 2º e 3º ciclos do ensino básico, sobre 
Estudo Acompanhado (César, Rijo, Mendes, Loureiro, & Carmo, 
2002/2007a, 200272007b). Foi também com base na experiência do 
primeiro tema explorado em Psicologia da Educação, até 2002/03, que 
concebemos muitas das práticas que implementámos em 2007/08, quando 
leccionámos a disciplina de Mestrado em Educação intitulada 
Metodologias de Investigação I. Foi ainda a experiência com o último tema 
de Psicologia da Educação, relacionado com as Necessidades Educativas 
Especiais, que nos levou a conceber as disciplinas de Aprendizagem e 
Diversidade (para o Mestrado em Educação) e de Necessidades Educativas 
Especiais e Processos de Ensino e de Aprendizagem (para o Mestrado em 
Ensino – 2º ciclo). Pelo que foi dito, esta pode ser considerada uma 
disciplina de charneira na prática docente que temos desenvolvido, ao 
longo destes mais de 20 anos, enquanto docente universitária e 
investigadora. 
 
1.2. Breve história desta disciplina 
Esta disciplina, que na altura se designava por Psicologia 
Educacional, começou por ser uma disciplina anual, com 4h por semana, 
distribuídas por duas aulas semanais, de 2h cada uma (período de 1984/85 a 
1990/91, em que eramos assitente estagiária e assistente, no Departamento 
de Educação da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa, visto 
estarmos de dispensa de serviço, para realização do doutoramento, de 
1991/92 a 1993/94).  
Posteriromente, passou a ser designada por Psicologia da Educação e 
foram-lhe atribuídos 4 créditos, sendo 1 teórico e 3 teórico-práticos, o que 
correspondia a uma carga horária de 5.5 horas/semana, distribuídas por 
uma aula de 2.5 horas e outra de 3 horas (como docente, corresponde ao 
período de 1994/95 a 2002/03, uma vez que tivemos de dispensa de 
serviço, para nos dedicarmos ao doutoramento, entre 1991/92 e 1993/94).  
Por último, teve os créditos que lhe eram atribuídos reduzidos, 
passando a ter 3 créditos, correspondentes a 6 ECTS e 4h semanais, 
distribuídas por duas aulas de 2h cada uma (desde 2003/04 a 2007/08, 
último ano em que as antigas licenciaturas, de cinco anos, ainda se 
encontram em funcionamento). 





 Também no ano lectivo de 2007/08 funcionou, pela primeira vez, o 
Mestrado em Ensino (2º ciclo), já de acordo com as novas licenciaturas de 
três anos (1º ciclo). Neste novo plano curricular, a disciplina que mais se 
aproxima da disciplina de Psicologia da Educação, quanto ao programa, 
objectivos e formas de avaliação previstas, é a disciplina de Processo 
Educativo: Aprendizagem e Desenvolvimento. Este novo modelo curricular 
começou apenas no 2º semestre de 2007/08, ou seja, já em Março de 2008, 
pois começou mais tarde do que o previsto para o início do 2º semestre, de 
acordo com o calendário definido pela Faculdade de Ciências da 
Universidade de Lisboa, onde exercemos a actividade docente. Em 2007/08 
uma das turmas foi atribuída a um docente do Departamento de Educação 
da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa (Professor Doutor 
Feliciano Veiga) e outra a uma docente da Faculdade de Psicologia e de 
Ciências da Educação da Universidade de Lisboa (Professora Doutora 
Dulce Gonçalves). Assim, apesar de termos participado na elaboração do 
programa e formas de avaliação previstas, não fomos encarregadas da 
leccionação desta disciplina. No entanto, será feito um paralelo entre a 
disciplina a que se refere este relatório – Psicologia da Educação - e a 
disciplina que vai passar a existir, a partir de 2008/09 – Processo 
Educativo: Aprendizagem e Desenvolvimento (Ver Ponto 5, deste 
relatório). Pelo que foi dito, em 2007/08 co-existiram estas duas 
disciplinas: Psicologia da Educação, para os alunos que estavam a terminar 
as antigas licenciaturas em Ensino da Matemática, da Física, da Química, 
da Biologia ou da Geologia (licenciaturas de 5 anos); e Processo Educativo: 
Aprendizagem e Desenvolvimento, para os alunos que iniciaram o primeiro 
Mestrado em Ensino da Universidade de Lisboa (2ºciclo), que se destinava 
a alunos de diversas faculdades. 
 Neste novo modelo curricular foram introduzidas duas disciplinas de 
opção que correspondem, também, a temas que eram abordados em 
Psicologia da Educação, até 2002/03. A disciplina de Introdução à 
Investigação Educacional aborda, de forma mais aprofundada, o primeiro 
tema que era tratado em Psicologia da Educação, até ao ano lectivo de 
2002/03; enquanto a disciplina Necessidades Educativas Especiais e 
Processos de Ensino e de Aprendizagem aborda o último tema que fazia 
parte da disciplina de Psicologia da Educação, também de forma mais 
aprofundada. Como tal, os temas tratados nesta diciplina continuaram a ser 
reconhecidos como relevantes, no novo modelo curricular, tendo alguns 





deles ganhado mais peso e passado a serem objecto de disciplinas 
específicas, de opção, que deles se ocupam. 
 
1.3. A estrutura deste relatório 
De acordo com a legislação vigente, no que se refere aos concursos 
para professor associado, os candidatos devem apresentar: 
 
Quinze exemplares, impressos ou policopiados, de um relatório que inclua o 
programa, os conteúdos e os métodos de ensino teórico e prático das matérias da 
disciplina, ou de uma das disciplinas, do grupo a que respeita o concurso. 
(Universidade de Lisboa, 2008, p. 24292) 
 
Neste concurso foram ainda especificados os seguintes critérios de 
avaliação dos relatórios produzidos pelos candidatos: 
 
(a) Enquadramento e fundamentação científica, e/ou metateórica programática 
e curricular da actividade em apreço; 
(b) Estrutura programática e curricular e respectiva operacionalização nos 
conteúdos apresentados; 
(c) Metodologia de ensino e avaliação; 
(d) Articulação e coerência com o percurso científico/pedagógico do 
candidato. (Universidade de Lisboa, 2008, p. 24292) 
 
 De acordo com o que está expresso na legislação acima referida, o 
presente relatório apresenta o programa (ver Anexo 1) e a organização 
curricular da disciplina de Psicologia da Educação, acompanhados da 
respectiva fundamentação teórica. Essa apresentação está subdividida nos 
seguintes pontos: 
 1. - Introdução - onde se identifica e contextualiza, brevemente, a 
disciplina a que se refere o presente relatório, o enquadramento legal deste 
trabalho e a sua estrutura; 
 2. - Fundamentação teórica e enquadramento pedagógico-
curricular - incidindo sobre a relação entre esta disciplina e a formação de 
professores, algumas questões actuais relevantes na Psicologia da 
Educação, o enquadramento desta disciplina no plano de estudos, um breve 
percurso profissional enquanto docente desta disciplina e as principais 
opções conceptuais que foram assumidas; 
 3. - Programa e métodos - indicando-se os principais objectivos da 
disciplina, o seu programa, o desenvolvimento que é feito em relação aos 
diferentes conteúdos, os métodos de trabalho e materiais, a bibliografia 
recomendada aos alunos, bem como o tipo de actividades realizadas com os 





alunos, as formas de avaliação dos desempenhos dos alunos que foram 
implementadas, e, por último, as actividades desenvolvidas com a equipa 
docente envolvida na leccionação de Psicologia da Educação; 
 4. - Avaliação do trabalho desenvolvido nesta disciplina - onde 
são apresentados dados referentes à avaliação do trabalho realizado, que 
forem produzidos pelos diversos agentes envolvidos nesta relação didáctica 
(professora e alunos) e pela equipa docente que lecciona esta disciplina; 
 5. – O futuro: Mestrados em Ensino (2º ciclo) – onde é 
apresentado e discutido o programa da disciplina Processo Educativo: 
Aprendizagem e Desenvolvimento, que é aquela que retoma muitos dos 
temas abordados em Psicologia da Educação. Também se apresentam e 
discutem os princípios deste novo plano curricular, confrontando-os com as 
práticas que já desenvolvíamos em Psicologia da Educação e que estão 
explicitadas nos pontos anteriores deste relatório. 
 6. - Anexos - referentes a documentos que nos pareceu relevante 
incluir no relatório, nomeadamente os programas de Psicologia da 
Educação (1994/95 a 2002/03; e 2003/04 a 2006/07); a bibliografia extra, 
utilizada pela docente na preparação das aulas, e que não consta da 
bibliografia recomendada aos alunos nem das referências bibliográficas 
usadas neste relatório; exemplos de alguns dos elementos de avaliação dos 
alunos (testes e exames finais); o questionário de avaliação da disciplina de 
Psicologia da Educação a que os alunos respondem; e o programa e 
bibliografia da disciplina Processo Educativo: Aprendizagem e 
Desenvolvimento. 
 7. - Referências bibliográficas - incluindo as referências que foram 
utilizadas na elaboração deste relatório. 










2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA E 
ENQUADRAMENTO PEDAGÓGICO-CURRICULAR 
 
2.1. Psicologia da Educação e formação de professores 
A constituição da Psicologia da Educação como disciplina autónoma 
deu-se pouco antes da primeira Grande Guerra Mundial com a publicação 
de duas obras que podem ser consideradas como marcos históricos, embora 
ligadas a abordagens diferentes: o livro de Thorndike (1913), intitulado 
Educational Psychology, relacionado com a teoria behaviourista; e o de 
Meumann (1907), com o título Vorlesungen zur Einführung in die 
Experimentelle Pädagogik und ihre Psychologischen Grundlagen, 
relacionado com a teoria da gestalt. Se tivermos em consideração que, 
ainda hoje, estas duas correntes são consideradas como marcos inegáveis 
da Psicologia, em geral, e da Psicologia da Educação, em particular, 
podemos compreender o papel de charneira representado por cada uma 
destas obras. 
 Considerava-se, então, que a importância da Psicologia, para o 
professor e educador, era devida à sua necessidade de conhecer as 
características psíquicas da criança, além do próprio processo de aprender. 
Correll (1973) exprime a visão que tinha do papel da Psicologia 
Pedagógica, como muitas vezes se designava o que mais tarde viemos a 
designar por Psicologia da Educação: 
 
A psicologia pedagógica tem para o professor e educador a mesma importância 
que a fisiologia para o médico. Este sem o conhecimento exacto do corpo e das 
leis que regulam os processos vitais não pode ajudar os seus doentes. O 
pedagogo também não pode ensinar nem educar sem um saber fundamentado 
para dominar bem as realidades e as leis que regulam a situação psíquica da 
criança e o processo de aprender. Por isso, sem a psicologia pedagógica, a 
educação o mais que pode fazer é um esforço de amador. Isto não quer dizer que 
a Psicologia aplicada seja por si mesma Pedagogia. Tanto a Pedagogia como a 
Psicologia têm antes as suas categorias próprias, mas ambas dependem no 
entanto uma da outra. (p. 7) 
 
 Uma metáfora idêntica é conhecida como a fórmula de Claparède: "É 
tão indispensável ao educador conhecer as leis do espírito, como ao 
horticultor conhecer a biologia das plantas, ou ao médico conhecer a 
fisiologia dos orgãos” (Barrelet & Perret-Clermont, 1996, p. 164). A 
metáfora parece-nos, hoje, ingénua e suscita sérias reservas, pois a 
comparação que é feita não tem em consideração a complexidade do ser 





humano, a relevância dos contextos relacionais e culturais, ou o carácter 
multifacetado dos processos de comunicação humanos e o papel que eles 
desempenham no próprio processo de apropriação do conhecimento, ou na 
mobilização de capacidades e competências, aspectos sustentados pelos 
dados de diversas investigações. Estas investigações referem-se à sala de 
aula, abrangendo uma interface entre Psicologia Cultural e Psicologia da 
Educação (Abreu & Elbers, 2005; César & Kumpulainen, in press), a 
actividades do quotidiano, mais exploradas por autores do domínio da 
Sociologia (Araújo, Fernandes, Magalhães, & Leite, 2002) ou da 
Antropologia (Moreira, in press), ou, ainda, à aprendizagem ao longo da 
vida, mesmo por parte dos que abandonaram precocemente a escola 
(Canário, 2006; Courela, 2007). Assim, actualmente, uma das marcas do 
reconhecimento da complexidade inerente aos processos de ensino e de 
aprendizagem é a busca de estudos de diversos domínios, cujos resultados e 
avanços conceptuais possam ser conjugados de forma complementar, 
salientando o carácter sistémico e transdisciplinar do conhecimento.  
No entanto, em relação ao excerto anteriormente citado, não deixa de 
ser curioso notar dois aspectos: primeiro, que a fórmula era dita por alguém 
que defendia os princípios da escola activa, inspirada mais directamente em 
Bovet e, ainda, com raízes nas perspectivas educacionais de Rousseau, ou 
seja, que acreditava que as crianças podiam construir o seu próprio 
conhecimento e tinham um papel activo no processo do aprender; segundo, 
que muitas décadas mais tarde, um autor continue a usar esta metáfora num 
livro que se ocupava de Psicologia Pedagógica. 
 O excerto de Correll (1973) é profundamente datado, ou seja, 
subscreve posições - e utiliza metáforas - que hoje, muitos autores, já 
consideram ultrapassadas, como é o caso de encarar os conhecimentos e as 
leis do desenvolvimento como universais, não entrando em consideração 
com o contexto situacional e relacional, nem com a cultura e o papel que 
esta representa nos desempenhos académicos dos alunos (Abreu & Elbers, 
2005; César & Ainscow, 2006; César & Kumpulainen, in press), ou na sua 
actuação em actividades diversas, do quotidiano (Araújo et al., 2002; 
Moreira, in press). Porém, também se trata de um texto com aspectos 
interessantes: considerar que aprender é um processo e que ser professor 
implica uma formação que envolva também o domínio da educação, ou 
seja, aceitar que, para ser professor, não é suficiente ter conhecimentos 
num determinado domínio científico como a Matemática, a Física ou a 
Biologia, como muitos defendiam e que, ainda hoje, embora tido por 





muitos como inaceitável, conserva largos adeptos, principalmente no meio 
universitário e em alguns media (Nóvoa, 1992). 
 Podemos afirmar, grosso modo, que a Psicologia da Educação 
passou a ser encarada como essencial na formação de professores quando o 
modelo da educação que vigorava na Idade Média passou a ser posto em 
causa, ao que não foi alheio o aparecimento da Psicologia Experimental. 
Desde essa altura, sentiu-se uma necessidade crescente de usar dados 
experimentais para legitimar o processo pedagógico, o que criou um novo 
domínio de investigação: a Psicologia da Educação. 
 Compreendendo como se fez este início de percurso, não é de 
espantar que os primeiros livros de Psicologia da Educação sejam escritos 
por psicólogos ligados à Psicologia Experimental. O que então se 
procurava eram leis que pudessem dar credibilidade ao acto de ensinar e 
Thorndike (1913, 1932), que realizou diversos estudos laboratoriais sobre 
aprendizagem, tinha enunciado três leis fundamentais: a lei da prontidão, a 
lei do exercício e a lei do efeito. Para este autor, a aprendizagem realizava-
se por um processo de tentativa e erro, criando-se uma associação de 
estímulos e respostas. O professor teria, então, de encontrar o modo 
adequado de promover as melhores conexões possíveis entre estímulos e 
respostas, de modo a ensinar de forma eficaz e de acordo com os objectivos 
que previamente tinha estabelecido como prioritários. 
 Defendia-se uma perspectiva de educação enquanto modificação do 
comportamento, ou seja, ao professor era dada a missão de moldar. Como 
afirmava Correll (1973), "No comportamento é que se deve, afinal de 
contas, distinguir a pessoa educada e culta! O saber e o poder ou ter 
capacidade que é dada ao educando deve mostrar-se e dar as suas provas no 
comportamento" (p. 8). Mas, na procura de leis universais, esquecia-se a 
história pessoal, as vivências de cada um, os sentimentos, os 
conhecimentos prévios, a cultura de origem. Procurava-se padronizar, 
normalizar, e não conhecer a diversidade. Pretendia-se ensinar através da 
repetição, da mecanização, do que favorecesse a associação estímulo-
resposta, levando o sujeito a fornecer as respostas consideradas adequadas 
pelo professor ou, num quadro laboratorial, pelo experimentador (César, 
2001). As decisões cabiam exclusivamente ao professor (sala de aula) ou 
ao experimentador (laboratório) e o sujeito só seria reforçado – através de 
notas, elogios, comida, o que fosse considerado adequado para moldar o 
comportamento pretendido – se fornecesse a resposta desejada. Em 
Educação, durante muitos anos, se tal não acontecesse recorria-se a 





diversas formas de punição, que foram da punição física – de que são 
exemplo, não assim tão distante, nas escolas portuguesas, as reguadas, 
frequentes na escola primária, como então se designava – à punição 
psicológica – exemplificada nas orelhas de burro, que alguns alunos 
tiveram de usar, também nas escolas primárias portuguesas, ou em muitos 
dos comentários que eram feitos ao trabalho que tinham realizado 
(incorrecto, incompleto, pouco cuidado, segundo os critérios do professor, 
mas nem sempre para o próprio aluno). 
 Mas, acima de tudo, o behaviourismo acreditava que, se o professor 
ensinasse bem, de forma clara e convenienetemente estruturada, todos os 
sujeitos saudáveis aprendiam. E, quando não aprendiam, era porque não se 
esforçavam suficientemente, ou não tinham as capacidades necessárias 
(César, 1994, 2001). Portanto, o sistema de ensino não se questionava a si 
próprio, as práticas profissionais dos professores ou os manuais também 
não eram questionados. Vivia-se na época do manual único, que os 
professores seguiam, quase sempre ao mesmo ritmo, independentemente 
das características dos alunos. Ensinava-se para um aluno padrão, que não 
se sabia se existia. E era suposto que todos aprendessem, ou que 
aprendessem os melhores e os restantes fossem abandonando o sistema de 
ensino. Não podemos esquecer as baixíssimas taxas de escolarização ao 
nível do ensino superior, em Portugal, até à década de 70, do século 
passado (Carvalho, 1986; Courela, 2007; Grácio, 1998; Lima, 2005; 
Ramos, 1993; Silva & Rothes, 1998). 
 William James foi dos psicólogos que mais cedo reagiu ao que 
considerava ser um tremendo risco: que a tradição científica - 
nomeadamente que muitos dos estudos fossem realizados em meio 
laboratorial e com animais - pudesse afastar a Psicologia da sua "função de 
nos ajudar a compreender melhor os processos de ensino e da 
aprendizagem" (Sprinthall & Sprinthall, 1993, p. 13). Naquela época, 
acreditava-se que as experiências laboratoriais poderiam responder a todas 
as questões relacionadas com o comportamento humano. James via sérios 
riscos nesta perspectiva e o conjunto de palestras que então proferiu 
(James, 1899/1958), constitui um espólio precioso sobre a necessidade de 
se procurar, de forma contextualizada - aquilo que ele designava por meio 
natural - muita da informação necessária à compreensão do 
comportamento humano, nomeadamente em contexto escolar. 
 Assumindo uma posição arrojada para a época e para a cultura em 
que estava inserido, declara que as experiências laboratoriais podem não 





ser de grande ajuda quando se quer compreender como se devem ensinar as 
crianças. Por isso mesmo, preferiu observar aulas e, a partir dessas 
observações, formular hipóteses de actuação que permitissem resolver 
alguns dos problemas de aprendizagem que então existiam. A partir das 
observações que realizou, tentou convencer os professores de que as 
observações, questões, pensamentos e reflexões resultantes das suas 
práticas eram uma fonte relevante de informação científica. Por isso 
mesmo, falava de um conceito que muitos então rejeitavam: o de vida 
mental, ou seja, um conjunto de pensamentos, sentimentos, emoções, 
interesses, valores, crenças que, segundo ele, poderiam explicar a conduta 
humana e a sua motivação. 
 Numa obra anterior, James (1890/1950) tinha já exposto um dos 
aspectos mais holísticos da sua abordagem: a noção de extended self, ou 
seja, a concepção de que o self e o outro não são mutuamente exclusivos, 
negando a dicotomia cartesiana. Foi esta noção, profundamente dialéctica, 
que permitiu alguns dos desenvolvimentos que têm sido introduzidos na 
última década, nomeadamente com a noção de dialogical self (Hermans, 
2001; Oles & Hermans, 2005), que abarca o carácter conflitual e dialógico 
das identidades e os diversos poscionamentos (I-positioning) que se podem 
assumir. Numa época em que a diversidade é uma constante e em que as 
culturas que co-existem numa mesma turma e/ou escola são tantas (César, 
in press; César & Oliveira, 2005), assim como na sociedade, em geral 
(Araújo et al., 2002; Moreira, in press), conceber a identidade como algo 
multifacetado e complexo, possibilita uma compreensão mais aprofundada 
dos conflitos que alguns alunos vivem e facilita a procura de soluções para 
a sua inclusão na na sociedade, em geral, e na escola, em particular (César, 
2003, 2007, in pres; Hermans, 2001). 
 Um dos maiores rasgos de James foi compreender que nunca 
poderemos saber tudo sobre o ser humano, nem sobre os processos de 
ensino e de aprendizagem, nomeadamente quando se concebe a 
aprendizagem como um processo que decorre ao longo da vida (Canário, 
2006) e não apenas circunscrito às aprendizagens ditas escolares. Muitos 
anos depois, há autores que o repetem, nomeadamente no que se refere aos 
processos de ensino e de aprendizagem (Ponte, 2000), e soa-nos a algo 
evidente. Porém, naquela época, em que as ciências serviam para conhecer 
o mundo, incluindo o ser humano, a perspectiva que defendia parecia 
inquietante, como se negasse o carácter de conhecimento científico à 
Psicologia. 





 Contudo, temos de admitir que, passados tantos anos, muito nos 
aproxima da abordagem que James defendia. Segundo este autor, a 
Psicologia da Educação deveria estudar os processos de ensino e de 
aprendizagem na sala de aula, algo que a maioria dos autores também 
defende actualmente. O meio laboratorial, ao ter características muito 
diversas das de uma sala de aula, não permite obter resultados 
transponíveis para a complexidade que existe em cenários de educação 
formal, como as aulas. Assim, para se compreenderem fenómenos 
complexos, como os educacionais, é essencial realizar estudos 
contextualizados (César & Kumpulainen, in press; Kumpulainen, Hmelo-
Silver, & César, in press; Mason, 2002; Merriam, 1988; Patton, 1990; 
Schubauer-Leoni & Perret-Clermont, 1997; Zittoun, Muller, & Perret-
Clermont, 2006). 
 Adoptar esta perspectiva significa assumir que os fenómenos 
educacionais englobam aspectos objectivos e outros subjectivos, sobre os 
quais só podemos fazer inferências. Como tal, os diversos agentes da 
comunidade educativa não têm a mesma interpretação desses fenómenos, 
pois as interpretações que conseguimos elaborar são também influenciadas 
pelo que somos e vivemos, ou seja, quando observamos usamos lentes que 
nos focam o que observamos de determinada forma e essas lentes são 
configuradas pela cultura, crenças, valores, conhecimentos, vivências do 
próprio observador e/ou investigador (Denzin, 2002; Denzin & Lincoln, 
1998; Hamido, 2005; Hamido & César, in press).  
Uma das ideias mais fecundas de James consistiu em observar aulas 
e discutir com os professores e os alunos os objectivos que existiam para 
essas mesmas aulas. Aquilo que, para os professores, era evidente - os 
objectivos que tinham definido - nem sempre era claro para os alunos. 
Além disso, os alunos enunciavam objectivos que não tinham sido 
previstos pelos professores, o que ilustra como as perspectivas de cada um 
influenciam a sua compreensão de um dado fenómeno e, 
consequentemente, a capacidade de explicação e interpretação. Esta 
dualidade, que é objecto de muitas investigações, actualmente, foi tida 
como demasiado incómoda, naquela época.  
 Tal como a maioria das pessoas muito arrojadas e avançadas para a 
sua época, James só foi devidamente apreciado muitos anos mais tarde. 
Naquela altura, a Psicologia da Educação considerou que, por as suas 
hipóteses não serem claramente operacionalizáveis, nem transformáveis em 
leis, constituíam uma ameaça à afirmação da Psicologia, enquanto ciência. 





Assim, o desejo de rigor e de mensurabilidade fez com que a investigação 
voltasse a ser produzida, essencialmente, em laboratório, afastando muitos 
dos psicólogos do terreno em que os fenómenos educacionais ocorriam. As 
investigações laboratoriais permitiram estudar em profundidade alguns 
aspectos específicos do processo de aprendizagem mas, tratando-se de um 
meio restritivo e onde muitos dos estudos eram feitos com animais, 
diversos aspectos foram ignorados, ou explorados que forma que se veio a 
revelar pouco adequada. 
 O afastamento da perspectiva de James teve, quanto a nós, um duplo 
prejuízo: por um lado, não permitiu compreender a riqueza dos fenómenos 
educativos, fazendo com que a adopção de uma postura sistémica levasse 
muito mais anos a ser assumida; por outro lado, ao afastarem-se do palco 
dos acontecimentos, os psicólogos não contribuíram para que as práticas de 
sala de aula evoluíssem, o que explica que, quando lemos muitos dos 
escritos com mais de um século (Dewey, 1916/1966; 1897/1997; James, 
1899/1958), eles nos pareçam tão actuais, como se focassem os problemas 
que ainda hoje tentamos resolver, e sugerissem soluções que pensamos ser 
da maior (pós)modernidade. 
 Dewey, que actualmente é considerado um dos mais significativos 
autores do domínio da Educação, teve posições que, em muitos aspectos, se 
aproximam das de James, nomeadamente quando acentua que a 
aprendizagem tem de ser estudada no meio em que ocorre, ou seja, de 
forma situada. Com uma perspectiva ecológica avant la lettre, não é de 
admirar que muitas das suas ideias tenham sido mal compreendidas e que, 
durante anos, muitos dos seus escritos tenham sido pouco divulgados. A 
necessidade de estudar a pessoa no seu meio, que actualmente merece tanta 
adesão, não foi bem recebida na época, tendo sido mesmo acusado de 
defender que as crianças poderiam fazer o que entendessem: aprender 
conteúdos académicos, brincar, ou qualquer outra coisa. 
 O que Dewey criticava era, contudo, bem distinto. O seu Credo 
Pedagógico (1897/1997) tem uma tal actualidade que uma revista 
portuguesa, dirigida a professores, o traduziu na íntegra e publicou quando 
foi o centenário do seu aparecimento. Para percebermos a actualidade das 
propostas deste credo, basta termos em consideração alguns excertos: "A 
única educação verdadeira surge através da estimulação da criança no 
confronto com as exigências das situações sociais nas quais ela se vai 
encontrando. (...) Este processo de educação tem duas vertentes: uma 
psicológica e outra sociológica. (...) A vertente psicológica é a base, são os 





próprios instintos e aptidões da criança que fornecem o material e o ponto 
de apoio de toda a educação" (Dewey, 1897/1997, p. 35). 
 Ao lermos os princípios enunciados no seu Credo Pedagógico, 
tornam-se evidentes os pontos de contacto com a teoria piagetiana e com a 
sua aplicação à aprendizagem. Aliás, o próprio Piaget não nega as 
influências da obra de Dewey (Barrelet & Perret-Clermont, 1996), patentes 
na máxima "não se deve ensinar a uma criança o que ela é capaz de 
descobrir por si própria". Por outro lado, quando lemos autores ainda mais 
recentes e abordagens que são tidas como inovadoras, como é o caso da 
aprendizagem situada (Lave & Wenger, 1991; Lea & Nicoll, 2002; 
Resnick, Pontecorvo, & Säljö, 1997; Wenger, 1998) ou da psicologia social 
da apropriação do conhecimento (César, 2000b; Schubauer-Leoni & Perret-
Clermont, 1997), apercebemo-nos de que muito do que é conceptualizado 
por estes autores tinha já sido dito anteriormente e, o que faltava, era 
sustentá-lo em evidências empíricas recolhidas com uma metodologia bem 
fundamentada, que permitissem realizar percursos de vai-vem entre a 
conceptualização teórica e as práticas (César, 1999; Perret-Clermont, 1980, 
1992), construindo o conhecimento através de um processo que fosse 
profundamente dialéctico e sistémico (Hamido & César, in press). 
 Porém, até neste ponto Dewey tinha razão, pois foi dos primeiros a 
criticar o ensino baseado em disciplinas estanques, em que o saber se 
encontrava apresentado de forma desligada. Criticou também as primeiras 
abordagens da Psicologia da Educação, que concebiam a criança como uma 
tábua rasa, que o professor iria preencher com os seus conhecimentos 
(César, 2001). Porém, ao não ser psicólogo e ao pôr em causa os 
pressupostos da educação tradicional, aliado ao não seguir o caminho que 
habitualmente era trilhado pelos filósofos, que geralmente não se traduzia 
em pôr à prova as suas ideias, Dewey não conseguiu nem ser reconhecido, 
na época, pelos seus pares, nem que as suas ideias vingassem. Assim, até 
no aspecto que poderia ser mais pacífico e frutífero, o ter reconhecido que 
o ensino e a aprendizagem eram processos que se interinfluenciavam, 
acabou por não ser compreendido, nem aceite, a não ser muitos anos mais 
tarde.  
 Não aceitarmos o desafio das propostas de James e Dewey significou 
adiarmos, por muito tempo, a hipótese de trabalharmos colaborativamente 
com os professores, procurando soluções que tivessem em conta a 
complexidade de qualquer comunidade educativa. Afastada esta hipótese 
restava, como ocorreu durante muitos anos, que a Psicologia da Educação 





permitisse compreender melhor o desenvolvimento dos alunos e o processo 
de aprendizagem, o que contribuiu para que as fronteiras entre este e outros 
domínios da Psicologia nem sempre estivessem claramente definidas. 
 Do outro lado do oceano, em relação aos Estados Unidos da 
América, onde se situavam James e Dewey, Bovet criava o termo e 
teorizava sobre a escola activa, concebendo o aluno como "autor da sua 
aprendizagem, conquistador e construtor daquilo que será o seu saber" 
(Barrelet & Perret-Clermont, 1996, p. 165). Bovet gostaria até de abolir os 
manuais escolares, que considerava apresentarem o saber como "pré-
digerido e pronto a consumir" (Barrelet & Perret-Clermont, 1996, p. 165), 
preferindo que os alunos consultassem dicionários e enciclopédias, onde 
podiam pesquisar por si próprios e seguir um percurso de construção 
pessoal do conhecimento, mais apropriado aos seus interesses e à 
compreensão que conseguiam ter do mundo. 
 Existiam, na perspectiva de Bovet, aspectos que a aproximavam de 
outras perspectivas, como as de Decroly, Freinet, Comenius ou Pestalozzi, 
ou seja, existem pontos de contacto entre o que se designa por escola 
activa, educação funcional e pedagogia não directiva. Aliás, Bouvet, 
segundo Barrelet e Perret-Clermont (1996), afirmava sobre a escola activa 
algo que Hameline (1986) também dizia sobre a não-directividade: mais do 
que um método, era uma atitude. Contudo, se quanto aos princípios gerais 
elas se aproximavam, nomeadamente ao darem um papel de actor principal 
ao aluno, muitos cambiantes as diferenciavam também. Porém, todas 
propunham a urgência da mudança dos métodos de ensino ditos 
tradicionais e, passados tantos anos, algumas perguntas parecem 
pertinentes, tanto mais que estamos a falar de uma disciplina que faz parte 
da formação inicial de professores: Porque observamos tanta lentidão - ou 
tanta inércia? - nos processos de mudança? Porque tendem a ser 
abandonadas, ou muito pouco generalizadas, algumas das práticas docentes 
que são mais promissoras e inovadoras? Porque se defendem, há mais de 
um século, princípios tão simples como dar um papel activo ao aluno e 
estes continuam a não ser postos em prática, apesar de, ao nível do discurso 
– e, muitas vezes, até da legislação - recolherem um (aparente?) consenso? 
Ou, como questiona Benavente (1991), que barreiras se levantam aos 
processos de inovação? 
 Alguns autores têm focado a lentidão das mudanças sociais e 
políticas como uma das barreiras ao progresso no domínio da Educação 
(Barrelet & Perret-Clermont, 1996; Benavente, 1990). Por outro lado, é 





necessário apontar também as contradições entre o discurso tido como 
politicamente correcto, que pretende educar para a cidadania, para a 
celebração da diversidade e para o desenvolvimento do espírito crítico, e o 
carácter normalizador, que não deixa de existir nas sociedades e que leva 
muitos dos seus membros a agir de forma a normalizar, a não garantir 
liberdade de pensamento e de acção (Benavente, Firmino da Costa, 
Machado, & Neves, 1987; César, 2002, 2003, 2007, in press). Há longos 
anos que se defende a necessidade do envolvimento activo dos alunos nos 
processos de aprendizagem mas, na maior parte das salas de aula, do ensino 
básico e secundário, o método expositivo continua a ser o mais utilizado 
(Guimarães, Abrantes, Precatado, Vieira Lopes, Baeta, Ferreira et al., 
1998) e, no ensino universitário, a contradição entre os discursos e as 
práticas tende a ser uma constante (Guerra, 2002). 
 Perante este panorama, muito caminho resta por percorrer quanto aos 
contributos que a Psicologia da Educação pode dar na formação de 
professores, como salientam César e Carvalho (2001) e César (2001). Se, 
por um lado, estes contributos podem existir em termos do acesso a um 
maior conhecimento dos alunos e dos próprios processos de ensino e de 
aprendizagem, eles também podem existir em campos diferentes, como nas 
práticas utilizadas na própria formação de professores, onde o recurso a 
tarefas e actividades que têm a sua origem na abordagem clínica e na 
etnografia, como a vídeo formação, o role playing, os diários, os portfolios, 
ou as narrativas, são susceptíveis de trazer valiosos contributos para a 
formação de professores, quer inicial quer contínua. 
 Os contributos que vêm de domínios afins, como a Psicologia 
Clínica, têm sido explorados por vários autores (César, 2002, 2003; 
Grossen, 1988; Grossen & Perret-Clermont, 1992; McNamee & Gergen, 
1992; Mesmin, 1997; Santos, 1988b, 1990; Strecht, 1999, 2003). 
Estudando desempenhos em meios e situações diversos - situação de teste, 
terapias diversas, adolescentes com comportamentos profundamente 
disruptivos mas que estão incluídos em determinadas comunidades 
educativas - clarificam o papel de determinados mecanismos e elementos 
que influenciam os desempenhos dos participantes e que são igualmente 
relevantes numa situação de sala de aula.  
Compreendeu-se que quem pergunta, como pergunta, em que 
contexto físico e relacional essa questão surge, a natureza da tarefa 
proposta, o tipo de instruções fornecidas para a sua resolução, a cultura de 
origem dos diversos participantes, os significados que, nessas mesmas 





culturas, atribuem a determinados fenómenos ou actuações, são elementos 
que influenciam os desempenhos dos sujeitos, pois não são neutros para a 
atribuição de sentidos em relação ao que lhes é pedido que resolvam 
(Bakhtin, 1929/1981; César, in press; Grossen, 2000, 2001; Grossen & Py, 
1997; Hamido & César, in press; Hinde, Perret-Clermont, & Stevenson-
Hinde, 1985; Zittoun et al., 2006). Araújo e seus colaboradores (2002) 
alertam-nos para as questões de género que, quando conjugadas com as de 
cultura, nomeadamente de culturas socialmente desvalorizadas, sujeitas a 
diversas formas, mais ou menos subtis, de exclusão, tornam a questão da 
discriminação ainda mais complexa:  
 
Quando as relações de género são também consideradas, adensa-se a 
complexidade e, no caso das raparigas, pode ser vivida uma dupla 
discriminação, já que, para além da pertença a um grupo étnico socialmente 
marginalizado, poderão confrontar-se com expectativas sociais restritas em 
relação à relevância dos saberes escolares nas suas vidas futuras e oportunidades 
mais limitadas relativamente a escolhas profissionais e de percursos de vida. (p. 
150)  
 
Assim, conhecimentos que vieram de domínios afins, como a 
Sociologia ou a Antropologia, revelaram-se essenciais para que 
pudéssemos compreender a complexidade dos fenómenos educativos, 
nomeadamente nas questões relacionadas com o género (Araújo, 2007; 
Araújo et al., 2002; Chronaki, in press), ou com a cidadania (Araújo, 2008, 
Moreira, in press) e puseram em causa muitos dos princípios que, numa 
perspectiva tradicional, se defendiam. Um domínio em que este fenómeno 
se observa é na avaliação dos alunos, levando a repensar o papel do 
professor não só nos processos de ensino e de aprendizagem mas também 
quanto à avaliação dos alunos que, segundo Santos (2002), deve ser auto-
reguladora e, segundo diversos autores preocupados com as questões da 
inclusividade e interculturalidade, devem permitir aos alunos das diversas 
culturas atingirem desempenhos académicos que sejam valorizados e que 
respeitem as suas especificidades culturais (Abreu & Elber, 2005; César & 
Kumpulainen, in press). 
 Segundo Sprinthall e Sprinthall (1993), quatro grandes temas têm 
sido objecto de estudo na Psicologia da Educação: (a) saber como são os 
alunos; (b) conhecer as atitudes e concepções dos professores acerca da 
aprendizagem; (c) discutir um conjunto de abordagens teóricas e métodos 
de ensino, referindo os comportamentos a que recorrem; (d) conhecer os 





conteúdos do próprio ensino, ou seja, "conhecer a matéria, enquanto 
professor significa saber como dividir o seu conteúdo e sequenciá-lo de 
acordo com as prioridades da aprendizagem" (p. 9). Se o primeiro tema está 
expresso de uma forma suficientemente geral para não suscitar grandes 
dúvidas, o mesmo já não acontece com os restantes, que têm implícita uma 
nítida tomada de posição em relação à perspectiva que subscrevem, apesar 
de, em princípio, este livro se tratar de um manual geral.   
 Porém, como afirma Lourenço (1992, 1993), não é possível ensinar 
sem estabelecer compromissos de ordem intelectual, ou seja, todos fazemos 
opções conceptuais, que estão subjacentes até no modo como elaboramos 
uma descrição de um acontecimento ou fenómeno. Daí que o professor seja 
alguém que faz, quanto mais não seja pelas práticas que implementa, 
escolhas que são de cariz conceptual, mas também cultural e, até, em 
última análise, epistemológico (Hamido, 2005; Sfard, 2008), naquilo que 
Sfard (2008) designa por “actividade epistémica dos professores” (teachers 
epistemic agency), e político (Adler, 1998; Benavente, 1993; Benavente et 
al., 1987; Bishop, 1998; César, 2002; Skovsmose, 1998). Considerar que 
todos são capazes de aprender, ou que todos têm o direito de frequentar a 
escola, como defende a educação inclusiva (Ainscow, 1999; Ainscow & 
César, 2006; Allan, 1999; Mittler, 2000; Rodrigues, 2003; UNESCO, 1994, 
2000), não é o mesmo que considerar que só alguns têm as aptidões 
necessárias para aprender ou defender, como acontece actualmente em 
Inglaterra, e também em algumas escolas portuguesas, que os alunos 
devem ser separados por settings, num mesmo ano de escolaridade, de 
acordo com as suas aptidões e os seus desempenhos académicos anteriores. 
 Por isso mesmo, um dos contributos que a Psicologia da Educação 
pode ter na formação de professores é ajudá-los a despertar para uma 
consciência epistemológica, que os leve, progressivamente, a assumir 
posições de responsabilização face às suas intervenções, enquanto 
docentes. Numa escola que se quer para todos, mas onde as diferenças da 
qualidade das aprendizagens ainda são tão grandes, onde as assimetrias 
ainda são tão vincadas, onde as oportunidades, que a legislação pretende 
que sejam equitativas, se afiguram como tão diferentes, as intervenções dos 
professores ganham um peso adicional, pois muitas dessas mesmas 
intervenções vão ter repercussões nítidas sobre os percursos de vida - e no 
próprio desenvolvimento, além de nas aprendizagens - dos alunos.  
Como afirma Nóvoa (2005), “O que não era possível realizar noutras 
instâncias sociais passou-se para dentro da escola, sempre com a certeza da 





sua capacidade de regenerar, de salvar ou de reparar a sociedade” (p. 16). 
Assim, ainda segundo este autor, podemos falar de uma crescente 
complexificação das funções docentes, com uma crescente exigência da 
sociedade face à Escola. E, como salienta, se não podemos esperar que os 
professores, ou a Escola, resolvam todos os problemas, temos de reflectir e 
tomar decisões sobre o que fazemos e como fazemos, nas margens de 
actuação que ainda existem. Por isso mesmo, é essencial uma sólida 
formação dos professores no domínio da Psicologia da Educação, pois 
permite-lhes apropriar conhecimentos, encarados enquanto ferramentas 
mentais (Vygotsky, 1932/1978), que lhes dão acesso a uma compreensão 
mais sustentada dos fenómenos educativos, podendo abrir perspectivas de 
actuação, elas próprias, também mais sustentadas, ou seja, o que Nóvoa 
(2002) designa por “uma análise lúcida e informada” (p. 237), que se lhe 
afigura essencial face à complexidade dos fenómenos educativos. 
 A Psicologia da Educação deve fornecer mais do que uma 
diversidade de referenciais teóricos para que os professores possam 
compreender e interpretar alguns dos comportamentos, pensamentos, 
sentimentos, atitudes, interesses e valores dos alunos. Ela deve, também, 
constituir um espaço/tempo de auto-conhecimento, essencial à promoção 
de uma atitude reflexiva por parte dos professores, ou seja, ela deve 
constituir-se como um “espaço de pensamento” (Perret-Clermont, 2004). 
Falamos de espaço/tempo porque numa perspectiva histórico-cultural, que 
assumimos como opção conceptual, não existem espaços desligados de 
tempos; eles interpenetram-se e complementam-se e só analisando-os numa 
perspectiva conjunta, sistémica e ecológica, podemos almejar compreender 
os fenómenos educativos. 
 Assim, mesmo quando consideramos as diferentes abordagens 
conceptuais, a Psicologia da Educação deve proporcionar ferramentas 
mentais (Vygotsky, 1932/1978, 1934/1962) que permitam uma 
compreensão do desenvolvimento psicológico, mas também deve levar os 
alunos – que são futuros professores - a explicitarem as epistemologias que 
lhes estão subjacentes e a analisá-las criticamente. Só uma posição deste 
tipo permite passar de objectivos que seriam apenas de natureza cognitiva 
para se chegar a atingir objectivos que são de natureza atitudinal e, como 
afirmam Bovet (citado em Barrelet & Perret-Clermont, 1996) e Hameline 
(1986), muitas das opções profissionais dos professores são natureza 
atitudinal. 





 Por outro lado, se nos centrarmos no professor e não nos alunos, 
então não nos parece que seja suficiente pensarmos apenas no que propõem 
Sprinthall e Sprinthall (1993), ou seja, conhecer as atitudes e concepções 
dos professores acerca da aprendizagem. Se as concepções e atitudes são 
aspectos relevantes, nomeadamente pelas ligações que têm com as práticas 
- mas que pensamos serem de se influenciarem mutuamente e não 
unidireccionalmente - a dimensão professor não se esgota nestes dois 
aspectos. Assumindo uma perspectiva actual da Psicologia do 
Desenvolvimento, este tende a ser visto como ciclo de vida (Riegel, 1973, 
1976), o que significa que, mesmo tendo em conta a dimensão professor, há 
aspectos do desenvolvimento que seria interessante estudar, tanto mais que 
esta perspectiva salienta dimensões do desenvolvimento como a 
multilinearidade, a multidimensionalidade, a existência de diferenças 
interindividuais ou a plasticidade contextual, que são aspectos que têm um 
paralelo directo com o que muitas das recentes abordagens sobre o 
processo de aprendizagem também subscrevem. 
 No que se refere ao terceiro ponto da agenda, ele engloba o que 
geralmente se designa por Psicologia da Aprendizagem e é um domínio 
muito vasto. Além de considerar as diversas perspectivas do que é a 
aprendizagem, também inclui diversas práticas de sala de aula, formas de 
avaliação e problemas como a indisciplina. Diríamos que neste terceiro 
ponto se englobam muitas das questões que mais preocupam os professores 
quanto à sua intervenção como profissionais, pois os aspectos que se 
relacionam com este ponto são aqueles que os professores mais facilmente 
identificam como preocupações emergentes, por estarem mais directamente 
ligados com as práticas. Por isso mesmo, este é um aspecto que é essencial 
abordar quando se concebe uma disciplina de Psicologia da Educação a ser 
incluída na formação de professores, quer ela faça parte da graduação ou de 
uma pós-graduação. 
 O quarto ponto foca um aspecto bastante específico, que está numa 
zona de interface entre a Psicologia da Educação e a Didáctica, pois ocupa-
se do que actualmente designamos por desenvolvimento curricular 
(Abrantes, Serrazina, & Oliveira, 1999; Ponte, Matos, & Abrantes, 1998). 
Em alguns planos de estudos, é possível que faça sentido abordar este tema 
na Psicologia da Educação. No contexto de formação em que temos 
trabalhado, este tema é abordado noutras disciplinas, pelo que não tem sido 
objecto de uma abordagem aprofundada em Psicologia da Educação. No 
entanto, algumas das actividades práticas e dos estudos de caso que 





analisamos levam-nos a ter de tecer considerações que estão relacionadas 
com este ponto, o que salienta o carácter de interpenetração dos diversos 
saberes. 
 Um aspecto que poucos autores focam é o contributo que a 
Psicologia da Educação pode dar para o desenvolvimento do espírito 
crítico, nomeadamente no que se refere à necessidade, cada vez mais 
premente, dos leitores serem capazes de seleccionar a informação 
disponível. Segundo Bringuier (1977), Piaget é dos autores que reconhece 
um papel formativo da investigação, nomeadamente no ensino 
universitário. Partilhamos com ele esta convicção, pelo que assumimos que 
a discussão de textos de investigação, no domínio da Psicologia da 
Educação, pode ter um papel que vai além da apropriação de 
conhecimentos relativos aos conteúdos de Metodologia de Investigação, de 
Psicologia do Desenvolvimento ou da Aprendizagem, levando os alunos a 
desenvolverem competências que os preparam para um exercício de uma 
cidadania mais crítica e, por isso mesmo, com hipótese de ser mais 
participativa. 
 A Psicologia da Educação tem contributos inegáveis para a formação 
de professores, como atesta a constatação de que faz parte da maior parte 
dos planos de estudos de cursos de educadores e professores, quer em 
Portugal quer noutros países. Esses contributos são especialmente 
significativos no que se refere ao conhecimento das características dos 
alunos, que só podemos compreender se encararmos o desenvolvimento 
como um processo de mudança e de evolução. Conceber o 
desenvolvimento como um processo de mudança permite estabelecer 
pontes com o próprio processo de aprendizagem, pois aprender é também 
passar por um processo de mudança, neste caso de um estado de menor 
conhecimento para um de maior conhecimento, que é aliás uma das 
questões essenciais na teoria piagetiana. Assim, as diversas abordagens 
focadas na Psicologia da Educação permitem ter acesso a um referencial 
teórico, que os alunos poderão apropriar, tornando os fenómenos 
educativos mais susceptíveis de serem compreendidos. Mas pode contribuir 
também para o desenvolvimento de competências complexas e do auto-
conhecimento, dois aspectos que nos parecem essenciais numa formação 
universitária para futuros professores. 
 
2.2. Questões actuais da Psicologia da Educação 





 Algumas das grandes questões com que ainda hoje nos debatemos 
em Psicologia da Educação são questões antigas, para as quais se têm 
encontrado respostas e soluções diversas, de acordo com o enquadramento 
histórico-cultural dos diversos autores que delas se têm ocupado. Uma das 
mais debatidas é a da relação entre a teoria e a prática (César, 1999, 2008, 
in press; Hamido & César, in press; Perret-Clermont, 1980, 1992; 
Sprinthall & Sprinthall, 1993). Trata-se de uma questão central neste 
domínio de estudo, que se situa num campo de interface da Psicologia e da 
Educação. 
 A Psicologia, que afirmou o seu estatuto de ciência definindo como 
objecto de estudo o comportamento humano, tem procurado a descoberta 
de leis, mesmo quando as preocupações de escuta do outro já existiam, 
como no caso de Piaget e do método clínico piagetiano, ou de Vygotsky e 
das adaptações que fez deste mesmo método, por influência dos métodos 
etnográficos, que com ele procurou conjugar. Assim, a Psicologia tem 
baseado os seus conhecimentos em descrições minuciosas, que têm quase 
sempre um objectivo último subjacente: a possibilidade de efectuar 
previsões. Porém, devido à complexidade dos seres humanos, os avanços 
no conhecimento tendem a ser lentos e, muitas vezes, a investigação em 
Psicologia necessita de ir observar aspectos que se revelaram importantes e 
que não se tinha pensado, à partida, que precisavam de ser estudados. 
Assim, a Psicologia caracteriza-se por uma necessidade de conceptualizar o 
que investiga, de compreender de uma forma aprofundada, de modo a 
conseguir prever. 
 Em Educação, os problemas existem no terreno e precisam de uma 
resposta imediata. Um professor não pode esperar que a investigação 
termine um determinado estudo para saber como responder aos seus alunos 
ou como actuar nas aulas. Por isso mesmo, a Educação não deixa de 
conceptualizar mas dá um papel de enorme relevo à prática, o que tem 
levado os autores ligados a este domínio do conhecimento a assumirem 
posições que se distribuem entre os extremos de um contínuo: os que 
defendem que só a prática conta e que o conhecimento teórico é 
dispensável, o que interessa é saber fazer; e os que defendem que, sem 
teorização, não se produz conhecimento. As posições mais recentes tendem 
a situar-se algures entre estes dois extremos (Hamido, 2005; Oliveira, 
2006; Ponte, 2000; Sprinthall & Sprinthall, 1993). 
 Os contributos que nos parecem mais actuais e interessantes para a 
resolução desta questão prendem-se com a procura e adopção de 





metodologias de investigação bem adaptadas aos problemas que estudam as 
ciências sociais (Denzin & Lincoln, 1998; Erickson, 1986; Hamido & 
César, in press; Kumpulainen et al., in press; Quivy & van Campenhoud, 
1988). Vários autores salientam as potencialidades da abordagem 
interpretativa no domínio da Educação, onde se estudam fenómenos em 
constante mutação, que se caracterizam por serem multifacetados e 
envolverem um considerável número de participantes que interactuam entre 
si (Courela, 2007; Denzin, 2002; Hamido, 2005; Merriam, 1988; Oliveira, 
2005; Patton, 1990). Muitas destas metodologias apontam para percursos 
de vai-vem entre a teoria e a prática, encarando a teoria como uma 
ferramenta mental (Vygotsky, 1932/1978, 1934/1962), que nos permite 
compreender e interpretar fenómenos e acontecimentos, mas que também 
se pode (re)construir a partir dessa mesma observação, através de uma 
reflexão sobre as práticas e os fenómenos em estudo (César, 1999, 2008, in 
press; Hamido & César, in press; Perret-Clermont, 1980, 1992). Aliás, 
como afirma Canário (2001), “a experiência só é formadora se passar pelo 
crivo da reflexão crítica” (s.p.). Assim, a reflexão sobre as práticas afigura-
se um elemento essencial na formação, nomeadamente de professores. 
 Por tudo o que foi dito, as evoluções que se têm observado no 
domínio da Psicologia da Educação estão profundamente relacionadas com 
o aparecimento e a adopção, por parte dos investigadores, duma postura em 
que o carácter neutro do investigador não é mais aceite, ou seja, a negação 
daquilo que Lourenço (1992, 1993) designa por "falácia naturalista", 
segundo a qual uma descrição poderia ser o que todos viam e uma 
observação poderia ser feita sem ter um quadro de referência teórico 
subjacente, que configurasse aquilo que se vê e como se vê. O que mais fez 
avançar a Psicologia da Educação, nas últimas décadas, foi algo que 
Kohlberg (1984) introduziu como uma coragem pessoal e uma inovação 
metodológica: admitir que os investigadores têm de assumir explicitamente 
as asserções de que partem. 
Esta posição, porém, só é possível se desenvolvermos uma 
consciência epistemológica, algo que, na nossa opinião, deve ser feito com 
os próprios estudantes universitários, o que também é defendido por 
Hoyles, Morgan e Woodhouse (1998) e por Hoyles (1998). Esta autora 
refere-se à actividade epistémica dos estudantes (students’ epistemic 
agengy), que deve ser potenciada pelos professores, através das práticas e 
formas de actuação. Como afirma Joyce-Moniz (1988), o estudo do 
desenvolvimento epistemológico do aluno promove o desenvolvimento do 





próprio professor que, por sua vez, irá facilitar o desenvolvimento do 
aluno, ou seja, este é um processo em que os diversos intervenientes se 
interinfluenciam, contribuindo para uma maior consciência epistemológica 
uns dos outros.  
Por outro lado, só uma consciência epistemológica pode permitir que 
os professores assumam uma perspectiva reflexiva, como tem sido 
defendido por Schön (1983, 1987, 1992), ou uma posição em que 
aprendam, entre si, através de trabalho colaborativo, como defende Smith 
(1991). Como afirma Lima (2002), o recurso ao trabalho colaborativo, 
entre professores, é ainda raro. Mas este autor salienta também que, 
 
No âmbito do desenvolvimento curricular, as práticas colaborativas entre os 
docentes podem ter um papel decisivo (…). A colaboração não se justifica em si 
própria: ela é um meio para atingir um fim mais nobre: uma aprendizagem mais 
rica e mais significativa dos alunos. (…). (Lima, 2002, p. 9) 
 
Enquanto se encarar o professor como mero transmissor de saberes, 
os alunos como aprendendo todos da mesma maneira desde que se ensine 
bem, a ciência como algo acabado e universal, cujos conhecimentos o 
professor deve transmitir, não existe a necessidade de professores 
reflexivos, nem de desenvolver uma consciência epistemológica. Porém, se 
considerarmos o aluno como co-aprendiz (Papert, 2001) e encararmos o 
saber enquanto processo de co-construção crítica e dialéctica (Mahoney, 
1990; Renshaw, 2004), então o desenvolvimento de uma consciência 
epistemológica revela-se um aspecto essencial. 
 O desenvolvimento pessoal e profissional dos professores também 
tem estado a ser estudada nas últimas décadas, havendo autores que 
enfatizam a necessidade de promoção deste desenvolvimento, pela nítida 
actuação que os professores têm no domínio interpessoal (César, 2003; 
Hamido, 2005; Oliveira, 2006). Esta questão significa, também, que a 
Psicologia da Educação deixou de ter o seu foco quase exclusivamente 
centrado nos alunos e no modo como estes aprendem, passando também a 
considerar os professores enquanto indivíduos que também estão em pleno 
processo de desenvolvimento e, como tal, enquanto objecto de estudo deste 
domínio (Hamido, 2005, Oliveira, 2006). 
 Por outro lado, à medida que se deixou de considerar que o insucesso 
académico podia ser explicado apenas por aspectos como as capacidades 
dos alunos, ou pela sua inserção sócio-cultural, como defendia a 
perspectiva do handicap linguístico, o próprio sistema de ensino teve de ser 





(re)equacionado (César, 1994; César & Ainscow, 2006). O processo de 
aprendizagem passou a ser concebido como sistémico e ecológico 
(Berbaum, 1982), ou seja, encara-se a aprendizagem como situada (Lave & 
Wenger, 1991; Lea & Nicoll) e, por isso mesmo, decorrendo num 
determinado contexto institucional, o que a faz reger-se por regras 
estabelecidas num contrato didáctico (Brousseau, 1988; Schubauer-Leoni, 
1986; Schubauer-Leoni & Grossen, 1993), que legitima as expectativas de 
professores e alunos, numa determinada situação didáctica.  
Para além disso, a aprendizagem também é influenciada por um 
metacontrato didáctico, que existe na própria instituição e no sistema de 
ensino, não sendo já definido, pelo menos directamente, pelos professores e 
alunos, que estabelecem essa mesma relação didáctica (Grossen, 2000; 
Schubauer-Leoni & Perret-Clermont, 1997), mas por todos os agentes de 
uma comunidade educativa, bem como pelas normas (Cobb, Wood, 
Yackel, & McNeal, 1992; Yackel & Cobb, 1996), que resultam das 
interpretações dos documentos de política educativa. Por sua vez, esta 
noção relaciona-se com a de “metainstituição”, apresentada por Magalhães 
(2004, p. 35). Assm, observa-se uma diferença na unidade de análise que se 
passou a estudar (César, 2000b). Esta mudança quanto à unidade de análise 
teve consequências metodológicas, do ponto de vista da investigação, 
reforçando a necessidade de se encontrarem métodos bem adaptados às 
problemáticas em estudo (Hamido & César, in press; Mason, 2002; McNiff 
& Whitehead, 2002; Merriam, 1988; Patton, 1990), como a investigação-
acção, ou os estudos de caso. Mais difícil, e ainda menos conseguido, 
iluminou também a necessidade de se encontrarem formas de divulgação 
dos resultados, incluindo uma linguagem rigorosa mas apropriada a estas 
novas perspectivas (César, 2003; César, Mendes, & Carmo, 2001). 
 Desde a década de 70, uma das questões com mais impacto foi o 
papel que as interacções sociais têm nos desempenhos dos sujeitos. Alguns 
estudos pioneiros, realizados por Doise, Mugny e Perret-Clermont (1975, 
1976)  e Perret-Clermont (1979/1996) revelaram que, quem trabalhava em 
díades ou em pequenos grupos, conseguia promover o desenvolvimento 
cognitivo de forma mais nítida do que quem trabalhava individualmente. 
Nestes primeiros estudos, que recorriam ainda a tarefas piagetianas, a 
metodologia utilizada pode designar-se por um plano quasi experimental, 
em que a um pré-teste se segue um período de intervenção, onde existem 
diversas condições experimentais, avaliando-se os efeitos da intervenção, 
posteriormente, através de um, ou mais, pós-teste(s). 





 A crescente influência da teoria de Vygotsky (1932/1978, 
1934/1962), nomeadamente na Educação (Daniels, 2001; Moll, 1990) veio 
chamar a atenção para a necessidade de estudos contextualizados e, deste 
modo, uma das questões centrais das últimas décadas foi também 
ultrapassada: já não subsistem dúvidas de que os resultados conseguidos 
em meio laboratorial não são directamente transponíveis para a sala de 
aula. Um ambiente simplificado e controlado, como um laboratório, mesmo 
com todas as subjectividades que queiramos introduzir no papel do 
experimentador - como considerar que, no caso das experiências de Pavlov, 
também contava a relação que os animais estabeleciam com o tratador e 
não apenas o(s) efeito(s) da campainha e da comida (Giordan, 1998) - não 
leva os sujeitos a actuarem como actuam num meio complexo, como uma 
sala de aula. Por outro lado, a relação entre o desenvolvimento cognitivo e 
o desempenho académico também não é linear (César & Esgalhado, 1991; 
César, Camacho, & Marcelino, 1991), o que veio realçar a necessidade de 
se realizarem estudos contextualizados e que fizessem apelo a tarefas 
relacionadas com os conteúdos académicos, em vez de se usarem (apenas) 
provas piagetianas, ou outras provas psicológicas (Carvalho, 2001; César, 
2000b; Lopez, 2003). 
 Como tal, podemos considerar que as grandes questões que 
actualmente se levantam no domínio da Psicologia da Educação se 
prendem com o estudo das dinâmicas relacionais, aquilo que designamos 
por jogos interactivos (César, 2007, in press) e com o papel destas mesmas 
dinâmicas no processo de aprendizagem e de desenvolvimento dos alunos e 
professores (Carvalho, 2001, César, 1994, 2000a, 2003, 2008, in press; 
Nicolet, 1995; Perret-Clermont, Brun, Saada, & Schubauer-Leoni, 1984; 
Perret-Clermont, & Nicolet, 1988/2001; Resnick, Levine, & Behrend 1991; 
Rogoff, 1990; Schubauer-Leoni & Perret-Clermont, 1981, 1985). Dentro 
deste domínio de estudo, extremamente vasto, podem seleccionar-se 
questões diferentes, como a relevância do contrato didáctico estabelecido 
na apropriação de conhecimentos e/ou na mobilização e desenvolvimento 
de competências (Borges & César, 2001; Correia & César, 2001; Dias, 
2008), a natureza das tarefas e os critérios de formação dos grupos ou 
díades nos desempenhos dos alunos (Carvalho, 2001; César, 1994, 2008; 
César & Santos, 2006; Schubauer-Leoni & Perret-Clermont, 1985), o papel 
da marcação social (Favilli, César, & Oliveras, 2004; Nicolet, 1995; Teles, 
2005), ou os pontos de aproximação das teorias de Piaget e Vygotsky, 





enquanto ferramentas conceptuais explicativas de uma determinada 
situação, desempenho ou interacção social (Tryphon & Vonèche, 1996). 
 Paralelamente, compreendeu-se que qualquer pessoa apropriou e 
consegue mobilizar um conjunto interrelacionado de conhecimentos, 
capacidades, interesses, valores, sentimentos, atitudes, que interactuam 
dialecticamente entre si. Como tal, quando se estuda um fenómeno como a 
aprendizagem, temos de levar em linha de conta estes diversos elementos, 
pois quando existem comportamentos disruptivos (Strecht, 1999, 2003) 
eles só podem ser compreendidos - e modificados - se encararmos o sujeito 
na sua complexidade. De modo análogo, quando queremos compreender 
dificuldades de aprendizagem – ou o sucesso académico -, temos de ter em 
atenção que muitas delas são configuradas por elementos de índole afectiva 
e emocional, não sendo suficiente procurar explicações no domínio 
cognitivo (César, in press; César & Oliveira, 2005; César & Santos, 2006; 
Courela, 2007; Oliveira, 2006). 
 A experiência piloto que foi realizada em Portugal por João dos 
Santos, designada por Centro de Pedagogia Experimental - Casa da Praia 
(Castilho & Salgueiro, 2005; Santos, 1988a; Strecht, 1999), constitui um 
dos casos mais interessantes - e conseguidos - de ligação entre a teoria e a 
prática, de actuação contextualizada e de trabalho colaborativo entre 
professores, médicos, psicólogos, assistentes sociais e demais técnicos 
especializados. O trabalho em equipa foi uma constante e, ainda hoje, este 
projecto continua a existir, provavelmente sem a projecção que teria tido se 
tivesse sido lançado nos Estados Unidos da América, ou num outro 
qualquer país que fizesse uma divulgação alargada dos trabalhos que 
desenvolve.  
Neste caso, estamos perante uma outra abordagem teórica - a 
Psicanálise - que também tem dado contributos nítidos para a Psicologia da 
Educação, nomeadamente desde que se assumiram posições mais próximas 
das de Dewey e James que, tal como a Psicanálise, não negavam a 
subjectividade inerente ao comportamento humano e, por isso mesmo, aos 
processos de aprendizagem. Da ligação entre a Psicanálise e a Psicologia 
da Educação são também exemplo os trabalhos de Sampaio (1993, 1994, 
1996, 2002, 2004, 2006), que focam a problemática da adolescência, 
incluindo o papel dos pais e da escola na educação e os de Santos (1991a, 
1991b), que designou como ensaios sobre educação e em que reflecte 
sobre muitas das problemáticas ligadas à Educação. Ou ainda os de Strecht 
(1998, 1999, 2003), que nos explica a noção de perturbações 





transgeracionais e as marcas que a falta de afecto e o abandono podem 
deixar nas crianças e adolescentes. Mas também aborda como esse tipo de 
problemas pode ser ultrapassado (Strecht, 2008). E, num tom mais crítico e 
provocatório, os de Sá (2003a, 2003b, 2003c, 2004, 2007) que questiona a 
educação, a forma como os educadores – e os decisores políticos – utilizam 
o poder que têm sobre as crianças e jovens, mas também a necessidade de 
auto-conhecimento e desenvolvimento de cada ser humano. 
 Num campo de confluência entre a inclusividade e os contributos de 
uma abordagem clínica, surgiram os estudos sobre a multiculturalidade, 
onde se procuram formas de inclusão de crianças e jovens cujas culturas de 
origem se afastam consideravelmente da cultura predominante na sua 
comunidade educativa (Abreu & Hale, in press; César, in press; César & 
Oliveira, 2005; Chronaki, in press; Elbers & de Haan, 2005; Favilli et al., 
2004). Tratando-se de crianças emigrantes, ou filhas de emigrantes, têm 
muitas vezes de confrontar-se com saberes, valores, atitudes, sentimentos, 
pensamentos, que assumem formas divergentes nas duas culturas. Neste 
caso, a procura de soluções passa, também, pelo trabalho colaborativo entre 
professores e outros profissionais, incluindo os familiares das crianças e 
jovens (Mesmin, 1997), bem como pela procura de tarefas mais adaptadas 
às diversas culturas e que promovam o respeito pela cultura dos diversos 
alunos (Favilli et al., 2004). Sendo a multiculturalidade uma realidade cada 
vez mais presente nas escolas portuguesas, estes trabalhos revestem-se de 
especial interesse, podendo ser inspirações de formas de actuação mais 
adaptadas às necessidades destes participantes da comunidade educativa, 
tal como salientam Abreu e Elbers (2005), ou César e Kumpulainen (in 
press). 
 A inclusividade - na escola e na sociedade - tem sido uma das 
questões mais debatidas nas últimas décadas (César & Ainscow, 2006; 
Rodrigues, 2003). Considerada por alguns como uma utopia, por outros 
como indesejável, não deixa de ser discutida e de estar subjacente a muitos 
dos documentos de política educativa que actualmente regem o processo 
educativo, nas escolas (ME, 2008). Diversos autores têm indicado modos 
de conseguirmos implementar os princípios da inclusividade nas escolas 
(Ainscow, 1999; Allan, 1999; Armstrong, Armstrong, & Barton, 2000; 
Bénard da Costa, 1996; César, 2000c, 2002, 2003; César & Santos, 2006; 
Mittler, 2000; Santos, 2008; Silva, 2008). A concretização das práticas de 
inclusividade é um longo caminho e só uma consciência epistemológica 
desenvolvida pode levar a que este processo tenha a adesão de mais 





pessoas. Contudo, num mundo como aquele em que vivemos, a falta de 
respeito pela diversidade, ou a procura da normalização, parece-nos ter 
riscos evidentes. Numa sala de aula, não encarar a diferença como algo 
próprio dos seres humanos, pode ser ainda mais perigoso, pois pode levar à 
exclusão - académica e, em casos mais graves, social - um fenómeno que 
seria desejável conseguirmos evitar (César, 2008; Pomeroy, 2000). 
  
2.3. O papel desta disciplina no plano de estudos das Licenciaturas em 
Ensino 
 Quando foram criadas as Licenciaturas em Ensino dos cursos acima 
mencionados, no ano lectivo de 1982/83 (portaria 1022/82 de 5 de 
Novembro publicada no D.R., II Série, nº256 de 5/11/82), passou a existir 
uma disciplina anual, obrigatória, que se designava por Psicologia 
Pedagógica, com uma carga horária de 4h/semana, distribuídas em dois 
blocos, de 2 horas cada. Neste plano de estudos esta disciplina era 
leccionada no 3º ano de todas as licenciaturas já referidas.  
 Os programas (ver Anexo 1) que agora apresentamos foram 
concebidos após a reestruturação global curricular das Licenciaturas em 
Ensino da Matemática, da Física e da Química, em 1991/92, ano em que a 
disciplina passou a semestral, com a actual carga horária (5.5 
horas/semana) e tomando uma nova designação: Psicologia da Educação. 
As licenciaturas em Ensino da Biologia e da Geologia só em 1994/95 
(despacho publicado no D.R., II Série, nº113, de 16 de Maio de 1995) 
foram remodeladas, passando a disciplina também a ser semestral, com a 
mesma carga horária semanal. Nas licenciaturas em Ensino da Biologia e 
da Geologia as disciplinas de Psicologia da Educação, História da Filosofia 
da Educação e Acções Pedagógicas de Observação e Análise (APOA) I 
(Geologia) são disciplinas do 1º semestre do 3º ano; Sociologia da 
Educação é do 2º semestre do 3º ano. As disciplinas já referidas são 
consideradas básicas no domínio da Educação e, muitas vezes, as 
disciplinas do 4º ano fazem apelo a conhecimentos nelas apropriados, 
nomeadamente em Psicologia da Educação. No 4º ano as disciplinas do 1º 
semestre são Didáctica da Biologia, Pedagogia e APOA (Biologia - a única 
disciplina anual); no 2º semestre existem Metodologia da Biologia, APOA 
(Biologia) e APOA II (Geologia). 
 Neste plano curricular, as licenciaturas em Ensino da Matemática, da 
Física e da Química têm todas as disciplinas do domínio de Educação 
concentradas no 4º ano. As disciplinas consideradas são, para a 





Matemática: Metodologia da Matemática (anual), APOA (anual), 
Psicologia da Educação (1º semestre), Sociologia da Educação (1º 
semestre) e Interdisciplinaridade Matemática e Ciências (ICM) (1º 
semestre), História e Filosofia da Educação (2º semestre) e Seminário 
Temático (2º semestre). Assim, por serem aquelas que são leccionadas no 
mesmo semestre, a coordenação dos temas leccionados e dos trabalhos 
empíricos a realizar efectua-se essencialmente em relação às disciplinas de 
Metodologia da Matemática, APOA, Sociologia da Educação e ICM. As 
licenciaturas em Ensino da Física e da Química têm um plano curricular 
semelhante, embora não contemplem as disciplinas de ICM e Seminário 
Temático. 
 Posteriormente, em 2003/04, esta disciplina continuou a ser 
semestral e a ter um papel semelhante no elenco curricular de cada uma das 
licenciaturas acima mencionadas, mas a sua carga horária foi reduzida, 
passando a ser de 4h/semanais, distribuídas por duas aulas, de 2h cada uma. 
Assim, o programa deixou de contemplar o primeiro tema e passou a 
contemplar apenas os restantes três temas, focados no programa anterior 
(Ver Anexo 1). No entanto, os objectivos, práticas de sala de aula e formas 
de avaliação mantiveram-se bastante semelhantes. No entanto, há a 
assinalar uma progressiva perda de peso, em termos de créditos e carga 
horária, por parte desta disciplina, se tivermos em consideração o seu 
percurso, desde a sua criação, em 1982/83, até à sua extinsão, a partir de 
2008/09, ano em que já só existirão os novos Mestrados em Ensino (2º 
ciclo), de acordo com o processo de Bolonha, actualmente em curso. 
Contudo, é também de assinalar, no novo modelo curricular posterior à 
assinatura da convenção de Bolonha, que algumas das componentes 
curriculares que, anteriormente, estavam inseridas na disciplina de 
Psicologia da Educação passaram a constituir-se como disciplinas de 
opção, voltando a existir um maior peso do domínio da Psicologia na 
formação de professores. 
 Em todas as referidas licenciaturas em que a disciplina de Psicologia 
da Educação é leccionada, esta é uma das primeiras disciplinas, do domínio 
da Educação, com que os alunos contactam, o que lhe confere um papel 
importante na estruturação dos conhecimentos deste domínio. Tratando-se 
da única disciplina de Psicologia que os alunos vão ter, está-lhe reservado 
um carácter generalista, com especial incidência na Psicologia do 
Desenvolvimento e Psicologia da Aprendizagem, embora se pretenda que 
os conhecimentos sejam relacionados com a prática docente. Como tal, o 





programa e os métodos têm de estar adaptados para alunos que podem não 
ter apropriado, ainda, muitos conhecimentos de Psicologia, mas que vão 
precisar de os saber mobilizar ao longo da sua prática profissional, como 
futuros professores. 
 Por outro lado, tratando-se de alunos do nível universitário, 
paralelamente à apropriação de conhecimentos, parece-nos importante 
desenvolver uma consciência epistemológica, que possa fundamentar uma 
futura actuação profissional. 
  
2.4. Experiência como docente da disciplina 
 No início da carreira universitária, em 1984/85, comecei por 
leccionar a disciplina de Psicologia Pedagógica a alunos das Licenciaturas 
em Ensino da Matemática, da Biologia e da Geologia. Deste modo, o 
primeiro programa concebido destinava-se a uma disciplina anual, com 
mais horas lectivas, pelo que permitia a exploração de mais algumas 
abordagens teóricas (por exemplo, as abordagens de Wallon e de Spitz), 
bem como um maior grau de aprofundamento. 
 Desde então, tenho leccionado a disciplina de Psicologia Pedagógica 
e, posteriormente, Psicologia da Educação em diversas turmas, na maioria 
das vezes da Licenciatura em Ensino da Matemática, por ser numa 
interface entre a Psicologia da Educação, a Psicologia Social, a Psicologia 
Cultural e a Didáctica da Matemática que se encontra a maior parte do 
trabalho de investigação que tenho realizado. Esta leccionação só foi 
interrompida entre 1991/92 e 1993/94 por me encontrar em dispensa total 
de serviço, ao abrigo do estatuto da carreira docente universitária, para 
elaboração da dissertação de doutoramento; em 2001/02, por me encontrar 
em licença sabática, também de acordo com o estatuto da carreira docente 
universitária; e em 2007/08 por apenas ter existido uma turma de 
Psicologia da Educação, que não me foi atribuída na distribuição do serviço 
docente. Assim, a minha experiência na leccionação desta disciplina 
estende-se por um período de mais de 20 anos, o que me permite ter tido 
diversos feed-backs posteriores sobre a sua utilidade para os professores, 
mesmo quando já passaram muitos anos após a sua leccionação. 
 Devido a estar com dispensa total de serviço quando foi 
implementada a reestruturação global curricular da Licenciatura em Ensino 
da Matemática, o primeiro programa, que consta deste relatório, é de 
1994/95 (ver Anexo 1). É de salientar que o referido programa sofreu 
diversos reajustamentos, em função do relevo que algumas recentes 





abordagens têm tido na investigação que se realiza neste domínio e nas 
práticas de sala de aula, do desenvolvimento pessoal e profissional que 
caracteriza o percurso que realizámos, enquanto docente e investigadora, da 
avaliação da disciplina que tem sido efectuada pelos alunos que a 
frequentaram e das trocas de impressões e reflexões que temos quer com 
colegas que leccionam as mesmas turmas, embora sejam docentes de outras 
disciplinas quer com os colegas que leccionam esta mesma disciplina. 
 Para além disso, em 2003/04 este programa sofreu um reajustamento 
mais significativo, fruto das condições que passaram a existir, em termos 
de horas lectivas disponíveis para esta disciplina: 4h/semanais, em vez das 
anteriores 5.5h/semanais. Assim, optámos por também incluir este 
programa, permitindo ter uma noção mais alargada do percurso que esta 
disciplina foi tendo, ao longo das diversas reformulações curriculares que 
foram existindo (Ver Anexo 1). 
 
2.5. Orientações gerais da disciplina  
 Em consonância com as posições assumidas nos pontos anteriores e 
com os resultados da investigação que temos desenvolvido nos últimos 
anos, tentamos estabelecer um contrato didáctico em que o aluno se assuma 
como co-elaborador do seu próprio saber, cabendo ao professor dinamizar 
espaços/tempos de debate, reflexão e desenvolvimento de uma consciência 
epistemológica que nos parece essencial para que os futuros professores se 
venham a assumir como participantes activos e críticos de uma comunidade 
educativa. Deste modo, pretendemos proporcionar um espaço/tempo de 
formação em que os alunos possam vivenciar experiências de 
aprendizagem diversificadas, que constituam pontos de partida para uma 
reflexão crítica, mas que também os preparem para uma futura actuação, 
assumida como interventiva. 
 Esta posição está de acordo com dois princípios que assumimos: a 
negação do que Lourenço (1992, 1993) designa como "falácia do 
naturalismo" e o de que "compreender é inventar", tal como afirmava 
Piaget (1972a, p. 24), ou seja, só compreende quem é capaz de atribuir um 
sentido ao que aprende (Bakhtin, 1929/1981), quem consegue 
descontextualizar o saber para o voltar a recontextualizar (César, 2008, in 
press; César & Santos, 2006).  
Assumir estas duas posições tem consequências em termos de 
práticas de sala de aula: por um lado, torna-se necessário desenvolver nos 
alunos a capacidade de procurarem encontrar os princípios epistemológicos 





subjacentes às teorias; por outro, como os encaramos como co-elaboradores 
do seu próprio saber, não pretendemos ser nós a explicitar esses mesmos 
princípios, mas sim levá-los a descobri-los nos próprios autores ou, caso 
eles não apareçam de forma explícita, a serem capazes de os inferir através 
das posições que esses mesmos autores assumem. 
 Esta forma de actuação prende-se com um outro aspecto central: a 
preocupação de desenvolver capacidades e competências, que possam vir a 
ser mobilizadas futuramente nas práticas profissionais, como o sentido 
crítico em relação ao que se lê, ouve e escreve, a capacidade de observação, 
a busca de rigor e fundamentação das argumentações utilizadas, a procura 
de conceptualizações que se afigurem como heurísticas, aspecto essencial 
ao avanço do conhecimento.  
 Por outro lado, conhecendo o efeito de Rosenthal (Rosenthal & 
Jacobson, 1968), ou seja, que os professores frequentemente têm 
expectativas acerca do desempenho dos alunos e estes respondem de tal 
forma que as profecias se auto-realizam, acreditamos, tal como Piaget 
(Bringuier, 1977), que todos os alunos são capazes de progredir e de 
aprender. As expectativas que temos em relação aos seus desempenhos 
têm-se revelado um elemento catalizador do seu empenho e têm, além 
disso, contribuído para criar um clima de sala de aula em que a exigência e 
o rigor se conjugam com um ambiente securizante (Hermans, 2001; 
Hermans, Kempen, & van Loon, 1992), bem como com o prazer de co-
elaborar(mos) o conhecimento. 
 De acordo com o que anteriormente foi explicitado, o programa não 
está concebido como um conjunto acabado e estático de conhecimentos, 
que o professor deveria transmitir, de forma magistral, e que os alunos 
deveriam escutar, de preferência atentamente, para depois reproduzirem o 
mais fielmente que conseguissem (César, 2001). Interessa-nos a qualidade 
das aprendizagens, mas também o desenvolvimento de competências 
complexas, como já afirmámos, o que não é compatível com um ensino de 
tipo meramente expositivo (Abrantes et al., 1999; César, 2001, 2003, 2008, 
in press; César & Santos, 2006). Assim, procuramos que, num quadro de 
diversidade quanto à natureza das tarefas propostas, os alunos possam 
apropriar os conhecimentos e desenvolver capacidades e competências. 
Essas experiências de aprendizagem permitem fazer pontes entre as 
diversas abordagens estudadas e a prática profissional, levam em linha de 
conta as vivências, sentimentos, representações sociais e conhecimentos 





prévios dos alunos, promovendo o seu desenvolvimento pessoal e 
profissional (César, 2003, in press; Gates, 1996). 
 Dá-se um especial relevo a que tanto o desenvolvimento como a 
aprendizagem são processos de mudança. Mas concebemos essa mesma 
mudança como direccionada (Bronfenbrenner, Kessel, Kessen, & White, 
1986; Chapman, 1988), salientando que essa mesma direcção se define, 
frequentemente, mais com base em critérios filosóficos e teóricos do que 
em critérios empíricos. Por isso mesmo se torna tão relevante desenvolver a 
consciência epistemológica de que falavamos anteriormente, quer nos 
professores quer nos alunos. 
 Por outro lado, consideramos que a qualidade do processo de 
apropriação dos conhecimentos depende, em grande parte, do empenho 
activo dos alunos e professores, o que realça a necessidade de adesão às 
actividades propostas, por parte dos diversos os parceiros da relação 
didáctica. A adesão ao contrato didáctico só é efectiva se existir uma co-
responsabilização pelo processo de aprendizagem, o que é discutido na 
primeira aula da disciplina. Tentamos, de forma inequívoca, contrariar a 
tendência expressa no contrato didáctico tradicional: o professor ensina e 
tem a responsabilidade por tudo o que acontece nas aulas; os alunos 
aguardam que o professor ensine e não assumem responsabilidades quanto 
à qualidade dos processos de aprendizagem e de avaliação que se 
estabelecem na relação didáctica. Esta co-responsabilização pelo processo 
de aprendizagem exige transparência, nomeadamente no que se refere às 
diversas formas de avaliação. Por isso mesmo, a avaliação da disciplina é 
discutida com os alunos, no início do ano lectivo, mais concretamente logo 
na primeira aula. O tema da avaliação é retomado sempre que surgem 
dúvidas, ou a necessidade de o voltar a discutir. 
Para além disso, o trabalho desenvolvido nesta disciplina, ao longo 
do semestre, é objecto de uma avaliação escrita, através de um 
questionário, a que todos os alunos respondem quando a classificação final 
desta disciplina já lhes foi atribuída. Estas respostas e comentários dos 
alunos têm sido levados em consideração nas diversas reestruturações desta 
disciplina e constituem elementos relevantes do desenvolvimento pessoal e 
profissional da docente e investigadora. 
 Por último, resta afirmar a tentativa de coerência que tem norteado as 
práticas que implementamos. Mudar é um processo lento e não isento de 
avanços e recuos, tanto mais difícil quanto maior for o desafio. As actuais 
orientações curriculares para o ensino básico e para o ensino secundário 





encerram desafios que implicam mudar o papel que o professor tem tido na 
sala de aula. Actualmente, é necessário saber responder à 
multiculturalidade existente nas escolas, às questões relacionadas com o 
insucesso escolar e abandono escolar precoce (Boavida & Formosinho, 
1997; Formosinho & Simões, 1998), que ainda se fazem sentir, com o 
acesso às novas tecnologias, ou com os comportamentos de indisciplina, 
violência ou bullying. Pensamos, por isso mesmo, que só a vivência de 
práticas inovadoras, em que a componente de participação dos alunos seja 
fortemente implementada, pode levar os professores a aderirem às 
propostas que lhes são feitas nos documentos de política educativa e em 
alguns projectos de investigação. Paralelamente, assumimos que a prática 
profissional não deve ser contraditória em relação ao trabalho que 
desenvolvemos como investigadores. Se, no domínio da investigação, 
defendemos práticas inovadoras, em que os alunos co-elaboram o seu 
conhecimento, em que realçamos a importância de que os ecos se tornem 
vozes (César, 2002, 2003, 2007, 2008, in press; César & Oliveira, 2005; 
César & Santos, 2006; Wertsch, 1991, 1995), então as práticas que 
implementamos e as tarefas que propomos também devem permitir aos 
alunos que leccionamos vivenciarem práticas deste tipo. Para que a 
inclusividade, enquanto respeito e apreço pela diversidade, seja uma 
vivência possível e não apenas uma utopia.  





3. PROGRAMA E MÉTODOS 
 
 A disciplina de Psicologia da Educação é uma disciplina do 1º 
semestre das Licenciaturas em Ensino da Matemática, Física, Química, 
Biologia e Geologia. Para as três primeiras licenciaturas referidas trata-se 
de uma disciplina de 4º ano, o único ano em que os alunos frequentam 
disciplinas leccionadas no Departamento de Educação; nos dois últimos 
casos é uma disciplina do 3º ano, visto que nestes dois cursos os alunos 
frequentam disciplinas do Departamento de Educação nos 3º e 4º anos da 
sua licenciatura. No entanto, é de realçar que, em todas as licenciaturas, 
esta disciplina aparece no primeiro semestre em que os alunos contactam 
com as disciplinas do domínio da Educação, ou seja, no primeiro semestre 
em que não têm apenas disciplinas da formação científica na domínio 
específico da sua licenciatura. 
 Nos últimos anos, apesar de no plano de estudos constar como uma 
disciplina do 4º ano, tem sido permitido aos alunos da Licenciatura em 
Ensino da Matemática inscreverem-se, no(s) ano(s) que escolherem, nas 
diversas disciplinas leccionadas no Departamento de Educação. Assim, nos 
últimos anos, numa mesma turma de Psicologia da Educação co-existem 
alunos que frequentam o 4º ano da licenciatura, pelo que estão a preparar-
se para entrarem, no ano seguinte, para o estágio pedagógico, e alunos que 
ainda frequentam os 2º e  3º anos. Como tal, o nível de heterogeneidade dos 
alunos aumentou consideravelmente, quer quando se considera o domínio 
da Matemática quer as disciplinas do Departamento de Educação, que 
frequentam num mesmo ano lectivo. Assim, há alunos que apenas 
frequentam a disciplina de Psicologia da Educação, tornando mais difícil a 
interrelacionação de saberes que procuramos promover através da 
coordenação das diversas disciplinas leccionadas numa mesma turma. 
 Por outro lado, ao contrário do que acontecia quando leccionámos a 
disciplina nos primeiros anos de actividade como docente universitária, a 
quase totalidade dos alunos que a frequentam não tem qualquer experiência 
profissional como docente. Assim, cada vez mais, esta licenciatura tem 
vindo a assumir o papel de uma formação inicial, o que também tem 
consequências pedagógicas, tornando ainda mais premente a necessidade 
da ligação entre as teorias e a prática. Como tal, o recurso à análise e 
discussão de casos, apresentados por escrito ou vídeo gravados, tem sido 
uma das formas encontradas para estabelecer conexões que nos parecem 
essenciais numa formação inicial. São este tipo de análises que permitem 





iluminar os contributos que as diversas abordagens teóricas podem dar para 
a compreensão dos fenómenos complexos que caracterizam as 
comunidades educativas e as situações de aprendizagem. 
 
3.1. - Objectivos 
 De acordo com tudo o que foi explicitado no capítulo anterior, a 
disciplina de Psicologia da Educação tem os seguintes objectivos 
principais: 
 
 (a) Apropriar conhecimentos referentes aos aspectos básicos das 
metodologias de investigação em Psicologia da Educação; 
(b) Preparar os alunos para lerem criticamente textos de investigação 
no domínio da Psicologia da Educação, sendo capazes de tirar ilações para 
as suas práticas profissionais enquanto docentes; 
 (c) Analisar e discutir as abordagens mais relevantes, para candidatos 
a professores do 3º ciclo e do ensino secundário, no domínio da Psicologia 
do Desenvolvimento e da Psicologia da Aprendizagem, paraa promover a 
apropriação dos conceitos que lhes são inerentes; 
 (d) Promover a capacidade de interrelacionação dos saberes e de 
ligação entre a teoria e a prática, nomeadamente através da análise e 
interpretação de alguns casos reais, facilitando a aplicação dos 
conhecimentos a situações e problemas específicos, entre eles os alunos 
categorizados como apresentando Necessidades Educativas Especiais 
(NEE); 
 (e) Proporcionar experiências de aprendizagem diversas, que levem 
os candidatos a professores a reflectir sobre as vantagens e limitações de 
cada uma delas e a vivenciarem métodos diferentes de apropriação dos 
conhecimentos e mobilização de competências, para poderem escolher, 
posteriormente, formas adaptadas de concretização das actuais orientações 
curriculares para os anos de ensino a que se destina a sua formação inicial; 
 (f) Desenvolver competências relacionadas com o trabalho 
colaborativo (entre professores; com os alunos, na sala de aula), que se 
revelam essenciais para a concretização das actuais orientações curriculares 
para os anos de escolaridade que os candidatos a professor podem vir a 
leccionar; 
 (g) Desenvolver competências adequadas ao desempenho do papel 
de professor, nomeadamente a capacidade de observação e escuta, de 





compreensão de outras estratégias de resolução de tarefas diferentes da sua, 
de diálogo, de auto-conhecimento, entre outras. 
 
 Nesta listagem estão contemplados objectivos de natureza diferente. 
Por um lado, existem objectivos de natureza cognitiva, tais como os que 
dizem respeito à apropriação de conhecimentos científicos, à análise, 
aprofundamento e crítica desses mesmos conhecimentos, ou à compreensão 
e avaliação de situações em termos de aplicação, noutras situações e/ou 
contextos, dos referidos conhecimentos. Existem, portanto, níveis de 
complexidade diferentes nestes diversos objectivos cognitivos, 
pretendendo-se que os alunos consigam fazer o que Zittoun (2004, 2006) 
designa por transições, ou seja, em contextos, situações e/ou com públicos 
diferentes, serem capazes de mobilizar e adaptar conhecimentos que 
apropriaram noutros contextos e situações, recorrendo ao espírito crítico 
para decidir o que se pode manter semelhante e o que precisa de ser 
modificado, em função dos novos parâmetros em jogo. 
 Por outro lado, existem objectivos de natureza atitudinal, como a 
tomada de consciência das implicações que têm as intervenções do 
professor nos desempenhos académicos dos alunos, a importância de ser 
capaz de implementar um clima de sala de aula propício à existência de 
trabalho colaborativo, ou a estimulação para que os candidatos a professor 
encarem a sua actividade profissional futura numa perspectiva de 
desenvolvimento pessoal e profissional, ou seja, para que equacionem a 
necessidade de investirem numa formação contínua. No que se refere aos 
objectivos atitudinais existe uma nítida gradação: parte-se de uma 
sensibilização face aos desafios inerentes à profissão docente e às 
dificuldades de aprendizagem que alguns alunos podem apresentar; 
promove-se a adesão a modalidades de resposta adequadas a cada caso; 
pretende-se chegar à responsabilização dos futuros docentes pelo uso de 
estratégias de actuação adequadas, ou seja, promove-se uma 
responsabilização pelas implicações científicas e éticas da sua intervenção 
enquanto docentes. 
 Os objectivos de natureza atitudinal ligam-se a objectivos de 
natureza emocional. Numa profissão que exige um contacto próximo com 
crianças e adolescentes, promover o auto-conhecimento, por parte dos 
professores, sabendo gerir os sentimentos diversos que lhe estão 
associados, o aprender a descodificar sinais que são dados através de 
linguagem não verbal, ou os implícitos da linguagem verbal, saber gerir 





conflitos e mantê-los dentro de níveis que permitam encará-los como uma 
mais-valia, como algo que promove desenvolvimento e não como 
bloqueadores, são aspectos essenciais a discutir nas aulas de Piscologia da 
Educação. Por outro lado, um cenário de sala de aula não é isento de 
provocações, umas mais dissimuladas que outras, de angústias e medos, de 
frustrações – quer de alunos quer de professores – de expectativas, que nem 
sempre se concretizam. Portanto, os objectivos emocionais devem fazer 
parte do que se pretende atingir numa disciplina de Psicologia da 
Educação. 
 Por último, mas não menos importantes, existem objectivos de índole 
social, relacionados com o saber trabalhar em equipa, saber quando se 
podem fazer consensos e quando estes não se conseguem atingir, como se 
pode gerir o poder relativo que se possui – ou se julga possuir – em relação 
a outros agentes educativos, como nos relacionamos com os diversos 
agentes educativos, como se comunica de forma mais eficiente, entre 
muitos outros aspectos. Assim, este tipo de objectivos também está 
presente nas aulas de Psicologia da Educação. 
 Resta salientar que, se por uma questão de clareza da escrita 
subdividimos estes objectivos em diferentes tipos, ou naturezas, eles se 
encontram profundamente interligados e, uma mesma tarefa, permite 
trabalhar, de forma transversal, vários destes objectivos, fazendo-o de uma 
forma holística. Assim, ao trabalharmos objectivos de natureza cognitiva 
estamos também a trabalhar os atitudinais, os emocionais e os sociais. O 
que é relevante é que a diversidade de práticas permita aos alunos 
contactarem com várias oportunidades para desenvolverem os objectivos 
pretendidos. 
 
3.2. - Programa 
 O programa de Psicologia da Educação dividia-se em quatro partes, 
até 2002/03, sendo a primeira e a última, mais breves, respectivamente 
sobre Metodologia de Investigação em Psicologia da Educação e alunos 
categorizados como apresentando NEE. Existiam ainda duas partes centrais 
mais longas, por se referirem à Psicologia do Desenvolvimento e à 
Psicologia da Aprendizagem, temas centrais na formação inicial de 
professores (Ver Anexo 1). A partir de 2003/04 o programa passou a ser 
composto apenas por três partes: as duas partes centrais, referentes à 
Psicologia do Desenvolvimento e à Psicologia da Aprendizagem; e uma 





última parte, mais curta, referente aos alunos categorizados como 
apresentando necessidades educativas especiais (NEE) (Ver Anexo 1). 
Existe a preocupação de interrelacionar os diversos temas, de modo a 
que os alunos compreendam que a complexidade psicológica dos seres 
humanos, enquanto seres dialógicos, resulta da interligação profunda entre 
os diversos aspectos que estudaram. Salienta-se a necessidade de uma 
abordagem holística e sistémica, essencial à compreensão da multiplicidade 
de elementos que estão em jogo, quer no processo de desenvolvimento 
humano quer no processo de aprendizagem. Esta abordagem é também 
aquela que melhor permite compreemder a diversidade, característica 
essencial das sociedades e escolas, no século XXI, em que os fenómenos 
migratórios, associados à democratização do ensino, trouxeram para as 
escolas públicos muito diversificados, cultural, social, económica e 
cognitivamente. Assim, uma disciplina de Psicologia da Educação deve 
facilitar o acesso a ferramentas mentais que permitam aos alunos saber 
interpretar os fenómenos com que vão lidar durante a prática docente. 
 
Programa da disciplina de Psicologia da Educação  
I - Introdução à Investigação em Psicologia da Educação (apenas até 
2002/03) 
 1. A Psicologia da Educação: 
 1.1. A importância da investigação em Psicologia da 
Educação. 
 1.2. Métodos e instrumentos de recolha de dados mais 
utilizados. 
 
II - Psicologia do Desenvolvimento 
 1. As fases de desenvolvimento dos alunos do 3º ciclo e do ensino 
secundário: 
 1.1. A adolescência - principais características e 
problemáticas. 
 1.2. O jovem adulto. 
 2. Algumas abordagens da Psicologia do Desenvolvimento: 
 2.1. O desenvolvimento cognitivo segundo Piaget e Vygotsky. 
 2.2. O desenvolvimento moral segundo Piaget e Kohlberg. 
 2.3. O desenvolvimento afectivo e social segundo Freud, 
Erikson e João dos Santos. 
 





III - Psicologia da Aprendizagem 
 1. Algumas abordagens:  
 1.1. As teorias do condicionamento: clássico (Pavlov); 
operante (Skinner) e vicariante (Bandura). 
 1.2. O gestaltismo e as teorias de campo. 
 1.3. Teorias de inspiração psicodinâmica e humanistas. 
 1.4. Concepções cognitivistas (Piaget, Bruner e Ausubel). 
 1.5. A perspectiva histórico-cultural (Vygotsky). 
 2. Alguns dos factores que influenciam a aprendizagem: 
 2.1. A problemática da inteligência. 
 2.2. A criatividade. 
 2.3. A motivação. 
 
IV - Os alunos categorizados como apresentando Necessidades Educativas 
Especiais (NEE) 
 1. Uma breve evolução histórica de como foram encarados estes 
alunos pelo sistema de ensino: a segregação, a integração e a inclusão. 
 2. Importância da atitude docente perante estes casos. 
 3. Alguns casos mais frequentes: 
 3.1. Sobredotados. 
 3.2. Alunos com acentuadas dificuldades de aprendizagem. 
 3.3. Hiperactivos. 
 3.4. Dislálicos, disléxicos e disgráficos. 
 3.5. Alunos com dificuldades motoras. 
 3.6. Surdos. 
 3.7. Cegos e amblíopes. 
 
 Estes temas não são tratados de forma estritamente sequencial, pois 
interessa-nos realçar o carácter sistémico e dialéctico do conhecimento. 
Assim, não só há pontes que são feitas entre os diversos conteúdos, mas 
discutem-se abordagens em paralelo e procuram-se tirar ilações que sejam 
significativas em termos de práticas de sala de aula. 
 A Psicologia do Desenvolvimento e a Psicologia da Aprendizagem 
assumem um papel fundamental na estrutura deste programa. Tratando-se 
de uma disciplina que se destina a futuros professores, que vão leccionar 
alunos do 3º ciclo e do ensino secundário, os futuros alunos encontram-se 
em plena adolescência, pelo que a Psicologia do Desenvolvimento pode 
possibilitar a compreensão de muitos dos comportamentos, atitudes, 





vivências e sentimentos que caracterizam esta fase do desenvolvimento. 
Para além disso, é feita uma breve abordagem às fases anteriores à 
adolescência e às que se lhe seguem, para que o desenvolvimento seja 
encarado como um processo, no qual o elemento espaço/temporal 
desempenha um papel fundamental. Quanto à Psicologia da Aprendizagem, 
pretende-se que os futuros professores contactem com diversas abordagens, 
por serem um elemento facilitador da compreensão do processo de 
apropriação de conhecimentos e de mobilização de competências.  
 O recurso a diversas abordagens possibilita que possa ser entendido o 
papel fundamental que representa o quadro de referência teórico que se 
assume quando se interpreta uma determinada situação ou fenómeno. 
Como afirmava Kohlberg (1984), o trabalho realizado nas ciências sociais 
"pode ser e é certamente enviesado se os investigadores não reconhecerem 
explicitamente as asserções metaéticas e normativas de que partem" (p. 
319). Levando em linha de conta que quem observa nunca é um observador 
neutro, pois todos temos um passado histórico-cultural (Perret-Clermont, 
1996a, 1996b, 2000; Vygotsky, 1932/1978, 1934/1962, 1985), as próprias 
descrições são influenciadas pelos pressupostos com que observámos os 
fenómenos. Assim, as explicações e interpretações elaboradas num 
domínio como a Educação são forçosamente configuradas pelo olhar que 
lançamos sobre essa mesma realidade – ou seja, a prórpia realidade é 
socialmente construída - e, de forma análoga, os desempenhos dos 
professores, numa sala de aula, também são influenciados pelos princípios 
epistemológicos que subscrevem, independentemente de eles se 
aperceberem disso, ou não. 
 Uma característica transversal à Psicologia do Desenvolvimento e da 
Aprendizagem é a mudança. Segundo Lerner e Hultsch (1983), a 
Psicologia do Desenvolvimento ocupa-se da génese, da mudança e da 
evolução. Piaget (1979) também tinha defendido que o que lhe interessava 
era, acima de tudo, uma questão epistemológica: como se passava de um 
estado de menor conhecimento para um de maior conhecimento, o que o 
levou a reconhecer que "o problema central da epistemologia construtivista 
é o problema da construção ou criação de algo que não existia antes" (p. 
25). Aliás, esta constitui uma das grandes inovações introduzidas por este 
autor: o desenvolvimento não está totalmente pré-determinado, ele é fruto 
da criatividade de cada ser vivo, da sua capacidade de adaptação (o que 
pressupõe ser capaz de assimilar, mas também de acomodar) ao meio físico 
e relacional. Daí que o desenvolvimento seja mudança e evolução, e que 





evoluir seja forçosamente criar algo novo, algo que é fruto de um conjunto 
de interacções sociais (Vygotsky, 1934/1962, 1981, 1992), mas também de 
uma capacidade de atribuição de sentidos a essas mesmas vivências sociais 
(Bakhtin, 1929/1981; Wertsch, 1985, 1991), ou seja, aquilo que se designa 
por uma sujeitização (César, 2001; Grossen, 2001), entendida como um 
processo de interiorização e pessoalização do que é construído socialmente, 
de modo a torná-lo significativo para o próprio sujeito e, por isso mesmo, 
utilizável nas suas próprias vivências. 
 A relevância da atribuição de sentidos tem sido realçada por muitos 
autores, em contextos e épocas diversos. Piaget e Garcia (1987) afirmavam 
que "toda a verdade reposa sobre significados" (p. 145), o que sublinha o 
carácter subjectivo do conhecimento, não no sentido de falta de rigor, mas 
no sentido em que o conhecimento é historico-culturalmente situado e, 
paralelamente, necessita de ser interiorizado por um sujeito, que o tem de 
descontextualizar para, posteriormente, o poder recontextualizar em 
função, também, das suas próprias interpretações e vivências. Wertsch 
(1991) indica como uma das características essenciais ao desenvolvimento 
a capacidade de estabelecermos, com os pares, uma intersubjectividade que 
nos permita partilhar sentidos em relação aos conhecimentos que 
pretendemos apropriar. Valsiner (1997) salienta o carácter subjectivo de 
qualquer construção de intersubjectividades, realçando o papel da mediação 
nessa mesma construção. Grossen (1988) mostra-nos diversas evidências 
empíricas de como as situações e os sentidos que lhes atribuímos 
influenciam os desempenhos. 
 Assim, se por um lado é essencial que os alunos sejam capazes de 
caracterizar as mudanças desenvolvimentistas que existem, pois não é por 
acaso que a maioria das teorias de desenvolvimento de maior impacto são 
teorias de estádios, como acontece com Piaget (1956), Kohlberg (1984), 
Freud (1933/1968), ou mesmo Wallon (1963), pretende-se também que eles 
sejam capazes de conhecer e compreender os aspectos qualitativos da 
mudança, ou seja, que encarem o desenvolvimento em termos de 
construção de instrumentos epistemológicos (Piaget & Garcia, 1983, 1987) 
e não enquanto uma mera aquisição cumulativa de conhecimentos ou 
comportamentos. É precisamente esta abordagem do desenvolvimento que 
permite fazer a ponte entre este e a aprendizagem, pois o que conta, nesta 
perspectiva desenvolvimentista, não é quanto se sabe, mas como se sabe, 
ou seja, como Piaget (Bringuier, 1977) realçou, o processo de 
conhecimento é uma sucessão de assimilações e acomodações e é esta 





perspectiva que permite falar da noção de competência, que hoje aparece 
contemplada em diversos documentos de política educativa (Abrantes et 
al., 1999). 
 Na Psicologia da Aprendizagem focam-se as abordagens mais 
relevantes: as teorias do condicionamento, onde é dado maior 
desenvolvimento ao condicionamento operante (Skinner, 1968, 1974/1985) 
e vicariante (Bandura, 1975, 1977; Bandura & Walters, 1963), por serem os 
tipos de condicionamento que assumem maior impacto na educação do ser 
humano e, além disso, os que tiveram mais repercussões nos sistemas 
educativos, nomeadamente no português (César, 2001). A perspectiva 
gestaltista (Kohler e Werteimer) é analisada a partir das ilusões de óptica, 
por serem um organizador de progresso (Ausubel, 1960) que costuma ter 
efeitos motivadores nítidos e que permite compreender os constructos desta 
abordagem. O alargamento desta perspectiva para as teorias de campo 
resulta da necessidade de se explorarem os desenvolvimentos mais ligados 
à educação. Nas teorias de inspiração psicodinâmica segue-se, em Portugal, 
a perspectiva ligada à Casa da Praia (Santos, 1988a), como um exemplo de 
operacionalização da relação entre a teoria e a prática, fazendo-se pontes, 
através de Strecht (1999, 2003) com outros exemplos semelhantes 
existentes noutros países, enquanto nas teorias humanistas nos centramos 
na perspectiva de Rogers (Rogers, 1961/1985; Sprinthall & Sprinthall, 
1993). Nas teorias cognitivistas exploramos as aplicações que se fizeram da 
teoria de Piaget à educação (Bringuier, 1977; Joyce-Moniz, Gouveia 
Pereira, & Correia Jesuíno, 1976; Piaget, 1972b; Simões & Formosinho, 
1999), a abordagem de Ausubel (1960) e a de Bruner (1962, 1978, 1990), 
procurando que os alunos se apercebam do carácter evolutivo das próprias 
teorias, comparando textos destes autores, que sejam mais antigos, com 
outros mais recentes. A perspectiva de Vygotsky (1932/1978, 1934/1962, 
1981, 1985, 1992) é abordada em relação a vários conceitos, mas dá-se 
especial atenção à noção de zona de desenvolvimento proximal, por ser das 
que mais se tem utilizado em Educação (Allal & Ducrey, 2000; César, 
2003; 2008; César & Santos, 2006; Cowie & van der Aalsvoort, 2000; 
Daniels, 2001; Moll, 1990; Simons, van der Linden, & Duffy, 2000).  
 Nas diversas abordagens procuramos discutir exemplos concretos, 
pedir aos alunos que analisem excertos de interacções, de protocolos de 
alunos, de vídeos, de textos e que reconheçam as perspectivas que estão 
subjacentes às actuações dos professores e dos alunos. Além disso, em 
relação a determinados conteúdos curriculares dos níveis de escolaridade 





que virão a leccionar, pedimos que indiquem possíveis práticas e tarefas a 
utilizar, identificando que abordagens estão subjacentes a essas mesmas 
práticas, incluindo a selecção, adaptação e/ou elaboração de tarefas a 
propor aos alunos que irão leccionar. Para além disso, comparam-se os 
princípios epistemológicos subjacentes às diferentes abordagens, 
procurando atingir simultaneamente objectivos de natureza cognitiva, 
atitudinal, emocional e social. 
 Uma abordagem semelhante é feita quando estudamos alguns 
aspectos que influenciam a aprendizagem, procurando, nesse caso, 
compreender a evolução histórica que esses constructos tiveram e as 
repercussões que tiveram em alguns sistemas de ensino, nomeadamente em 
Portugal. Também, neste ponto, são feitas análises de casos concretos, pois 
continuamos a dar especial relevo a que a apropriação de conceitos não 
poder ser eficiente se for feita de modo desligado do que será a prática 
profissional dos futuros professores. 
 O tema introdutório, que apenas existiu até 2002/03, permitia aos 
alunos apropriarem conhecimentos essenciais para se tornarem leitores 
mais críticos, para poderem realizar um trabalho (de grupo) que incluia 
uma pequena componente empírica e, simultaneamente, aperceberem-se de 
como é vasto o domínio de investigação da Psicologia da Educação. Ponte 
(2000) afirma que "ser capaz de distinguir o que é mais importante do que é 
menos importante é uma prova de maturidade de um campo científico" (p. 
333) e nós diríamos, parafraseando-o, que também é uma prova de 
maturidade da parte de um leitor de investigação científica. Numa época 
em que as referências bibliográficas são tão abundantes, tornarmo-nos 
leitores críticos é indispensável, pois todos temos necessidade de 
seleccionar o que lemos e o que não lemos; o que citamos e o que não 
citamos; o que subscrevemos e aquilo a que nos opomos. Assim, este 
primeiro tema procurava promover o interesse dos alunos pela investigação 
mas, também, desenvolver o seu sentido crítico, possibilitando-lhes o 
reconhecimento do rigor e da relevância da investigação produzida, que 
Ponte (2000) também afirma serem os dois critérios mais fundamentais na 
investigação educacional. 
 O tema final parece-nos cada vez mais indispensável numa Escola 
em que os princípios da inclusividade começam a ser contemplados na 
legislação vigente (Assembleia da República, 1986; Ministério da 
Educação, 2008) e em que, cada vez mais, os professores leccionam alunos 
categorizados como apresentando necessidades educativas especiais (NEE). 





Se há uns anos era raro que os estagiários leccionassem alunos 
categorizados como apresentando NEE nas turmas que lhe eram atribuídas, 
hoje em dia, em que fazem regências nas turmas atribuídas aos orientadores 
das escolas onde desenvolvem o trabalho de estágio, tornou-se cada vez 
mais frequente contactarem com este tipo de alunos desde o primeiro ano 
de prática profissional. Apesar disso, tirando esta breve abordagem, esta 
questão não se encontrava contemplada na sua formação inicial. Por isso 
mesmo, apesar de se tratar de uma abordagem que consideramos situar-se 
apenas ao nível da iniciação, parece-nos de extrema importância que este 
tema seja analisado e discutido, pois constitui uma resposta a um desejo 
manifestado pelos próprios alunos, é uma forma de sensibilização e 
responsabilização e, além disso, permite-lhes saber onde podem procurar 
mais informação ou auxílio quando são confrontados com o desafio de 
leccionarem jovens categorizados como apresentando NEE. 
Nos novos planos curriculares, que contemplam a existência de de 
um mestrado em ensino (2º ciclo), já foi criada uma disciplina de opção, 
que se intitula Necessidades Educativas Especiais e Processos de Ensino e 
de Aprendizagem. Estes planos entraram em vigor no 2º semestre de 
2007/08 e vão ser implementados, novamente, em 2008/09. A opção 
anteriormente citada foi concebida por mim, tendo funcionado pela 
primeira vezem 2007/08. Esta nova disciplina constitui um alargamento do 
trabalho que comecei a efectuar com os alunos de Psicologia da Educação e 
tem em consideração os actuais documentos de política educativa. O 
trabalho desenvolvido nesta nova disciplina de opção do mestrado em 
ensino (2º ciclo) pode ser consultado na plataforma da referida disciplina, 
cujo endereço é http://meduc.fc.ul.pt 
  
3.3. - Desenvolvimento dos conteúdos e apoio bibliográfico específico 
 Quando elaborámos os programas desta disciplina considerámos que, 
tratando-se de uma disciplina que é leccionada para futuros professores, a 
Psicologia do Desenvolvimento e a Psicologia da Aprendizagem devem ser 
dois temas essenciais. Por outro lado, as limitações de tempo (cerca de 3 
meses de aulas, com uma carga horária de 5.5 horas/semana, o que 
corresponde, geralmente a um total de 27 a 30 aulas por semestre, até 
2002/03; e apenas 4h/semanais, a partir de 2003/04), obrigaram-nos a uma 
selecção criteriosa das abordagens e temas que seria possível contemplar. 
Assim, este programa não esgota os temas que se poderiam tratar numa 
disciplina de Psicologia da Educação. 





 A bibliografia que é recomendada aos alunos é bastante vasta porque 
existe apenas um exemplar de cada livro na biblioteca e tentamos 
implementar práticas de trabalho colaborativo que tenham repercussões 
mesmo no trabalho desenvolvido fora da sala de aula, o que significa que 
pretendemos que os alunos tenham diversas alternativas de leitura para um 
mesmo tema. Assim, eles podem organizar-se por grupos de leitura, 
combinar entre si o que lêem, discutir leituras que alguns elementos 
fizeram e outros não, decidir o que é essencial que todos leiam. Queremos 
com isto dizer que não é suposto que leiam todos os livros indicados, mas 
que é suposto que leiam alguns, distribuídos pelos vários temas e seria 
desejável que os discutissem, não só durante os debates que acontecem nas 
aulas, mas também com os colegas, quando efectuam os trabalhos de 
grupo, quando preparam os testes, ou por simples curiosidade.  
Para além do exposto, pensamos que a bibliografia indicada deve 
também constituir uma possível fonte de consulta futura, o que faz com que 
o tema referente às necessidades educativas especiais tenha uma 
bibliografia mais extensa, pois é aquele a que os alunos podem recorrer 
mais frequentemente durante a sua futura prática profissional. Diversos 
professores, que tinham frequentado turmas que leccionámos, nos 
manifestaram, posteriormente, que a existência de uma bibliografia 
alargada se revelou muito útil nos primeiros anos em que se encontravam a 
leccionar. Assim, decidimos manter este tipo de organização. 
 Como muitos dos livros que existem na biblioteca estão nas versões 
originais, nem sempre indicamos as traduções. Procuramos que as obras 
indicadas utilizem várias línguas, para que as preferências linguísticas dos 
diversos alunos sejam contempladas e, além disso, fomos orientados pela 
nacionalidade dos próprios autores, já que a qualidade das traduções é 
muito variável e nos é impossível controlar detalhadamente a qualidade das 
traduções existentes. 
 
3.3.1.Tema I - Introdução à Investigação em Psicologia da Educação (até 
2002/03) 
 1. A Psicologia da Educação: 
  1.1. A importância da investigação em Psicologia da 
Educação. 
  1.2. Métodos e instrumentos de recolha de dados mais 
utilizados. 
 





 Apesar deste tema já não fazer, actualmente, parte do programa desta 
disciplina, optámos por explictar como era abordado, para depois, num 
ponto final, podermos ver os pontos de contacto que tem uma das 
disciplinas de opção do actual plano curricular dos mestrados em ensino (2º 
ciclo). Com esta análise, que será feita numa fase posterior deste relatório, 
pretendemos ter um olhar crítico sobre os diversos desenvolvimentos 
curriculares que têm emergido nos últimos anos e, paralelamente, 
compreender o papel que a Psicologia da Educação desempenhou, 
actualmente desempenha, e irá desempenhar, nos diversos planos 
curriculares relacionados com a formação de professores, na Universidade 
de Lisboa. 
De acordo com o contrato didáctico inovador que se pretende 
estabelecer, é dada especial atenção às primeiras aulas da disciplina, por 
considerarmos que muitas das regras implícitas nesse mesmo contrato são 
interiorizadas nessas primeiras semanas (Borges & César, 2001; César, 
2008, in press; Correia & César, 2001; Dias, 2008; Teles, 2005). Assim, de 
pouco serviria que o professor afirmasse que gostava de ter alunos 
participativos se as suas práticas de sala de aula os levassem a sentir que o 
clima estabelecido não lhes permitia intervir. A coerência entre os 
discursos e as práticas é essencial para se promover a concretização das 
actuais orientações curriculares, nomeadamente as que resultam dos novos 
planos curriculares, posteriores à convenção de Bolonha (Ministério da 
Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, 2006).  
Como podemos constatar, quando os alunos apresentam pequenas 
partes dos conteúdos da disciplina de Psicologia da Educação, tendem a 
privilegiar o método expositivo, com recurso a transparências ou ao 
powerpoint (mesmo existindo o pedido expresso de que tentem usar 
práticas criativas e que, como alunos, eles próprios julguem interessantes e 
motivadoras). Esta constatação realça a pregnância de um fenómeno 
conhecido: os professores, geralmente, ensinam como foram ensinados e 
não como foram ensinados a ensinar. Por isso mesmo, a coerência entre os 
discursos e as práticas que lhes proporcionamos nos parecem tão 
importantes. 
 Os temas das primeiras aulas, que constituem uma introdução à 
disciplina de Psicologia da Educação, possibilitam um primeiro contacto 
com a investigação que se realiza neste domínio e prepara os alunos para se 
tornarem leitores críticos e aprendizes de investigadores. A investigação 
assume, hoje em dia, um papel de extremo relevo na Educação (Ponte et 





al., 1998) e, nas recentes orientações curriculares para o 3º ciclo e o ensino 
secundário, pretende-se que os professores sejam capazes de ser 
construtores do currículo (Abrantes et al., 1999). Assim, nas últimas duas 
décadas, tem-se procurado divulgar os dados da investigação a um número 
cada vez mais alargado de leitores, entre eles, os professores. Porém, para 
que esta divulgação tenha eco, é necessário que, desde a formação inicial, 
se discutam metodologias de investigação, preparando os leitores para 
serem críticos e para saberem descodificar a legitimidade das considerações 
que se tecem num artigo de investigação. A actual abundância de 
informação exige uma posição cada vez mais crítica de quem lê e a 
investigação científica não constitui uma excepção a esta mesma 
necessidade de filtragem da qualidade, por parte do leitor. 
É nestas primeiras aulas (geralmente 3 aulas, ao todo) que os alunos 
discutem o objecto de estudo da Psicologia da Educação, bem como 
diversos textos que focam a investigação que se realiza neste domínio. 
Convém salientar que são os próprios alunos que seleccionam os textos que 
serão discutidos nas aulas e que um dos critérios que deve presidir a essa 
mesma selecção é considerarem aquele texto interessante. Por outro lado, 
como num primeiro momento o que se pretende é promover a auto-estima 
académica positiva e a participação de todos os alunos nos debates que se 
efectuam nas aulas, eles são convidados a seleccionar um texto, 
individualmente ou em pequenos grupos, que terão de apresentar 
oralmente, de forma breve, quanto a determinados parâmetros (por 
exemplo, instrumentos de recolha de dados). Precisamente para 
promovermos a participação de todos, é-lhes dito que nesta primeira 
colaboração o que conta é terem feito, ou não, a escolha e apresentação de 
um texto.  
Curiosamente, algum tempo depois, é frequente que os alunos 
verbalizem o impacto desinibidor e motivador que esta forma de começar o 
ano lectivo teve nas suas participações nas aulas. Nomeadamente, em todas 
as turmas tem sido referido que nunca tinham passado pela experiência de, 
logo na primeira semana de aulas, todos os alunos apresentarem algo 
oralmente e contribuírem para a co-construção do conhecimento. O que é 
frequente, segundo os seus relatos, é que os mais extrovertidos ou 
confiantes nos seus conhecimentos se exprimam, enquanto uma grande 
maioria permanece silenciosa. 
A análise destes textos permite a identificação e discussão das 
diversas metodologias, sendo dado especial relevo ao plano de trabalho 





empírico utilizado e, dentro deste, à selecção dos participantes ou da 
amostra e aos instrumentos de recolha de dados, incluindo as suas 
características. Assim, estas aulas são essenciais para que os alunos possam 
escolher os trabalhos que desejam realizar (em grupo e em horário extra-
aulas) e para que sejam capazes de identificar um problema de estudo e de 
escolher a metodologia que melhor se adapta ao problema que pretendem 
estudar. Convém realçar que, para a maioria dos alunos, esta é a primeira 
vez que contactam com informação e discussões temáticas referentes a 
metodologias de investigação. Como tal, estas primeiras aulas têm-se 
revelado momentos importantes de apropriação de conhecimentos, que são 
essenciais para que consigam atribuir sentidos e ler criticamente a 
bibliografia recomendada nesta disciplina. 
 Paralelamente, tratando-se de alunos de uma Faculdade de Ciências, 
é importante salientar as diferenças entre os métodos utilizados em 
investigação em Matemática ou em Ciências, como a Física, a Química, a 
Biologia ou a Geologia, e os métodos que se utilizam em Educação, onde 
as abordagens interpretativas têm vindo a assumir um papel cada vez mais 
relevante, nomeadamente pelo carácter multifacetato, contextualizado e 
subjectivo de muitos dos fenómenos em estudo (Denzin & Lincoln, 1998; 
Kumpulainen et al., in press; Merriam, 1988; Patton, 1990). Algumas 
destas abordagens, de inspiração etnográfica, são ainda desconhecidas dos 
alunos, mas ocupam um lugar de relevo na actual investigação educacional. 
Como afirmam Cohen e Manion (1994), "A etnometodologia procura 
compreender os fenómenos sociais em si próprios, e preocupa-se em 
compreendê-los a partir de dentro" (p. 31) e, por isso mesmo, esta 
abordagem tem ganho tanto relevo nas últimas décadas, sobretudo na 
formação de professores, pois a aprendizagem é um fenómeno social, 
situado numa determinada comunidade de aprendizagem e o professor 
necessita de compreender esse mesmo fenómeno a partir de dentro, na 
medida em que é um dos participantes dessa mesma comunidade de 
aprendizagem. Assim, as abordagens interpretativas são, na maior parte dos 
problemas estudados, formas bem adaptadas de atingir um maior grau de 
compreensão dos fenómenos em estudo. 
 Como seria de esperar num tema introdutório, o nível de 
aprofundamento do tema não é elevado, mas os alunos não deixam de ler e 
comentar diversos textos. Para além disso, a apropriação de conhecimentos 
pode ser completada através das horas de atendimento que a docente 
disponibiliza, em horário extra-aulas, e onde faz o acompanhamento dos 





trabalhos de grupo a desenvolver durante o semestre, e das referências 
bibliográficas indicadas para este tema, que incluem livros sobre 
metodologias de investigação onde cada uma das abordagens discutidas nas 
aulas está apresentada de forma mais desenvolvida. 
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 3.3.2. Tema II - Psicologia do Desenvolvimento 
 1. As fases de desenvolvimento dos alunos do 3º ciclo e do ensino 
secundário: 
  1.1. A adolescência - principais características e 
problemáticas. 
  1.2. O jovem adulto. 
 2. Algumas abordagens da Psicologia do Desenvolvimento: 
  2.1. O desenvolvimento cognitivo segundo Piaget e Vygotsky. 
  2.2. O desenvolvimento moral segundo Piaget e Kohlberg. 
2.3. O desenvolvimento afectivo e social segundo Freud, 
Erikson e João dos Santos. 
 
 Trata-se de um tema a que dedicamos mais aulas do que o tema 
anterior. Geralmente ocupamos 10 aulas com a Psicologia do 
Desenvolvimento, por ser um dos temas centrais desta disciplina. 
 Os futuros professores que frequentam a disciplina de Psicologia da 
Educação vão leccionar alunos do 3º ciclo e do ensino secundário, cujas 
idades se distribuem entre os 12/13 anos e os 17/18 anos, de acordo com as 
idades esperadas para alunos que iniciem o 1º ciclo no ano em que 
completam os 6 anos de idade e que nunca fiquem retidos. Porém, como o 
insuceeso escolar continua a fazer-se sentir nas escolas portuguesas, alguns 
dos alunos são mais velhos, atingindo os 20, 21 e mesmo 22 anos. Assim, 
dentro das fases da Psicologia do Desenvolvimento assumem particular 
importância a adolescência e o jovem adulto, por se tratar daquelas em que 
se vão encontrar os alunos que estes futuros professores irão leccionar, com 
quem terão de interagir, o que explica que sejam os dois subtemas que 
tratamos em primeiro lugar. No entanto, não é possível compreender o que 
caracteriza a problemática da adolescência ignorando completamente o 
percurso de vida anterior. Por isso mesmo, quando focamos as diversas 
abordagens da Psicologia do Desenvolvimento, estudamos todas as fases, 
embora a maior incidência continue a ser dada à adolescência e ao jovem 
adulto.  
 A partir de 2003/04, o tema da adolescência passou a ser o primeiro 
que é abordado na disciplina de Psicologia da Educação, uma vez que a 
diminuição da carga horária desta disciplina, de 5.5h semanais para 4h 
semanais, fez com que o programa tivesse de ser reduzido, sendo retirado o 
anterior primeiro tema (até 2002/03). Assim sendo, pareceu-nos importante 
que as primeiras aulas permitissem uma participação activa por parte dos 





diversos alunos, pelo que começámos por lhes pedir que relatassem, 
brevemente (máximo 5 minutos por pessoa), episódios relacionados com a 
adolescência – deles, de outros, ou inventados – e que eles achassem 
particularmente interessantes. Este pedido foi feito no final da 1ª aula, 
sendo-lhes entregue um documento escrito, onde o pedido estava 
explicitado. Neste trabalho, só contava para a avaliação que tivessem, ou 
não, preparado o que lhes pedido. Esta forma de avaliação pretendia 
desdramatizar a participação de todos, mesmo dos mais tímidos, ou menos 
auto-confiantes, nas aulas. Para além disso, esta forma de começar a 
avaliação das participações nas aulas também permitia, posteriormente, 
discutir com os alunos – que vão ser futuros professores, convém recordar 
– as vantagens e desvantagens de começar desta forma, se poderíamos 
manter apenas esta forma de avaliação ao longo do ano lectivo e outros 
aspectos que também pretendem, ainda que indirectamente, levá-los a 
reflectir sobre formas de promover a participação dos alunos, algo 
especialmente importante quando se vai leccionar adolescentes, como no 
caso destes futuros professores. 
 A partir dos episódios relatados pelos alunos – alguns optaram por 
prepará-los individualmente; outros em grupo, visto que isso era deixado à 
sua escolha – fomos explorando as características da adolescência, fazendo 
pontes com outras fases do desenvolvimento e com alguns dos autores que, 
posteriormente, iríamos aprofundar. Deste modo, pensamos ter contribuído 
para criar o que Perret-Clermont (2004) designa por espaços de 
pensamento, promovendo a capacidade de argumentação, sustentação 
teórica e participação legítima dos alunos (César, 2007; Lave & Wenger, 
1991), começando a fomentar interacções dialógicas, que diversos autores 
apontam como facilitadoras da construção do conhecimento (César, 2003, 
in press; César & Santos, 2006; Courela, 2007; Oliveira, 2006; Perret-
Clermont, Pontecorvo, Resnick, Zittoun, & Burge, 2004; Renshaw, 2004). 
 Consideramos que o sujeito não pode ser entendido se não se tiver 
dele uma abordagem holística e este aspecto é realçado ao longo das aulas. 
Contudo, visto que os diversos aspectos que caracterizam o 
desenvolvimento foram aprofundados por autores diferentes, escolhemos 
algumas das mais conhecidas abordagens para os estudar: a teoria 
piagetiana no que se refere ao desenvolvimento cognitivo (Bringuier, 1977; 
Piaget, 1923, 1947, 1972b) e moral (Piaget, 1932); a teoria de Vygotsky 
(1934/1962, 1932/1978) como complementar à de Piaget para a 
compreensão do desenvolvimento cognitivo, tanto mais que ambas são 





abordagens construtivistas (Tryphon e Vonèche, 1996); a teoria de 
Kohlberg (1969, 1976) para complementar o desenvolvimento moral; as 
abordagens de Freud (s/data, 1933/1968) e (1958/1976, 1968/1976) e João 
dos Santos (1988a, 1988b, 1990, 1991a, 199b) para estudar os aspectos 
afectivos e sociais, encarando a perspectiva de Erikson como um 
alargamento da perspectiva psicanalítica de Freud, uma vez que este autor 
dá uma dimensão social à teoria psicanalítica, o que não acontecia com o 
seu fundador. João dos Santos foi incluído por ser uma referência no 
panorama português e por ter participado em diversas iniciativas 
relacionadas com a educação de crianças com dificuldades de 
aprendizagem, nomeadamente dificuldades emocionais, dislexia, cegos e 
alunos que apresentam baixa visão, entre outros. Para além disso, ainda no 
panorama português, analisámos as contribuições de autores como Sampaio 
(1993, 1994, 1996, 2002, 2004, 2006), Strecht (1998, 1999, 2003, 2008) e 
Sá (2003a, 2003b, 2003c, 2004, 2007). 
Procurámos incluir os diversos aspectos (cognitivos, morais, 
afectivos e sociais) que caracterizam o desenvolvimento, escolhendo dentro 
de cada um deles autores que fossem representativos e que tivessem dado 
contributos de relevo para o seu estudo e compreensão. Como se torna 
impossível estudar demasiados autores, optámos por restringir o número de 
abordagens, mantendo um maior nível de aprofundamento e discutindo 
também as críticas que têm sido feitas às teorias estudadas. Esta posição 
permite desenvolver nos alunos um maior espírito crítico e alerta-os para 
que, em Psicologia da Educação, não existem posições que recolham a 
unanimidade. Antes existem diversas abordagens, pelo que cada um tem de 
escolher aquela(s) que adopta. 
 A conjugação destas diversas abordagens permite compreender, de 
uma forma bastante completa, como se processa o desenvolvimento, o que 
nos parece de especial relevo para os futuros professores. A perspectiva 
que é assumida é a de que os sujeitos nascem com potencialidades que o 
meio envolvente (físico e relacional) pode, ou não, actualizar, o que 
significa que existem potencialidades que se transformam em capacidades e 
competências, enquanto outras não chegam a ser actualizadas. A linguagem 
oral constitui um dos melhores exemplos deste fenómeno. Quando 
nascemos, temos a potencialidade de vir a apropriar qualquer língua oral 
que o meio envolvente fale mas, devido à inserção social e cultural, só 
aprendemos alguma(s) da(s) língua(s) disponível(eis). Assim, esta 
potencialidade transforma-se em capacidade para a(s) língua(s) que 





apropriamos e que conseguimos mobilizar, mas não passa de uma 
potencialidade para aquelas que não chegámos a aprender. Quando 
falamos, essa mesma capacidade conjuga-se com os conhecimentos que 
temos dessa mesma língua, bem como com outros conhecimentos, atitudes 
e valores, tornando-se uma competência, ou seja, um saber em acção 
(Abrantes et al., 1999; Perrenoud, 2000, 2001a). 
 No contexto relacional existem figuras especialmente significativas, 
que a literatura científica designa por outros significativos, que 
desempenham um papel especialmente influente no percurso de 
desenvolvimento de cada indivíduo. Nos primeiros anos de vida, este papel 
cabe essencialmente aos pais ou, quando as crianças estão em creches e 
infantários desde a mais tenra idade, aos educadores que delas se ocupam. 
Porém, com a entrada na escolaridade obrigatória, os professores, que 
passam muitas horas do dia com os alunos, tornam-se também figuras de 
especial relevo na promoção, ou no bloqueio, do desenvolvimento destes 
mesmos alunos. Por isso mesmo é tão importante que os futuros 
professores conheçam as características de cada fase de desenvolvimento, 
pois a apropriação desse conhecimento é essencial para que saibam 
promover o desenvolvimento dos alunos com que contactam ao longo da 
carreira. 
 Para além disso, muitos dos problemas que surgem, por vezes, na 
sala de aula seriam mais facilmente solucionados se os professores 
conhecessem bem as fases de desenvolvimento que os alunos atravessam. 
Esse conhecimento permite-lhes mais facilmente atribuir sentidos a frases e 
comportamentos que, podendo parecer de provocação, nem sempre o são. 
E, mesmo quando o são, escondem geralmente um mal-estar que é preciso 
resolver para que esses comportamentos menos ajustados deixem de se 
manifestar. Assim, um conhecimento mais aprofundado de cada fase do 
desenvolvimento permite prever comportamentos, bem como evitar chegar 
a situações de conflito aberto, em que se torna difícil encontrar soluções 
bem adaptadas à existência de um clima agradável, de trabalho mas 
securizante, em cenários de sala de aula. As muitas observações de práticas 
docentes que temos feito, bem como os casos que temos acompanhado por 
solicitação de docentes, mostram como uma forte evidência empírica que 
muitos problemas são evitáveis com uma melhor compreensão do processo 
de desenvolvimento, que leve os docentes a interpretar o que vêem e 
ouvem de uma forma situada, ou seja, tendo em conta o contexto em que se 





produzem, a história e vivências daquele aluno, a sua cultura de origem e a 
fase de desenvolvimento que atravessa. 
 A introdução a cada uma das abordagens é feita através de uma 
pequena narrativa, de tipo biográfico, seguindo uma metodologia histórico-
cultural de interpretação do percurso pessoal e profissional do autor 
(Perret-Clermont, 1996b). Esta metodologia, inspirada em Vygotsky 
(1932/1978, 1934/1962, 1992), permite compreender que os processos de 
desenvolvimento e aprendizagem são contextualizados, pelo que não 
podemos compreender uma determinada perspectiva se não tivermos em 
atenção o contexto histórico-cultural em que ela foi elaborada e 
desenvolvida, bem como não podemos compreender as críticas que lhe 
foram feitas se não a considerarmos, também, de uma forma situada. 
Assim, desde o início, as diversas teorias são apresentadas e discutidas 
tendo em conta esses dados, o que facilita a apropriação de conhecimentos, 
por parte dos alunos. Para além disso, estas breves narrativas funcionam 
como um organizador de progresso (Ausubel, 1960), na medida em que 
facilitam a ancoragem dos novos conceitos a outros que já fazem parte da 
estrutura cognitva daquele sujeito, promovendo as aprendizagens 
significativas (Ausubel, 1960). Deste modo, desempenham também um 
importante papel na motivação dos alunos e possibilitam, através do que 
eles estão a vivenciar, nas aulas de Psicologia da Educação, compreender 
como se podem operacionalizar, em cenários de sala de aula, alguns dos 
aspectos que serão posteriormente estudados no tema Psicologia da 
Aprendizagem. 
 Assumimos que não faz sentido falar em diversas abordagens sem 
explicitarmos os princípios epistemológicos subjacentes a cada uma delas. 
Adoptar uma posição como o inatismo ou uma como o construtivismo dá 
origem a abordagens distintas (e, neste caso, antagónicas) do processo de 
desenvolvimento e, ainda, a posições bem distintas que assumimos 
enquanto educadores. Como tal, desde o início deste tema que temos a 
preocupação de salientar que não existem teorias que não tenham 
subjacentes princípios epistemológicos e que só se pode compreender 
aprofundadamente uma teoria se tivermos o cuidado de conhecer os 
princípios epistemológicos que subscreve. 
 O estudo e a discussão referente aos princípios epistemológicos 
permite, ainda, estabelecer conexões entre teorias, que aparentemente 
podem parecer afastadas, ou mesmo incompatíveis, por tratarem de 
aspectos diversos do desenvolvimento. Assim, os alunos podem aperceber-





se de que não é o tema estudado que afasta ou aproxima os diversos 
autores, são os princípios epistemológicos que configuram as teorias e que 
as tornam compatíveis ou antagónicas. Por isso mesmo, quanto ao 
desenvolvimento, as teorias de Piaget e Vygotsky tendem actualmente a ser 
vistas como complementares e não como opostas (Tryphon & Vonèche, 
1996), pois ambas assumem que o construtivismo e o interaccionismo 
(embora em Piaget esta noção seja mais restrita, pois envolve apenas um 
sujeito cognoscente que procura conhecer um objecto cognoscível, não 
considerando de forma explícita as interacções entre pares, ou seja, os 
jogos interactivos) estão na base do desenvolvimento dos sujeitos e que 
este é um processo que se prolonga por toda a vida, embora com ritmos 
diferentes.  
 Por tudo o que foi dito, um conhecimento das diversas fases do 
desenvolvimento facilita a compreensão dos processos de aprendizagem, 
que são um aspecto fundamental para os futuros professores e que constitui 
outro dos temas explorados nesta disciplina. 
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 3.3.3. Tema III - Psicologia da Aprendizagem 
 1. Algumas abordagens:  
  1.1. As teorias do condicionamento: clássico (Pavlov); 
operante (Skinner) e vicariante (Bandura). 
  1.2. O gestaltismo e as teorias de campo. 
  1.3. Teorias de inspiração psicodinâmica e humanistas. 
  1.4. Concepções cognitivistas (Piaget, Bruner e Ausubel). 
  1.5. A perspectiva histórico-cultural (Vygotsky). 
 2. Alguns dos factores que influenciam a aprendizagem: 
  2.1. A problemática da inteligência. 
  2.2. A criatividade. 
  2.3. A motivação. 
 
 Este é o segundo tema que mais aprofundamos nesta disciplina, pelo 
que geralmente também ocupamos 10 a 12 aulas com ele, dependendo do 
calendário académico para aquele ano lectivo. 
 Tratando-se de uma disciplina que faz parte da formação inicial de 
futuros professores, o estudo da Psicologia da Aprendizagem constitui um 
dos aspectos indispensáveis. Por um lado, pareceu-nos essencial focar e 
discutir as principais abordagens quanto ao modo como se processa a 
aprendizagem, explicitando as consequências que resultam de assumir uma 
determinada posição, em termos de educação, em geral, e de práticas de 
sala de aula, em particular. Por outro lado, temos a preocupação de realçar 





como os mesmos fenómenos e comportamentos podem ser alvo de 
explicações diferentes e actuações também diferenciadas, consoante o 
quadro de referência teórico que assumimos. Assim, compreende-se que 
qualquer professor é um ser que faz escolhas, mesmo quando não se 
apercebe de que as está a fazer, ou seja, quando não assume uma postura 
reflexiva sobre a sua própria prática profissional, ou quando não 
desenvolve uma consciência epistemólógica. 
 Quando se abordam as teorias do condicionamento, pretende-se que 
os alunos sejam capazes de compreender o que aproxima e o que diferencia 
cada uma das formas de condicionamento estudadas: clássico (Pavlov), 
operante (Skinner) e vicariante (Bandura), discutindo simultaneamente a 
aplicabilidade de cada um deles nos seres humanos e, mais 
especificamente, na sala de aula. Para além de se focar o que era o ensino 
baseado na máquina de ensinar (Skinner), analisamos as repercussões que a 
perspectiva behaviorista teve no sistema de ensino português e em outros 
sistemas de ensino, nomeadamente noutros paíeses europeus e nos Estados 
Unidos da América e Canadá. 
 A teoria gestaltista e as teorias de campo servem como exemplo de 
uma abordagem distinta, pois defendem o ensino por descoberta, que é 
bastante diferente do ensino por associação de estímulos e respostas, por 
tentativa e erro e da aprendizagem vicariante. Assim, alguns episódios, de 
uma mesma aula, são analisados à luz destas duas perspectivas, para que os 
alunos compreendam como os quadros de referência teóricos configuram as 
descrições que fazemos e as explicações e interpretações que conseguimos 
avançar. Neste caso, em alguns anos optámos por visionar um vídeo, de 
uma aula e, depois, pedir aos alunos que escrevessem o que tinham 
visionado e que procurassem explicar algumas das actuações daqueles 
agentes educativos. Depois, a partir dos relatos escritos dos alunos, 
podíamos explorar se as aquelas descrições e interpretações tinham 
subjacentes a perpectiva gestatltista ou as teorias do condicionamento. 
Noutros anos, preferimos relatar episódios e pedir-lhes que os explicassem 
como se fossem um autor de cada uma das perspectivas que tínhamos 
estudado. Este tipo de práticas de sala de aula permite olhar criticamente 
para as perspectivas estudadas e procurar as vantagens e limitações 
subjacentes a cada uma delas, o que nos parece importante que ocorra na 
formação inicial de professores. 
 As teorias de inspiração psicodinâmica e as teorias humanistas 
permitem fazer uma outra leitura, que dá especial importância às emoções e 





aos afectos. Logo, ao clima relacional estabelecido. A ênfase posta na 
realização do indivíduo, enquanto pessoa, permite olhar para a sala de aula 
fazendo outro tipo de interpretações e compreendendo aspectos que ainda 
não tinham sido analisados. Como actualmente os media relatam, 
frequentemente, episódios que decorrem em contexto escolar, muitas vezes 
nas salas de aula, é possível discuti-los e procurar explicá-los à luz das 
diversas teorias já focadas, confrontando formas de actuação baseadas nos 
pressupostos de cada uma delas e, mais uma vez, identificando vantagens e 
limitações. 
 A aplicação da teoria de Piaget à educação, as teorias de Ausubel e 
Bruner, bem como a de Vygotsky, focalizam-se nos aspectos socio-
cognitivos e permitem a discussão de aspectos da aprendizagem mais 
directamente ligados com os conteúdos académicos. Para além disso, é 
dado um exemplo de como a conjugação da teoria piagetiana e a de 
Vygotsky se pode operacionalizar na sala de aula, a partir do trabalho que 
tem sido desenvolvido pelo projecto Interacção e Conhecimento (César, 
2000a, 2003, 2008, in press; César & Santos, 2006). A título de exemplo 
das diversas interpretações que um mesmo episódio pode ter, é-lhes citado 
o texto de Morgan, Tatsis, Moraová, Novotná, César, Brandt, Cohors-
Fresenborg e Kanne (2007), em que diversos investigadores analisaram o 
mesmo excerto de uma interacção audio gravada, em cenário de sala de 
aula, e se pode observar como cada um deles interpreta os diversos 
processos interactivos em jogo. 
 Por último, o estudo de alguns dos factores que influenciam a 
aprendizagem permite compreender quer a necessidade de procurar 
explicações sistémicas para compreender os fenómenos educativos quer o 
peso que estes factores foram tendo, ao longo das épocas, bem como as 
repercussões que tiveram no sistema de ensino e na forma como os 
professores ensinavam e como acreditavam que os alunos aprendiam. A 
perspectiva psicométrica da inteligência é contraposta à abordagem 
desenvolvimentista e, discutem-se, também, as mais recentes abordagens 
teóricas, como a de Sternberg (Almeida, 1988; Sternberg, 1985; Sternberg 
& Berg, 1992; Sternberg & Wagner, 1994). A criatividade, que tem ganho 
uma importância crescente nas últimas décadas, nomeadamente pela 
necessidade de inovação tecnológica, é analisada a partir da perspectiva de 
Piaget (Bringuier, 1977), que se contrapõe à de outros especialistas neste 
domínio. Por último, estudamos o factor motivação, em que é dado especial 





relevo à teoria de Maslow (1954) e, quanto à sala de aula, aos estudos 
reportados por Volet e Järvelä (2001).  
 Nesta parte do programa é essencial fazer comparações entre as 
diversas abordagens, discutir experiências vividas pelos futuros professores 
quando eles próprios eram alunos, bem como discutir alguns dos princípios 
e orientações curriculares, actuais e anteriores, para que tentem identificar 
os princípios epistemológicos e as abordagens que lhes estão subjacentes. 
Assim, o trabalho de interrelacionação de conhecimentos continua a ser 
feito, bem como o desenvolvimento do espírito crítico e da capacidade de 
análise de diversas situações, nomeadamente através do recurso ao role 
playing.  
 A análise e discussão de diversos casos reais torna-se fundamental, 
para que seja feita uma relação entre as abordagens teóricas e as práticas 
profissionais. Além disso, é também a partir da análise de casos que se 
torna claro que, embora se assuma como preferencial uma determinada 
perspectiva, muitas das práticas de sala de aula conjugam contributos que 
vêm de abordagens diversas. Porém, se vierem de abordagens antagónicas, 
as práticas docentes perdem coerência, o que as pode levar a não 
contribuirem para a adesão dos alunos em relação às tarefas propostas. 
Assim, mais uma vez, o desenvolvimento de uma consciência 
epistemológica, por parte dos futuros professores, se apresenta como o 
aspecto essencial. 
 Paralelamente são discutidos problemas concretos que preocupam os 
futuros professores (como a indisciplina, o modo de ensinar determinado 
conceito, ou a falta de motivação para tarefas académicas por parte de 
alguns alunos) procurando identificar os contributos que as diversas 
abordagens podem dar na busca de soluções. Mais uma vez, temos presente 
a necessidade de conseguir estabelecer ligações entre as abordagens 
teóricas e a prática profissional para que, mais tarde, quando exercerem 
actividades profissionais, os professores sejam capazes de mobilizar os 
conhecimentos que apropriaram, recorrendo às teorias como ferramentas 
mentais (Vygotsky, 1932/1978, 1934/1962), que lhes permitam 
compreender os diversos contextos, cenários e situações e actuar em cada 
um deles de forma adequada. 
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 3.3.4. Tema IV - Os alunos categorizados como apresentando 
Necessidades Educativas Especiais (NEE) 
 1. Uma breve evolução histórica de como foram encarados estes 
alunos pelo sistema de ensino: a segregação, a integração e a inclusão. 
 2. Importância da atitude docente perante estes casos. 
 3. Alguns casos mais frequentes: 
  3.1. Sobredotados. 
  3.2. Alunos com acentuadas dificuldades de aprendizagem. 
  3.3. Hiperactivos. 
  3.4. Dislálicos, disléxicos e disgráficos. 
  3.5. Dificuldades motoras. 
  3.6. Surdos. 
  3.7. Cegos e amblíopes. 
 
 A abordagem deste tema é bastante mais curta que as dos dois temas 
anteriores, o que não nos satisfaz completamente, pois ocupa apenas cerca 
de 4 aulas. Por isso mesmo, nos raros anos lectivos em que temos 30 aulas, 
é neste tema que fazemos a maior diferença, passando a dedicar-lhe 6 
aulas. É um domínio que nos parece ganhar cada vez mais relevância na 
escola actual e, como tal, parece-nos um tema apropriado para o final do 
semestre e da disciplina de Psicologia da Educação. 
 A heterogeneidade dos alunos que frequentam o 3º ciclo do ensino 
básico e o ensino secundário é cada vez maior, fruto de diversas mudanças 
políticas, económicas, sociais e no sistema de ensino (César, 2003; César & 
Santos, 2006; Oliveira, 2006; Rodrigues, 2003). Este fenómeno, bem como 
os desafios inerentes, não são sequer específicos das escolas portuguesas 





(César, & Ainscow, 2006; Marcelo, 2001). No entanto, Portugal tem 
também características próprias pois, ao contrário do que aconteceu em 
muitos outros países europeus, só muito recentemente a escolaridade 
obrigatória foi alargada até aos 15 anos de idade, o que corresponde ao 9º 
ano de escolaridade para os alunos que nunca tenham ficado retidos e que 
tenham começado o 1º ano de escolaridade no ano em que completam os 
seis anos de idade (César, 1994; Courela, 2007).  
Isto significa que, actualmente, muitos dos alunos que anteriormente 
abandonavam precocemente a escolaridade permanecem na escola, pelo 
que a diversidade de percursos de vida, de culturas de origem, de 
motivações, de capacidades e competências, de interesses, é uma constante 
nas salas de aula da maioria das escolas. Mas significa, também, que 
devido ao insucesso académico precoce e acumulado que alguns alunos 
vivem desde muito cedo, uma percentagem considerável abandona a escola 
antes de ter concluído o 9º ano de escolaridade (Courela, 2007; Oliveira, 
2006), o que constitui uma preocupação para os educadores. 
 Recentemente, nomeadamente com a Lei de Bases do Sistema 
Educativo (Assembleia da República, 1986) e com a assinatura da 
Declaração de Salamanca (UNESCO, 1994), os princípios da educação 
inclusiva passaram a fazer parte dos ideais expressos em muitos dos 
documentos de política educativa. Porém, a educação inclusiva não deixa 
de ser criticada por alguns autores, como Barroso (2003), que considera 
que, actualmente, “(…) a escola exclui «incluindo» (...)” (p. 27, aspas no 
original), uma vez que a oferta educativa se mostra desadequada à 
diversidade dos públicos que a procuram, produzindo uma “«exclusão pelo 
sentido», (…) em que muitos alunos não encontram na escola um sentido 
para a sua frequência, quer ao nível do saber partilhado, quer ao nível da 
sua utilidade social, quer ainda como quadro de vida” (Barroso, 2003, p. 
27, aspas no original). Também Canário (2003) nos fala de formas de 
desigualdade social inerentes ao paradigma da exclusão (Correia, 2003), 
que consistem em novas formas de ler a realidade social. No entanto, na 
perspectiva que assumimos, reconhecer que ainda existe exclusão, não 
implica assumir que se preferia uma educação não inclusiva. Antes 
corresponde a apercebermo-nos de como as mudanças são lentas, de como 
a tendência para a normalização é forte e de como é necessário estarmos 
atentos para que, formas mais subtis de exclusão – porque vindas de 
dentro! – sejam evitadas, nomeadamente através da flexibilização 
curricular, da crescente autonomia – acompanhada da respectiva 





responsabilização – das escolas e do desenvolvimento de uma consciência 
epistemológica, por parte de alunos e professores, como já focámos 
anteriormente. 
Ao assumir uma educação inclusiva, a diversidade passou a ser 
encarada como uma riqueza e o grande desafio lançado aos professores 
constitui em fazê-los desejar e aproveitar essa mesma diversidade enquanto 
elemento enriquecedor de qualquer comunidade, nomeadamente da 
comunidade educativa (César, in press; UNESCO, 1994, 2000). Assim, os 
diferentes - e entre eles, as crianças categorizadas como apresentando 
necessidades educativas especiais (NEE) - já não devem ser normalizados, 
ou seja, aproximados o mais possível dos que não têm essa diferença, como 
se pretendia quando se subscreviam os princípios da integração (César, 
2003; Rodrigues, 2003; Santos, 2008). Devem desenvolver as suas 
potencialidades tendo em conta o que os distingue e, em última análise, a 
expressão "crianças com necessidades educativas especiais" deveria 
aplicar-se a todas as crianças, pois todos temos características que nos são 
próprias e que nos conferem alguma especificidade (Ainscow, 1999; 
Ainscow & César, 2006; Bénard da Costa, 1996; César, 2000c, 2003; César 
& Santos, 2006; Porter, 1995). 
 A adopção dos princípios da educação inclusiva fez aumentar o 
número de crianças e jovens com necessidades diversas e que passaram a 
frequentar o ensino regular (Baptista, 1999; Clark, Dyson, Millward, & 
Skidmore, 1997; Rodrigues, 2003). Como tal, a formação inicial de 
professores necessita de os preparar para saberem lidar com as 
características destes alunos, vendo-os precisamente como um elemento 
enriquecedor do contexto relacional da sala de aula e não como um 
elemento perturbador (César, 2000c, 2003; Santos, 2008; Santos & César, 
2007; Silva, 2008; Thousand, & Villa, 1999; UNESCO, 2000). No entanto, 
como o diferente, sobretudo o muito diferente, assusta, é preciso que os 
futuros professores contactem com os casos com que se podem vir a 
deparar, para saberem como agir na sua presença e para poderem sentir a 
diversidade como uma riqueza e não como uma ameaça. Para além disso, é 
preciso que os futuros professores conheçam casos de sucesso relacionados 
com a inclusividade, para que possam aperceber-se de que as soluções 
existem e que podem ser implementadas pelos próprios professores 
(Armstrong et al., 2000; César, 2002, 2003; César & Carvalho, 2001; César 
& Oliveira, 2005; César & Santos, 2006; Loureiro, Rijo, & César, 2001; 
Santos, 2008; Santos & César, 2007; Silva, 2008). 





 Assim, paralelamente às características que permitem identificar os 
diversos casos, procuramos discutir como se pode facilitar a apropriação de 
conhecimentos e a mobilização/desenvolvimento de competências, em cada 
um deles. São discutidas não só medidas concretas, que facilitam o 
quotidiano, mas também adaptações curriculares, adoptando a posição do 
ambiente menos restritivo possível, ou seja, trata-se de adaptações às 
necessidades e características do aluno e não de simplificações curriculares 
(César, 2002, 2003; César & Oliveira, 2005; César & Santos, 2006; 
Oliveira, 2006; Santos & César, 2007; Silva, 2008). Estas adaptações são 
específicas para determinados conteúdos, que estes futuros professores 
poderão posteriormente de leccionar. 
 A experiência tem-nos mostrado como, apesar de serem poucas aulas 
que são dedicadas a este tema, elas se revelam importantes quando os 
futuros professores se vêem confrontados com alunos categorizados como 
apresentando necessidades educativas especiais. Para além disso, muitos 
deles têm dito (e escrito, nos questionários de avaliação da disciplina) que 
este tema deveria ser objecto de uma abordagem mais exaustiva, 
justificando-se mesmo uma disciplina semestral que lhe fosse consagrada. 
Por isso, enquanto esta posição não foi aceite por quem decidia os planos 
curriculares da formação inicial, pareceu-nos importante que este tema 
fizesse parte da disciplina de Psicologia da Educação. Nesse sentido, 
quando os novos planos curriculares, referentes ao mestrado em ensino (2º 
ciclo), nos permitiram conceber e operacionalizar uma disciplina de opção 
neste domínio, não hesitámos em fazê-lo. Como tal, a disciplina de 
Necessidades Educativas Especiais e Processos de Ensino e de 
Aprendizagem já funcionou, pela primeira vez, em 2007/08, estando 
previsto que continue a funcionar, nos próximos anos lectivos. 
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3.4. - Métodos de trabalho e materiais 
 De acordo com a perspectiva que temos vindo a assumir, e que realça 
a importância dos alunos passarem por uma grande diversidade de 
experiências de aprendizagem, os métodos de trabalho e os materiais a que 
recorremos são igualmente diversificados. Procuramos, assim, que os 
alunos tenham um leque de vivências que enriqueçam as aprendizagens a 
que têm acesso, de modo a que lhes seja possível, enquanto docentes, optar 
por experiências de aprendizagem diversificadas, que possam proporcionar 
aos seus próprios alunos. 
 Esta escolha prende-se com uma constatação que tem sido frequente 
ao longo do percurso que desenvolvemos como formadores de professores: 
quando que surgem novas orientações curriculares, diversos professores 
manifestam que gostavam de as pôr em prática, mas que não sabem como 
as podem operacionalizar. Este é um aspecto que nos parece essencial: há 
uma diferença entre querer fazer e saber fazer (Benavente, 1990) e, se 
queremos que as orientações curriculares não sejam apenas um conjunto de 
boas intenções, então temos de proporcionar um ensino universitário que 
permita vivenciar aquilo que defendemos, do ponto de vista teórico, como 
as práticas de sala de aula a que os alunos devem ter acesso.  






 3.4.1. O contrato didáctico 
 Os tempos definidos para as aulas desta disciplina eram, até 2002/03, 
de 3 horas e 2.5 horas, para cada uma das aulas semanais, o que nos parecia 
uma solução adequada, pois permitia a realização de actividades de grupo e 
individuais com um grau de complexidade apropriado ao nível de ensino 
universitário e à formação inicial de futuros professores. Porém, a partir de 
2003/04, a passagem para apenas 4h semanais, com duas aulas de apenas 
2h cada uma, deu origem a aulas de muito curta duração, que não se 
revelavam adequadas à natureza do trabalho que queremos desenvolver, 
nomeadamente à análise de casos, ou ao recurso ao role playing, pelo 
menos com a frequência com que o gostaríamos de utilizar e com a 
posterior análise e discussão, que enriquece este recurso. 
 Um aspecto que importa realçar é que a distinção entre aulas teóricas 
e teórico-práticas, habitual na organização universitária, se encontra 
completamente esbatida na disciplina de Psicologia da Educação devido 
aos princípios epistemológicos que subscrevemos e ao contrato didáctico 
estabelecido. Como consideramos que os alunos constróem a sua própria 
aprendizagem, organizamos o espaço/tempo da aula procurando interligar a 
teoria e a prática, promovendo a reflexão e o debate, procurando a 
coerência entre os discursos e as práticas. Assim, existe uma diferença 
conceptual entre as aulas desta disciplina e o que é usual fazer-se no ensino 
universitário (Guerra, 2002), nomeadamente noutros departamentos da 
faculdade onde leccionamos. 
 O que pretendemos não é apenas que os alunos contactem com um 
conjunto, mais ou menos extenso, de conhecimentos teóricos desligados da 
sua (futura) prática profissional e, muito menos ainda, fornecer-lhes um 
receituário de medidas a tomar perante determinadas eventualidades. 
Assim, se, por um lado, valorizamos a participação nas aulas, pois muitas 
das actividades que desenvolvemos não são susceptíveis de serem 
estudadas num manual, também se sublinha a necessidade da existência de 
trabalho a extra-aula, a realizar pelos alunos, nomeadamente no que se 
refere a consultas bibliográficas seguidas duma reflexão sobre as leituras 
efectuadas, preparação da actividade em que farão uma pequena 
apresentação oral de um conteúdo previamente acordado, desenvolvimento 
do trabalho de grupo que tem uma componente de trabalho empírico ou a 
organização do material de consulta a utilizar no 2º teste. 





 O contrato didáctico estabelecido favorece a participação dos alunos, 
quer através de interacções entre pares quer entre os alunos e a docente. A 
comunicação estabelecida promove a possibilidade de emitir opiniões 
fundamentadas, de fazer críticas, apreciações e comentários, de colocar 
desafios, de pôr questões pertinentes, de fazer sugestões. Para facilitar a 
comunicação, as mesas estão dispostas em U, o que permite que todos os 
participantes possam ver-se uns aos outros. Quando os alunos realizam 
trabalhos de grupo, apenas se deslocam algumas cadeiras, para facilitar a 
gestão do espaço. Por isso mesmo, os anfiteatros, cujas cadeiras têm 
posições fixas, constituem espaços muito pouco adaptados ao tipo de 
trabalho que pretendemos desenvolver. 
 No entanto, tentamos que uma ou duas aulas, por ano lectivo, 
decorram no anfiteatro, como forma de podermos discutir com os alunos, 
baseados numa vivência real, a relevância que a distribuição espacial tem 
na comunicação e nos desempenhos de alunos e professores. É comum que 
manifestem que preferem as aulas que não decorrem no anfiteatro, embora 
também seja habitual que, tratando-se de uma situação provisória, esta 
tenda a ser cada vez menos penalizante à medida que se avança no ano 
lectivo, ou seja, quando já existe uma maior adesão ao contrato didáctico 
estabelecido e às formas de trabalho colaborativo. No entanto, é de realçar 
que nos anos lectivos em que o anfiteatro era a sala de aula que nos tinha 
sido atribuída para um dos tempos lectivos, os alunos se aperceberam 
claramente da inadequação daquele espaço, tendo-o manifestado de forma 
nítida nos questionários escritos a que responderam no final do ano lectivo. 
 A relevância dada à participação nas aulas está de acordo com 
pensarmos que não importa apenas o que se aprende, mas como se aprende. 
Se apenas contassem os conteúdos a aprender, poderia defender-se um 
regime não presencial; porém, quando se valorizam mais os processos do 
que os produtos finais, quando se concebe a aprendizagem como 
socialmente construída (César, 2000a, 2000b, 2008, in press; Moll, 1990; 
Perret-Clermont et al., 2004; Perret-Clermont & Nicolet, 1988/2001; 
Renshaw, 2004; Resnick et al., 1991; Zittoun, 2004), então a necessidade 
da participação, enquanto comunidade de prática (César, 2007; Lave & 
Wenger, 1991; Wenger, 1998), é algo essencial. Porém, para que a 
participação dos alunos vá deixando de ser periférica, tornando-se legítima 
(César, 2007, in press; Lave & Wenger, 1991), é necessário ter em 
consideração não apenas o contrato didáctico mas também a natureza das 
tarefas propostas aos alunos, a coerência entre estas e as instruções de 





trabalho, bem como as formas de avaliação previstas. Se o conjunto 
formado pelo contrato didáctico, natureza das tarefas, instruções de 
trabalho, jogo interrelacional e formas de avaliação não constituir um todo 
coerente, dificilmente se consegue a adesão dos alunos e formas de 
participação legítimas, que evitem a participação de uns à custa da exclusão 
de (muitos) outros, a construção de barreiras ao sucesso, em vez da 
promoção do acesso ao conhecimento. 
 
 3.4.2. Tarefas e formas de trabalho 
 As tarefas que são realizadas nas aulas têm um carácter bastante 
variado mas, quando são propostas pela docente, têm quase sempre uma 
característica comum: procurar que os alunos tenham um papel activo na 
sua própria aprendizagem. Curiosamente, apesar dos alunos criticarem o 
método expositivo, eram eles que mais recorriam a esta forma de trabalho 
quando apresentavam uma pequena parte dos conteúdos, que escolhem 
logo nas primeiras aulas, para terem oportunidade de preparar esta 
apresentação atempadamente. Este tipo de pedido deixou de ser feito a 
partir de 2003/04, quando as aulas passaram a ser de apenas 2h cada uma e 
quando o programa e os processos de avaliação tiveram de ser repensados, 
face à diminuição da carga horária semanal desta disciplina. 
 Algumas actividades são baseadas em textos. Alguns deles são 
seleccionados pelos próprios alunos, como acontecia no Tema I, até 
2002/03, em que cada aluno ou grupo de alunos tinham de escolher um 
texto que achasse(m) interessante e falasse de investigação em Psicologia 
da Educação. Deste modo, pretendia-se promover, desde o início, a 
pesquisa bibliográfica e a participação activa dos alunos. Além disso, como 
o objectivo era ter textos muito diversos, que recorressem a metodologias 
de investigação variadas, serem os alunos a seleccionar o material de base 
para a aula não apresentava inconvenientes. Convém salientar que 
retomámos esta prática, em algumas das aulas do Mestrado em Educação 
quando, em 2007/08, leccionámos a disciplina (obrigatória, de 1º semestre) 
de Metodologia de Investigação I. Neste caso, os alunos seleccionavam um 
texto, que os acompanhava para todas as aulas desta disciplina e a que 
recorriam quando pretendíamos ilustrar alguns dos tópicos estudados. No 
questionário de avaliação dessa disciplina (leccionámos três turmas), vários 
alunos indicaram esta actividade como sendo aquela que mais tinham 
gostado nesta disciplina, salientando a relevância de serem esles a escolher 
os textos e de se aperceberem, posteriormente, à medida que as aulas iam 





decorrendo, como poderiam – e deveriam – realizar uma leitura crítica dos 
mesmos, nomeadamente quando, mais tarde, selecionassem a bibliografia a 
ler para a dissertação de mestrado. 
Noutras ocasiões, é a docente que sugere o texto que devem ler, 
sendo frequente que essa leitura seja orientada por algumas questões. No 
caso de textos mais longos, a leitura é feita em casa, o que implica 
distribuir os textos previamente; no caso de excertos ou textos curtos, a 
leitura pode ser realizada na aula. Em alguns casos, existem diversos 
materiais bibliográficos que devem ser confrontados e discutidos em grupo, 
antes de se passar a uma discussão geral. 
 Ao longo das diversas aulas, os alunos passam quer por momentos de 
trabalho individual quer em grupo e, em qualquer uma destas duas 
modalidades, realizam trabalho oral e escrito, como forma de diversificar 
tanto quanto possível as prestações dos alunos, favorecendo o 
desenvolvimento de competências diversificadas e valorizando as 
características de cada um. 
 Uma forma bastante frequente de trabalho é a realização de trabalho 
de grupo em que podem ter de ser lidas, discutidas e, posteriormente, 
explicadas, algumas das perspectivas teóricas que integram o programa da 
disciplina. Neste caso, procura-se que o material fornecido seja polémico e 
que suscite o debate. Após um período de tempo de trabalho de grupo, 
passamos à discussão geral, que envolve toda a turma e que pretende 
sistematizar os aspectos que foram discutidos nos grupos, alargando as 
conceptualizações a que os grupos tinham chegado, aumentando o grau de 
rigor da linguagem científica utilizada e contribuindo para a partilha e a co-
elaboração de conhecimentos. Embora assumindo um papel tão discreto 
quanto possível, a docente modera esta discussão e procura que ela atinja 
os níveis de rigor e aprofundamento desejados. 
 Por vezes são efectuados trabalhos práticos que utilizam materiais 
produzidos por outras turmas, de outros anos lectivos (devidamente 
identificados e sempre sujeito a autorização prévia dos autores, que podem 
escolher manter o anonimato e apenas quererem ser identificados como 
sendo de uma turma anterior). Neste caso, alguns dos trabalhos práticos são 
realizados individualmente e outros em grupo, sendo depois objecto de uma 
discussão geral. Por exemplo, houve uma turma em que as respostas que 
os alunos deram a um dos dilemas de Kohlberg foram tão criativas, que 
serviram de base a um trabalho prático sobre este autor. O mesmo 
aconteceu com alguns dos vídeos que foram gravados com a participação 





de crianças que resolviam tarefas piagetianas de conservação da substância, 
peso e volume e, noutros casos, referente ao condicionamento operante e, 
ainda, a alunos categorizados como apresentando necessidades educativas 
especiais. 
 Noutros momentos, os alunos analisam e interpretam casos reais 
relacionados com a prática profissional docente. Os casos podem ser 
apresentados com suportes materiais diversos: vídeos, transcrição de 
gravações áudio, descrições, narrativas, relatórios, excertos de diários ou, 
mesmo, participação de algum convidado. Na maioria das vezes, os casos 
começam por ser discutidos em grupo e, depois, segue-se uma discussão 
geral. Porém, há casos que começam logo a ser debatidos pela turma, 
especialmente quando existe um convidado, que apenas pode estar presente 
numa aula e a quem os alunos estão interessados em colocar diversas 
questões, pois são raras as oportunidades de ter convidados, especialmente 
ligados à prática profissional, que virão a desempenhar. Por isso mesmo, os 
alunos valorizam muito positivamente estes momentos de troca de 
experiências e de confronto com profissionais que já trabalham no terreno.
  
 Os convidados também podem ser psicólogos, que venham expor 
parte dos conteúdos, discutir alguns textos ou disponibilizar-se para 
responderem às questões que os alunos lhes quiserem colocar. Como é de 
esperar, estas contribuições são muito variáveis, de ano para ano, pois 
procuramos não sobrecarregar os mesmos convidados com pedidos de 
colaboração feitos em anos consecutivos e, além disso, estamos também 
dependentes de alguns aspectos que não controlamos completamente, como 
os professores e psicólogos que se deslocam ao DEFCUL, ou a Lisboa (no 
caso de pessoas estrangeiras) e que possam estar disponíveis no horário de 
uma determinada turma. Assim, é uma experiência que procuramos 
proporcionar, mas já houve alguns anos, embora muito poucos, em que 
acabou por não ser concretizável. 
 Outra forma de trabalho que tem tido uma forte adesão por parte dos 
alunos é o role playing, em que os alunos adoptam vários papéis, 
geralmente envolvendo uma situação em que existem perspectivas diversas 
(que podem ser, ou não, conflituais), tendo de ser capazes de defender a sua 
posição, encontrando argumentos que a sustentem e procurando, em muitos 
casos, ganhar a adesão dos demais participantes, ou convencer o público. A 
adopção de diversos papéis leva os participantes a compreender aspectos 





que lhe eram desconhecidos referentes às posições que não são 
habitualmente a sua. 
 Para implementar um role playing é necessário começar por 
explicitar uma determinada situação, contextualizando-a e decidindo os 
intervenientes que nela vão tomar parte. Depois, existe um período de 
actuação entre os diversos participantes no role playing e em que o público 
assiste à exposição dos argumentos de cada um deles, geralmente sem 
poder intervir na actuação em curso. Por último, existe uma discussão 
geral, em que já participa toda a turma, na qual se faz um balanço do 
desempenho de cada um dos intervenientes e se analisam, inclusivamente, 
aspectos da situação de que o público se tenha apercebido e que tenham 
escapado aos participantes directos no role playing. Estas actividades já 
foram utilizadas em diversos momentos (convém variar, pois os alunos 
sabem bastante bem o que foi feito no ano lectivo anterior), entre eles 
quando se discutiam questões como a indisciplina na sala de aula (havendo 
lugar para o papel de diferentes alunos, professores, encarregados de 
educação, funcionárias de acção educativa, representantes dos orgãos de 
gestão da escola, psicóloga escolar, pedopsiquiatra, entre outros). Também 
já fizemos esta actividade quando se estava a estudar o caso das crianças 
categorizadas como apresentando necessidades educativas especiais e, 
noutras turmas, pondo os alunos a representarem o papel de diversos 
autores estudados, que se pronunciavam sobre situações ocorridas numa 
sala de aula. 
 O método expositivo é pouco utilizado pela docente pois, por ser 
muito usado no ensino universitário (Bireaud, 1995; Esteves & Pimenta, 
1987; Hamido, 2005) os alunos já recorrem a ele excessivamente quando 
apresentam pequenos aspectos dos conteúdos estudados e pensamos que as 
poucas aulas que leccionamos devem permitir-lhes contactarem com outras 
formas de apropriação dos conhecimentos e mobilização/desenvolvimento 
de competências. Nas vezes em que recorremos a este método, procuramos 
que ele promova o debate, que leve os alunos a terem, mesmo assim, uma 
posição participativa e não de meros espectadores passivos. Nestes casos, 
procuramos recorrer às vivências e conhecimentos anteriores dos alunos, às 
suas dúvidas e curiosidades, para que a construção do conhecimento se faça 
através da sua participação activa, sendo a partir dela que a formalização 
conceptual é atingida. Assim, quando pela primeira vez falámos em 
princípios epistemológicos subjacentes a uma teoria (tratava-se da teoria de 
Piaget), começámos por explorar as noções que os alunos tinham do que 





era a epistemologia e do que eram princípios epistemológicos. 
Paralelamente à exposição que ia sendo apresentada, suscitavam-se 
comentários e contribuições aos alunos, evitando-se exposições longas, 
com termos herméticos e que os façam assumir uma posição de meros 
ouvintes, mais ou menos interessados e atentos. 
 Deste modo, mesmo quando optámos pelo método expositivo, 
privilegiámos o carácter narrativo que este pode assumir e continuámos a 
dar especial relevo à participação dos alunos, recorrendo a diversos 
materiais auxiliares (transparências ou powerpoints, consoante o ano 
lectivo a que se referiam, leitura de frases ou excertos de textos, excertos de 
vídeos ou gravações áudio, entre outros), evitando que a exposição fosse 
monótona e monocórdica. 
 O recurso ao debate e ao questionamento crítico, muitas vezes com 
o apoio de materiais diversos, em vez de ao método expositivo puro, tem 
subjacentes princípios epistemológicos distintos dos que legitimam o 
método expositivo. Neste caso, não se considera que o papel do professor é 
ensinar e o do aluno é aprender, que o professor questiona e os alunos 
respondem, que o professor é o detentor do saber que deve transmitir aos 
alunos (César, 2001, 2003, in press; César, Torres, Castelhano, Candeias, 
Candeias et al., 2000). Assume-se uma posição em que os parceiros são 
vistos como co-aprendizes (Papert, 2001), em que se aprende porque 
activamente construímos o conhecimento, atribuindo sentidos próprios a 
saberes que começam por ser pré-existentes e exteriores ao próprio sujeito, 
na medida em que são socialmente construídos (Vygotsky, 1934/1962, 
1985, 1992).  
Esta perspectiva não nega que os co-aprendizes possam ter - e, 
efectivamente, tenham - níveis diferentes de conhecimento e 
desenvolvimento. Porém, é realçado o aspecto de que ninguém ensina sem 
aprender e de que também não se aprende sem sermos capazes de ensinar 
algo, de que a aprendizagem se faz por um processo complexo de trocas 
comunicacionais, dialécticas, dialógicas, no qual as interacções sociais 
desempenham um papel preponderante. Assim, mais do que saber expor 
um deteminado conteúdo, o professor tem de saber encontrar formas 
comunicacionais adequadas para facilitar a sua apropriação por parte dos 
alunos, o que nos remete para uma velha questão: nem sempre ensinar de 
forma clara e bem organizada garante que os alunos aprendam (César, 
2001). Se assim fosse, não teríamos os níveis de insucesso académico que 
se verificam actualmente, nomeadamente no ensino universitário, embora 





esse não seja o caso desta disciplina nem, de uma forma geral, das 
disciplinas leccionadas no Departamento de Educação da FCUL. Por isso 
mesmo, a principal preocupação da docente consiste em compreender 
como é que pode promover o processo de apropriação de conhecimentos de 
cada aluno e, simultaneamente, desenvolver as capacidades e competências 
que se situam na sua zona desenvolvimento proximal (Allal & Ducrey, 
2000; Moll, 1990). 
 Evitar o método expositivo não é uma questão de facilitismo. É 
muito mais fácil dar aulas expositivas do que conseguir que os alunos co-
elaborem o conhecimento, que assumam posições críticas em relação ao 
que lêem, que se preocupem em detectar os princípios epistemológicos 
subjacentes às diversas abordagens e actuações, desenvolvendo uma 
consciência epistemológica, que permita atingir, do ponto de vista 
atitudinal, uma responsabilização pela sua actuação quanto às suas 
consequências científicas, éticas e deontológicas. 
Até 2002/03, em muitas das aulas, houve momentos em que foi 
pedido a um aluno que fizesse uma apresentação oral de um dado 
assunto, que ele tinha preparado previamente. Tratando-se de uma 
formação inicial para futuros professores, ser capaz de expor oralmente, 
para um determinado público, uma parte de um conteúdo, parecia-nos uma 
competência que importa desenvolver, tanto mais que para muitos dos 
alunos esta é a primeira oportunidade que têm de serem confrontados com 
o seu próprio desempenho numa actividade deste tipo.  
Alguns alunos, muito raros, sobretudo no início do semestre, 
optavam por apresentações bastante bem elaboradas, muito criativas, que 
procuravam levar os colegas a apropriarem conhecimentos, mas também 
tinham em consideração o que eles próprios consideravam ser uma aula 
interessante. Outros, embora cuidando os aspectos científicos, transpunham 
o que de menos desejável tinha o contrato didáctico tradicional, a que 
estavam habituados: exposições longas e enfadonhas; falta de tempo para 
que os colegas pudesem pensar e elaborar uma resposta em relação às 
questões que lhes punham; dificuldade em aguentarem o silêncio ou em 
serem capazes de reformular as questões para suscitar a resposta dos 
colegas.  
Porém, todos os anos tivemos também apresentações muito bem 
concebidas e concretizadas, o que revelava que alguns alunos se 
empenhavam profundamente nesta actividade e que ela tinha, para eles e 
para quem assistia às suas apresentações, um papel formativo a considerar. 





O aspecto mais interessante destas apresentações era ver que tendiam a 
melhorar ao longo do semestre e que, quando as discutíamos, os próprios 
alunos se tornavam mais exigentes em relação ao que concebiam como 
sendo possível de concretizar. 
A diminuição da carga horária desta disciplina, bem como o recurso 
frequente a este tipo de apresentações, noutras disciplinas leccionadas no 
DEFCUL, fez-nos optar por deixar de recorrer a esta forma de trabalho, 
preferindo manter as tarefas que eram exclusivas das aulas desta disciplina, 
como a análise de casos, o role playing, ou os trabalhos de grupo realizados 
em cenário de sala de aula. Pareceu-nos que manter a diversidade de tarefas 
e formas de avaliação com que os alunos contactam era um critério 
essencial a ter em conta nesta decisão e, por isso mesmo, esta pareceu-nos 
ser a mais adequada para futuros professores, que precisam de vivenciar 
experiências de aprendizagem ricas e diversificadas, ao longo da formação 
inicial. 
 
 3.4.3. Materiais  
 Na disciplina de Psicologia da Educação utilizam-se diferentes tipos 
de materiais. Em muitas aulas, recorre-se à utilização de transparências ou 
powerpoints quer para sintetizar parte dos conteúdos quer para co-construir 
conhecimento, sendo nesse caso materiais que são elaborados ao longo da 
aula e da discussão que vai decorrendo. Nos casos em que se pretendem 
discutir exemplos concretos, recorre-se à projecção de filmes, vídeos ou à 
leitura e comentário de transcrições de gravações áudio. Estes últimos 
materiais permitem colmatar a inexistência de salas apropriadas à 
observação de casos, como as salas de visão unilateral, que existem na 
Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade de 
Lisboa, mas que não foram consideradas no estabelecimento onde 
leccionamos. 
 Em algumas aulas são discutidos excertos de textos ou livros, bem 
como alguns textos completos, que integram a bibliografia recomendada. 
Para além destas referências, existem ainda dois dossiers da disciplina, que 
vão sendo actualizados ao longo do ano, quer pela docente quer pelos 
alunos, quando tomam contacto com textos recentes de especial relevância 
para esta disciplina e para os conteúdos previstos no programa. 
 Para além disso, os alunos organizam um dossier de turma, onde 
disponibilizam os materiais que utilizaram para preparar as suas 
apresentações orais e onde também colocam outros materiais que julguem 





de interesse partilhar. A título de exemplo, houve turmas em que os alunos 
disponibilizaram traduções de textos e capítulos de livros que não existiam 
em português e é frequente que ponham nesse dossier as respostas 
formativas (referentes aos testes), que eles elaboraram. Este comentário 
realça uma dificuldade com que nos debatemos todos os anos: a existência 
de muitos textos fundamentais que não estão traduzidos para português, ou 
cujas traduções existentes no mercado são de uma qualidade duvidosa. 
Existem traduzidos os livros das principais abordagens teóricas que 
constam do programa, por serem obras mais conhecidas e também mais 
antigas, mas as críticas a estes autores e a investigação mais recente 
raramente está traduzida. 
 Em algumas das aulas os alunos contactam com algumas provas 
estandardizadas de Psicologia, para compreenderem o que as distingue 
quanto à sua concepção, instruções de aplicação, classificação e posterior 
utilização, sobretudo por professores, dos resultados obtidos em provas 
desse tipo. 
 Nas aulas que se referem aos alunos categorizados como 
apresentando NEE procura-se que os futuros professores contactem com 
diversos materiais apropriados às características dos casos estudados, tais 
como o alfabeto braille e material diverso para o ensino da matemática a 
alunos cegos, amblíopes, surdos e disléxicos. Para além disso, são 
discutidas formas de adaptar as exigências curriculares às características 
destes alunos, adoptando uma perspectiva o menos restritiva possível. 
Embora não sejam realmente produzidos, é referido como esses mesmos 
materiais poderiam ser elaborados, realçando que alguns teriam custos 
elevados, mas outros têm custos muito reduzidos, o que possibilita que a 
eles se recorra mais facilmente. 
 
3.5. - Avaliação dos alunos 
 A avaliação dos alunos é efectuada de forma contínua, ao longo de 
todo o 1º semestre (Setembro a Dezembro) e da respectiva época destinada 
aos exames que, nos últimos anos lectivos, abrange todo o mês de Janeiro e 
uma parte do mês de Fevereiro. Durante o semestre, os alunos são 
avaliados através de dois testes parciais e das suas participações nas aulas; 
na época de exames, até 2002/03, era discutido o trabalho de grupo que 
tinha sido elaborado ao longo do semestre. No entanto, a partir de 2003/04 
este trabalho de grupo, mais extenso, foi retirado por nos ter parecido – aos 
diversos docentes que leccionam esta disciplina – desadequado face aos 





créditos atribuídos a esta disciplina. Assim, os alunos passaram a realizar 
trabalhos de grupo, também com uma parte prática, mas mais curtos e que 
eram apresentados nas aulas, como forma de explorarmos uma parte dos 
conteúdos previstos. 
Para a época de exames (Janeiro e Fevereiro) também está previsto 
um exame final para os alunos que não obtenham a classificação mínima 
exigida nos testes parciais. No entanto, na maioria dos anos lectivos, o 
exame final não foi realizado por nenhum aluno se encontrar em condições 
que o exigissem. 
 Apesar de se optar por uma avaliação contínua, existe o cuidado de 
desdramatizar o processo de avaliação, criando um clima de sala de aula 
aberto e securizante, onde pôr dúvidas e questões seja valorizado, onde se 
discutem os temas aceitando opiniões divergentes (desde que 
fundamentadas) e onde se valorizam as diversas vivências que cada aluno 
pode trazer para a sala de aula. Assim, houve uma nítida preocupação em 
estabelecer um contrato didáctico em que os alunos se podem pronunciar, 
na primeira aula, sobre a avaliação que lhes é proposta e em que muitas das 
decisões sobre essa mesma avaliação são negociadas entre a docente e os 
alunos, como as datas de entrega do trabalho de grupo, as datas dos testes 
parciais e o seu formato - foi destas conversas, por exemplo, que surgiu o 
actual formato do segundo teste, que é uma análise e interpretação de um 
caso, feita em díade ou em pequenos grupos, e com direito a consulta. 
 Acresce, portanto, a implementação de um processo de avaliação que 
seja transparente e co-responsabilizador, embora com responsabilidades 
diferentes por parte da docente e dos alunos, em que estes percebem e 
discutem os critérios de avaliação, estando previstos momentos de 
avaliação formativa para que eles se possam aperceber dos critérios de 
classificação e para que possam verificar se os níveis de exigência que 
utilizaram ao longo do seu estudo se adequa às expectativas que têm para a 
classificação que gostariam de obter nesta disciplina. 
 Como todas as formas de avaliação, estão subjacentes princípios 
epistemológicos que subscrevemos. Em primeiro lugar, que todos os alunos 
são capazes de aprender, embora o façam com ritmos diferentes e tenham 
também de efectuar esforços diferentes para atingirem um mesmo nível. 
Assim, para que um aluno desenvolva as suas potencialidades, os docentes 
têm de saber avaliá-las à partida (o que corresponde, neste caso, ao início 
do ano lectivo) e devem conseguir fazer propostas pedagógicas que se 





(há mais de um século!...), Piaget, Vygotsky, Ausubel, Bruner e muitos 
outros realçaram a necessidade de os docentes conhecerem bem as 
capacidades (cognitivas e relacionais) de cada aluno.  
Vygotsky (1932/1978, 1934/1962) foi mesmo mais longe, afirmando 
que a aprendizagem só promovia o desenvolvimento quando os docentes 
eram capazes de trabalhar na zona de desenvolvimento proximal (ZDP) dos 
alunos, ou seja, na distância que medeia entre o seu desenvolvimento real 
(as capacidades que já desenvolveram completamente, pelo que já são 
capazes de as utilizar quando trabalham individualmente) e o seu 
desenvolvimento potencial (as capacidades ainda em desenvolvimento, que 
eles conseguem utilizar quando trabalham de forma colaborativa, com um 
par mais competente, que para este autor seria quase sempre o professor). 
No entanto, quando chegamos ao ensino universitário muitas vezes 
esquecem-se (ou omitem-se?) os princípios pedagógicos mais básicos. Que 
se retomam, depois, em níveis mais avançados, onde trabalhar em equipa, 
com investigadores seniors, volta a ser uma forma de aprendizagem 
legitimada, concretizando o que Lave (1991), Lave e Wenger (1991) e 
Wenger (1998) designam por comunidades de prática, encarando a 
aprendizagem como uma forma de participação social que possibilita a 
construção de uma determinada identidade, pessoal e profissional. 
 Assumimos que aprender é um processo, pelo que é passível de ser 
melhorado desde que exista empenho e se definam percursos que podem 
facilitar a apropriação de conhecimentos e a mobilização/desenvolvimento 
de competências. Como a classificação é atribuída após cinco meses de 
trabalho, está previsto que os alunos possam melhorar um dos testes 
parciais, caso o desejem fazer. Deste modo, afasta-se a hipótese da 
desresponsabilização, que poderia existir se cada forma de avaliação parcial 
fosse susceptível de melhoria, mas reforça-se a ideia de que um momento 
menos conseguido também não constitui uma penalização irreversível. Esta 
possibilidade, que na prática tem sido relativamente pouco utilizada pelos 
alunos, tem permitido resolver alguns casos que seriam de nítida injustiça, 
caso ela não estivesse prevista. Além disso, tem sido um incentivo para os 
alunos que apresentam maiores dificuldades e, sobretudo, um elemento 
tranquilizador para todos eles, o que nos parece nitidamente desejável. 
Mesmo os que acabam por não recorrer a esta possibilidade afirmam que 
ela os fez realizar os momentos de avaliação de forma mais calma, sem 
tanto stress como é habitual sentirem e que "a sentiram como um voto de 
confiança, por parte da docente" (A., Turma 1, 1999/2000). Mas tem ainda 





um outro aspecto interessante, que é levar os alunos a tentarem aprender 
mais e terem melhores desempenhos, mesmo quando estes já se 
encontravam num nível elevado: “saber que podia fazer uma melhoria, fez-
me trabalhar muito mais para o 2º teste, porque ainda fui tentar melhorar 
um 16, para conseguir uma classificação final mais elevada, algo que nunca 
pensei fazer na vida” (R., Turma 2, 2005/06).  
 O terceiro princípio que defendemos é que, mesmo quem domina 
bem os conteúdos não tem o mesmo nível de desempenho em todas as 
situações, nem todos os dias, pois há inúmeros elementos que influenciam 
um desempenho numa tarefa, seja ela qual for. A gama de elementos que 
pode influenciar um desempenho inclui desde elementos ambientais (por 
exemplo, salas com más ou boas condições de trabalho), a elementos 
físicos (como o estado de saúde em que o indivíduo se encontra), a 
elementos de índole cognitiva, social e afectiva. Como tal, é importante que 
a avaliação não dependa de uma única prestação. Daí que optemos por uma 
avaliação contínua, realizada ao longo de muitos momentos diferenciados.  
 Por último, que os desempenhos dos alunos são influenciados pelos 
processos de avaliação que são utilizados e pelos contextos relacionais em 
que eles se efectuam (Grossen, 1988; Grossen & Py, 1997). Enquanto para 
alguns a oralidade é mais favorecedora de desempenhos elevados, para 
outros esse papel é desempenhado pela escrita. Paralelamente, há alunos 
que preferem trabalhar individualmente e outros em grupo, sendo 
desenvolvidas competências diferentes em cada uma destas formas de 
trabalho. Como tal, a avaliação que propomos, no início do ano, contempla 
momentos de avaliação oral, individual e em grupo, bem como de 
avaliação escrita, também individual e em grupo. Para além disso, 
procuramos que os diversos formatos da avaliação contemplem a 
diversidade de experiências de aprendizagem que são proporcionadas aos 
alunos, pois parece-nos essencial que exista uma grande coerência entre o 
que são as suas experiências de aprendizagem e a avaliação realizada. É 
importante que o que defendemos, do ponto de vista teórico, possa ser 
vivenciado pelos alunos, tanto mais que se tratam futuros professores, que 
se pretende que sejam capazes de vir a implementar as novas orientações 
curriculares, ricas em desafios para os docentes, no que se refere à 
avaliação dos seus alunos. 
 Se o percurso universitário não lhes permitir viver formas de 
avaliação contínua e diversificada, dificilmente eles serão capazes de as 
propor e implementar com os seus próprios alunos, quando leccionarem no 





ensino básico e secundário. Para além disso, uma avaliação diversificada é 
uma forma mais apurada de avaliação do que uma avaliação que recorre 
apenas a actividades de uma determinada natureza (Abrantes et al., 1999; 
Alkin, 1990; Barbier, 1985; Santos, 2002) e não existe nenhuma 
justificação pedagógica para que avaliação universitária deva ser menos 
cuidada do que a que se realiza noutros níveis, tanto mais que o critério 
mais relevante para a colocação dos professores é a sua média de curso, o 
que actualmente torna o processo de avaliação das licenciaturas em ensino 
em algo que exige muita ponderação e tem inerente uma enorme 
responsabilidade. 
 A classificação final de cada aluno é calculada com base nos 
seguintes elementos: 
  
 3.5.1. Actividades desenvolvidas nas aulas 
 Neste item incluem-se os diversos contributos dados ao longo do 
semestre, durante as actividades que realizam nas aulas, o que implica o 
recurso a diversos formatos. Nesta componente inclui-se uma pequena 
apresentação oral e individual de um trabalho realizado em grupo e que tem 
uma parte prática, bem como diversos trabalhos, individuais e em grupo, a 
realizar durante as aulas. Desde 2003/04, a ponderação desta componente 
da avaliação na classificação final é de 20%. 
 É curioso realçar que, apesar de apenas avaliarmos a apresentação 
oral individual de uma parte dos conteúdos, implementarmos formas de 
trabalho colaborativo leva a que muitos dos alunos disponibilizem, para os 
colegas, textos, apontamentos, num suporte escrito. Mais interessante ainda 
é que esta constatação se mantenha, ao longo dos anos, apesar de os alunos 
saberem que só aceitamos olhar para estes materiais quando o semestre já 
está terminado, pelo que não têm qualquer ilusão de que estas práticas os 
possam beneficiar, em termos de classificação final. 
 A parte individual desta componente inclui a participação dos alunos 
nos debates promovidos nas aulas e pequenos comentários escritos. Em 
grupo são realizadas actividades mais longas, como a discussão de 
problemáticas relacionadas com os contributos de algumas abordagens para 
a resolução de questões ligadas ao exercício da profissão docente. Os 
trabalhos de grupo são seguidos de uma discussão geral, em que os grupos 
partilham o trabalho desenvolvido entre si, tendo a professora um papel de 
moderadora dessa mesma discussão, podendo lançar desafios, questões 
pertinentes, pedidos de esclarecimento, entre outras formas de intervenção. 





Em alguns dos trabalhos de grupo desenvolvidos nas aulas existe um 
suporte escrito, que é produzido pelos alunos; noutros, apenas conta a sua 
participação oral. 
 Por tudo o que foi dito, esta componente inclui aspectos de natureza 
cognitiva e sócio-afectiva, uma vez que são contemplados o interesse e 
empenho nas actividades propostas, a assiduidade, a preparação prévia de 
alguns temas das aulas ou a qualidade das intervenções individuais e nos 
trabalhos de grupo. Por outro lado, há a preocupação de ver o percurso de 
cada aluno em termos da evolução que foi realizada desde o início do ano 
lectivo, ou seja, pretende-se ter em consideração o processo de 
aprendizagem. 
 
 3.5.2. Trabalhos de grupo e individuais, realizados fora da sala de 
aula, mas discutidos em aula 
 No início do ano lectivo, os alunos escolhem grupos de quatro, para 
realizarem um trabalho que terá forçosamente de incluir uma parte 
empírica, relacionada com a Psicologia da Educação. Este trabalho é 
acompanhado pela docente nas horas de atendimento que disponibiliza, 
sendo realizado em horário extra-aulas. 
 O trabalho será apresentado por escrito, embora tenha posteriormente 
uma apresentação oral, realizada em aula. Excertos das primeiras versões 
escritas são lidas e comentadas pela docente antes que seja produzida a 
versão final do trabalho, à semelhança do que acontece em qualquer 
trabalho de investigação a realizar num nível mais avançado (submissão de 
um artigo para publicação, dissertação de mestrado ou de doutoramento). 
Pretende-se, deste modo, que os alunos vivenciem o que é construir um 
texto científico de qualidade, que implica forçosamente o conhecimento da 
estrutura esperada, a escrita de diversas versões provisórias 
(desempenhando, também, um papel de avaliação formativa), que se vão 
melhorando, até apresentarem a sua forma final. Esta experiência de 
aprendizagem parece-nos de especial relevância em alunos de um nível 
universitário. Certamente nem todos eles virão a ser investigadores. Porém, 
a sua formação universitária deve prepará-los para serem leitores críticos da 
investigação realizada, o que também implica vivenciar como se constrói 
um texto desta natureza. 
 Partilhamos, com Piaget (Bringuier, 1977), a ideia de que a 
investigação é a forma mais eficaz de aprendizagem. Assim, apesar de se 
tratar de um pequeno trabalho, este tem passos que são comuns a qualquer 





investigação, tais como uma breve revisão de literatura; a descrição da 
metodologia utilizada; a apresentação e discussão dos dados; a elaboração 
de algumas considerações finais. O seguinte excerto é particularmente 
elucidativo: 
 
  J.-C. Bringuier - Mas a universidade ideal, para si, como é? 
  J. Piaget - Ah, seria investigação em toda a escala e seminários, à volta 
 dessa mesma investigação. 
  J.-C. Bringuier - Com um mínimo de disciplinas? 
  J. Piaget - Sim. (p. 199) 
 
 A investigação, ainda que condicionada por limitações de tempo, é 
um momento único de possibilidade de ligação entre a(s) teoria(s) e a 
prática, entre a reflexão e as possibilidades de concretização de ideais 
(expressos em muitos dos documentos de política educativa... e não só!...), 
uma oportunidade de aprofundamento da capacidade de análise e 
compreensãodas situações e fenómenos em estudo. Como tal, quando a 
disciplina de Psicologia da Educação passou a ser semestral, uma das 
questões que se nos pôs com maior premência foi a de como manter esta 
componente da avaliação de uma forma que fosse simultaneamente rica e 
exequível.  
 Todos os anos temos discutido a avaliação proposta, no início do ano 
lectivo, voltando a retomar esta discussão (e subsequente reflexão) no final 
do semestre. A opinião dos alunos é a de que este trabalho se deve manter, 
pois consideram-no uma das formas mais efectivas de aprendizagem, 
apesar de também o descreverem como requerendo muito empenho e 
esforço. São estes mesmos comentários que nos têm feito ajustar alguns 
aspectos, mas continuar a mantê-lo, ao longo dos anos. 
 Paralelamente, os alunos preparam pequenas interbenções nas aulas, 
que podem ser como a que já descrevemos em relação aos relatos sobre 
episódios relacionados com a adolescência, ou a leitura de um texto para 
vir a ser discutido nas aulas, em relação a alguns aspectos previamente 
explicitados pela docente, ou, ainda, o visionamento de um filme, em 
exibição naquela altura e que permite explorar aspectos relacionados com 
os temas abordados nesta disciplina. 
 A ponderação destes trabalhos, na classificação final, é de 20%. 
 
3.5.3. Testes parciais  





 Existem dois testes parciais. Em cada um destes testes os alunos 
terão de ter a classificação mínima de cinco valores (em vinte) para que não 
tenham de realizar o exame final, que encaramos como uma solução 
institucional (é obrigatório considerar a possibilidade de existir) e não 
pedagógica (pois não nos parece uma forma adequada de avaliação).  
Para qualquer um destes dois testes parciais (mas não para ambos) 
poderá ser feita uma melhoria, na época de exames prevista para o 1º 
semestre. Cada um dos dois testes tem uma ponderação de 30% na 
classificação final. 
 Em qualquer um dos testes pretende-se que os alunos mobilizem 
competências cognitivas complexas, que nos parecem de acordo com o que 
se espera que seja desenvolvido por alunos universitários e, neste caso 
específico, por futuros professores. Por isso mesmo, não utilizamos 
perguntas de escolha múltipla, preferindo questões de desenvolvimento (1º 
teste) e a análise de um caso (2º teste). 
 O primeiro teste é individual e sem consulta, sendo realizado a meio 
do semestre (Novembro) e inclui os conteúdos até ao final da Psicologia do 
Desenvolvimento. Este teste é composto por cinco questões de 
desenvolvimento (ver Anexo 3), das quais os alunos escolhem e respondem 
a três. Cada questão tem a classificação máxima de 6.7 valores (o que 
significa que o teste vale 20.1, mas é inevitável que tal aconteça se 
queremos que as questões tenham a mesma ponderação). Na classificação 
de cada questão é valorizado o domínio dos conteúdos (4 valores), a 
capacidade de interrelacionação de conceitos (1 valor), o alargamento 
bibliográfico implícito na resposta fornecida (1 valor) e a elegância e 
correcção da expressão escrita (0.7 valores).  
 Nos anos em que leccionámos mais de uma turma da licenciatura, 
fizemos um enunciado de teste para cada turma, pois cada turma tinha 
também uma data diferente para o realizar (embora dentro de duas semanas 
consecutivas de aulas, para que as diferenças de tempo de preparação não 
fossem muito grandes). Como os testes têm, forçosamente, questões que 
são mais do agrado de uns alunos do que de outros, eles foram designados 
por letras consecutivas do alfabeto e eram os próprios alunos que escolhiam 
a letra que queriam para a sua turma. Assim, a escolha não era feita pela 
docente, que conhecia o conteúdo de cada teste, mas sim pelos alunos, que 
não conheciam previamente os enunciados. Este processo de escolha 
evitava que a docente, involuntariamente, pudesse favorecer uma turma 
e/ou pessoas em detrimento de outras. 





 Nas primeiras semanas de aulas a docente fornece um exemplar de 
todos os testes que já foram realizados em anos anteriores e os alunos, em 
data acordada previamente, podem entregar-lhe a resposta a uma das 
questões de um desses testes, como avaliação formativa para o primeiro 
teste.  
 Dado que se pretende criar um ambiente de trabalho colaborativo, 
não muito frequente nas instituições universitárias, é discutido com os 
alunos o que mais os favorece quanto à forma como organizam a resposta à 
questão formativa: se fazendo tudo individualmente e sem dizer aos 
colegas o que decidiram; se combinando quem responde a quê, o que lhes 
permite ter um leque muito maior de correcções e comentários, mas que 
também exige maior organização, capacidade de negociação e coesão de 
grupo. Diz-nos a experiência (leccionamos esta disciplina desde 1984/85, 
logo, há mais de 20 anos) que se aprende a reconhecer as vantagens do 
trabalho colaborativo vivenciando-o e que, passados muitos anos, quando 
mantemos conversas informais com antigos alunos, estas vivências são das 
que se revelaram mais pregnantes durante a formação inicial. Geralmente, 
afirmam que já não se lembram de muitos dos conteúdos; mas sabem onde 
podem procurar informação quando dela necessitam e referem muitas das 
formas de avaliação e trabalho colaborativo que vivenciaram como dos 
aspectos que mais impactes tiveram nas práticas que implementam, como 
docentes. 
 O segundo teste corrobora a relevância do trabalho colaborativo ao 
longo das práticas profissionais. Diversos autores têm salientado a 
necessidade de os professores desenvolverem práticas colaborativas (César, 
2000a, 2002, in press; César et al., 2001; Oliveira, 2006; Ponte & 
Serrazina, 2000; Smith, 1991), mas poucos professores universitários os 
incitam a que as implementem, quando ainda são alunos do ensino 
superior. Assim, o segundo teste é um caso real (relacionado com a 
docência dos níveis de escolaridade em que virão a leccionar), em que os 
nomes são fictícios para que a identificação dos protagonistas não seja 
possível. Os alunos, em díade ou pequenos grupos (máximo de quatro 
elementos), têm de fazer um diagnóstico funcional e uma proposta 
fundamentada de intervenção. Devido às suas características, este teste é 
realizado com consulta e quando as aulas deste semestre já estão a terminar 
ou terminaram, ou seja, na época de exames. 
 À semelhança do que acontecia com o primeiro teste, os casos que já 
foram analisados em anos lectivos anteriores, pois eram os enunciados do 





2º teste, são fornecidos aos alunos e eles podem, também em díade ou 
pequenos grupos, fazer a análise de um deles, como forma de avaliação 
formativa. 
 Convém realçar que o actual formato do segundo teste foi 
introduzido em 1999/2000 e resultou de um triplo processo. Por um lado, 
de um processo pessoal de reflexão e de uma busca de coerência entre os 
princípios epistemológicos que defendemos, nomeadamente o 
construtivismo e o interaccionismo; por outro lado, o que aprendemos no 
trabalho de investigação que temos vindo a realizar, há 15 anos, de forma 
colaborativa (entre professores e psicólogos; com as diversas comunidades 
educativas onde o projecto é implementado), no projecto Interacção e 
Conhecimento e que é, em si mesmo, um processo de co-elaboração, até 
nas tomadas de decisão; at last but not least, por um processo de co-
construção da própria prática docente, em que os alunos e ex-alunos têm 
contribuído, de forma nítida, para muitas das soluções que fomos capazes 
de conceber e implementar, incluindo algumas das que mais nos agradam 
actualmente.  
 A experiência deste formato de teste mostra que ele tem tido 
impactes nos ex-alunos, quando estes se tornam professores, patente em 
diversas conversas informais que com eles temos mantido, em eventos da 
especialidade ou quando dinamizamos acções de formação para 
professores. Os dados que até ao momento recolhemos e analisámos, 
realçam os aspectos pregnantes desta modalidade de avaliação, tendo os 
professores referenciado que foi um aspecto muito útil para o seu 
desempenho profissional, pois permitiu-lhes experienciar uma actividade 
semelhante às que têm de desenvolver nas práticas profissionais e com a 
qual, de outra forma, não chegariam a contactar durante a sua formação 
inicial. 
 A classificação final dos alunos é discutida com eles (turma) antes de 
ser tornada pública, de acordo com os critérios de transparência e co-
responsabilização que defendemos anteriormente. Para além disso, como 
existem diversos contributos para essa mesma classificação final, os alunos 
vão tendo uma noção de como está a decorrer o percurso que estão a 
realizar nesta disciplina, pois vão conhecendo classificações parciais à 
medida que elas lhes vão sendo atribuídas. Este procedimento tem-se 
revelado duplamente eficaz: tem garantido a adesão e empenho dos alunos; 
e tem contribuído para desdramatizar a avaliação. 





Uma análise sumária das classificações que foram atribuídas até 
hoje, a todas as turmas que leccionámos, permite observar alguns aspectos 
interessantes. Por um lado, que o número de alunos reprovados é muito 
baixo (apenas 7 alunos). Aliás, os alunos que desistem da disciplina 
também são poucos (47 alunos) e estes casos de desistência que se têm 
verificado acontecem logo nas primeiras semanas de aulas, geralmente por 
constatarem que se inscreveram a demasiadas disciplinas (têm diversas 
disciplinas de anos anteriores por concluir) e que é preferível dedicarem-se 
apenas em algumas delas. Assim, frequentemente, estes alunos vieram a 
frequentar esta disciplina, com sucesso, no ano lectivo seguinte (34 alunos). 
Os restantes, são alunos que desitiram por razões administrativas: já se 
encontram a leccionar, sem terem formação específica para o ensino. Como 
tal, pediram equivalências, de outros cursos, que não lhes foram atribuídas 
e, assim sendo, acabam por desistir de fazer a formação oferecida no 
DEFCUL. 
Se analisarmos o Gráfico 1, que nos mostra todas as classificações 
atribuídas ao longo dos anos em que leccionámos a disciplina de Psicologia 
da Educação, ou seja, desde 1984/85 (inclusive), observamos que elas se 
distribuem aproximadamente segundo uma normal, deslocada à direita 
(Spiegel, 1971). A moda são os 15 valores e a maioria dos alunos situa-se 
entre os 13 e os 17 valores. A média é de 14.540 e o desvio-padrão é de 
2.088.  
Tratando-se esta disciplina de uma das que correspondem à escolha 
profissional feita pelos alunos, que optaram por uma licenciatura em ensino 
de..., não é de admirar que assim seja. O interesse que os alunos 
manifestam pelas disciplinas da componente educacional, bem como o tipo 
de práticas de sala de aula utilizadas, explicam que o sucesso académico 
seja elevado, apesar do nível de exigência do processo avaliativo, que 
explicámos anteriormente. Assim, parece-nos que a análise destes 
elementos sugere uma adequação dos métodos e práticas implementados, 




 Quadro 1 – Classificações atribuídas na disciplina de Psicologia da Educação 
 
Nota Nº Alunos Percentagem (%) 
Rep. 7 1,0% 
10 23 3,2% 





11 37 5,1% 
12 51 7,0% 
13 94 13,0% 
14 120 16,6% 
15 123 17,0% 
16 107 14,8% 
17 102 14,1% 
18 56 7,7% 
19 3 0,4% 
20 1 0,1% 










Por último, o empenho dos alunos, bem como a sua evolução, ao 
longo do semestre, têm sido uma constante, o que também nos parecem 
elementos relevantes a considerar, uma vez que o desenvolvimento de 
competências nos parece um aspecto essencial a ter em consideração. 
 
 
3. 6. - Actividades com os alunos da disciplina de Psicologia da 
Educação 
 Ao longo de todo o 1º semestre estão previstas as seguintes 
actividades a desenvolver com os alunos: 





  * Aulas - entre 27 a 30 aulas, consoante o calendário 
académico de cada ano lectivo, em turmas que englobam cerca de 30 
alunos cada uma, excepto nos dois últimos anos lectivos, em que as tumas 
têm sido mais pequenas (18 a 20 alunos); 
 
  * Atendimento personalizado - 2h/turma/semana, a realizar 
em horário previamente combinado com os alunos, na 1ª aula da disciplina. 
Quando estas horas não são suficientes, são acordadas horas extra.  
 Este atendimento destina-se, essencialmente, ao acompanhamento 
dos trabalhos a realizar extra aula. Para além disso, a docente está 
disponível para auxiliar os alunos em diversos aspectos (por exemplo: com 
a tradução de alguns textos ou livros que sejam em língua estrangeira) e 
para debater temas que eles julguem de interesse pessoal ou do grupo, mas 
que não se enquadrem nos conteúdos das aulas, embora se relacionem com 
a disciplina ou com a sua futura prática docente. 
Quando o gabinete que nos tinha sido distribuído o permite (até 
1990/91 e após 2005/06), os alunos trabalham, em algumas horas, nesse 
espaço. As mesas e/ou secretárias disponíveis possibilitam privacidade e, 
simultaneamente, podem consultar muito do material que temos e que se 
encontra em armários desse mesmo espaço. Também é frequente que 
venham ver como nós próprios trabalhamos quando tratamos dados de 
investigação ou quando escrevemos artigos ou teses, sendo de assinalar o 
enorme respeito e silêncio, que só é interrompido quando se apercebem de 
que estamos numa pausa. Nessa altura, surgem as questões, que geralmente 
registaram por escrito. Temos, assim oportunidade de criar uma 
comunidade de prática (Lave, 1991; Lave & Wenger, 1991; Wenger, 
1998), em que se pode aprender partilhando saberes, experiências e 
vivências entre participantes de uma mesma comunidade de aprendizagem 
com percursos muito diferenciados.  
Estes momentos, apenas possíveis quando temos um gabinete com 
muito poucos colegas ou, como agora acontece, individual, são 
extremamente ricos para os alunos e permitem-nos, enquanto docentes, 
compreender algumas das dificuldades com eles se deparam e que, sem 
este tipo de vivências, provavelmente nos escapariam. Este melhor 
conhecimento dos alunos permite configurar as práticas docentes de modo 
mais adequado às suas características e necessidades. Dos que passaram 
por esta primeira experiência de aprendizagem, muitos ainda hoje, volvidos 





já vários anos, a recordam como tendo sido profundamente enriquecedora 
para o seu desenvolvimento pessoal e profissional. 
 Durante o 2º semestre, com carácter facultativo, pois a disciplina já 
terminou: 
  * Contacto com a prática profissional - durante o 2º 
semestre (para que seja claro que esta opção não entra, de forma alguma, na 
avaliação da disciplina), os alunos que o desejarem podem combinar 
assistir a aulas do projecto Interacção e Conhecimento, coordenado pela 
docente da disciplina de Psicologia da Educação (1º semestre). Este 
projecto estuda e implementa o trabalho colaborativo entre pares nas aulas 
de Matemática e de Ciências, do 5º ao 12º anos de escolaridade, pelo que 
permite um contacto directo com profissionais empenhados em práticas de 
sala de aula que possibilitam a concretização das orientações curriculares 
expressas nos actuais documentos de política educativa. Apesar do 
projecto, enquanto tal, ter terminado em 2005/06, continuam a existir 
diversos professores que implementam os seus prncípios e formas de 
trabalho. Portanto, ainda hoje os alunos podem ter acesso a este tipo de 
vivências, caso o desejem. 
 Nos anos em que leccionei, além da disciplina de Psicologia da 
Educação (1º semestre), a disciplina de Seminário Temático (2º semestre, 
1994/95 e 1995/96), estas actividades integravam-se nesta última 
disciplina. No ano lectivo seguinte, foram os próprios alunos que 
solicitaram que pudessem continuar a ter contacto com este tipo de 
práticas. Como os objectivos do referido projecto não se integram na 
disciplina de Psicologia da Educação, por serem demasiado específicos, 
decidimos manter a actividade com carácter meramente facultativo. 
 Nos últimos 15 anos, ou seja, desde que o projecto tem estado em 
funcionamento, a quase totalidade dos alunos tem optado por poder assistir 
a aulas leccionadas quer por estagiários quer por professores com graus 
variados de experiência profissional e tem debatido com eles como se 
podem implementar práticas daquele tipo. Além disso, também discutem 
com eles como reagem e procuram resolver diversos problemas 
relacionados com a prática docente. Têm, também, participado em diversas 
acções de formação dinamizadas por elemntos deste projecto. 
Em conversas informais, pois estas actividades são realizadas após 
ter sido feita a avaliação da disciplina, e nas reuniões da equipa de 
coordenação da licenciatura em Ensino da Matemática do Departamento de 
Educação, que integrei em 1999/2000, em 2000/2001 e em 2005/06, os 





alunos manifestaram a sua adesão a este tipo de actividades e a utilidade 
que lhes reconhecem. Este aspecto também tem sido realçado em diversas 
conversas informais, que mantemos com eles, em anos posteriores ao da 
sua graduação. 
 
3. 7. - Actividades da equipa docente  
 Ao longo dos últimos anos tem-se procurado promover uma maior 
coordenação entre os diversos professores que leccionam uma mesma 
turma das licenciaturas em ensino, de modo a evitar sobreposições de 
temas e que outros não fossem abordados em nenhuma disciplina, para 
discutir temas gerais quanto ao que se pretende com a formação inicial de 
professores e para se apreciar a calendarização das formas de avaliação 
previstas, permitindo torná-las exequíveis para os alunos. Por outro lado, 
também se tem procurado consenso, nomeadamente quanto aos grandes 
temas abordados e às formas de avaliação da disciplina, entre os docentes 
de Psicologia da Educação. Como tal, têm-se efectuado as seguintes 
reuniões: 
 
 * Coordenação da Licenciatura em Ensino da Matemática no 
Departamento de Educação da Faculdade de Ciências da Universidade de 
Lisboa - três reuniões anuais com os docentes que leccionam as diversas 
turmas desta licenciatura. Uma tem lugar antes do início do ano lectivo, 
outra antes do início do 2º semestre e outra no final do ano lectivo. As duas 
primeiras são reuniões preparatórias dos semestres que se vão iniciar, 
permitindo inclusivamente prever a coordenação de trabalhos a realizar em 
diversas disciplinas. A última é uma reunião de balanço do trabalho 
efectuado e de perspectivação do que se pretende fazer no ano lectivo 
seguinte. 
 
 * Docentes da disciplina de Psicologia da Educação - reuniões 
realizadas antes do início do ano lectivo, para discussão do programa e das 
formas de avaliação previstas. O programa é comum a todos os docentes 
quanto a grande parte dos temas a focar, variando essencialmente quanto à 
forma como se concretizam as práticas de sala de aula e ao contrato 
didáctico que se estabelece. O mesmo acontece quanto às formas de 
avaliação: todos usamos testes parciais e um trabalho de grupo, mas nem 
todos os concebemos de forma semelhante.  





4. AVALIAÇÃO DA DISCIPLINA 
 
 Quando se encara o desempenho profissional numa perspectiva de 
desenvolvimento pessoal e profissional (César, 2000c, 2001, 2002; Ponte, 
Monteiro, Maia, Serrazina, & Loureiro, 1996; Teixeira, 2001), que valoriza 
a reflexividade (Perrenoud, 2001b; Schön, 1983, 1992) e a co-elaboração 
dos saberes (Dinello & Perret-Clermont, 1987; Perret-Clermont, 2000; 
Perret-Clermont et al., 2004; Smith, 1991; van der Linden, Erkens, 
Schmidt, & Renshaw, 2000), a avaliação do trabalho realizado emerge 
como uma necessidade. É ouvindo os vários agentes da comunidade 
educativa que se podem conceber práticas bem adaptadas à concretização 
das recomendações curriculares enunciadas nos documentos de política 
educativa e às características dos diversos participantes. Assim, o trabalho 
realizado na disciplina de Psicologia da Educação tem sido alvo de diversas 
formas de avaliação. 
 
4.1. - A avaliação realizada pelos alunos  
 4.1.1. Os questionários 
 Quando a disciplina de Psicologia da Educação já está terminada e a 
classificação final atribuída, os alunos que a frequentaram respondem, por 
escrito e individualmente, a um questionário de avaliação do trabalho 
realizado (ver Anexo 4). O questionário tem este formato desde 1994/95, 
ano em que a disciplina já era semestral e a leccionámos, pela primeira vez, 
nesta modalidade.  
 Este questionário apenas identifica o ano lectivo em que as aulas 
decorreram, mas tem sido habitual a maioria dos alunos assinarem o 
questionário depois de lhe responderem, apesar de lhes ser dito que podem 
manter o anonimato, se assim o desejarem. Este fenómeno está relacionado 
com o contrato didáctico estabelecido, que privilegia a transparência e a co-
responsabilização. Como tal, esta reacção parece-nos uma evidência 
empírica da adesão dos alunos a formas de trabalho colaborativo, onde a 
transparência dos procedimentos, incluindo os que dizem respeito à 
avaliação, é uma prática corrente e assumida pelos diversos elementos da 
relação didáctica. 
 O questionário pretende identificar os aspectos que mais agradaram e 
menos agradaram aos alunos, tentando compreender os motivos que os 
levaram a aderir a algumas propostas e a ter dificuldades de adesão noutras 
(Questões 1 e 2). Para além disso, comparam-se as expectativas que os 





alunos tinham quanto às actividades a realizar, às formas de avaliação, aos 
colegas e ao professor com a forma como decorreram os aspectos 
relacionados com estes aspectos, perguntando-se também as sugestões de 
alterações que têm a fazer para cada um deles (Questões 3 a 5). Há um 
espaço destinado a outros comentários e sugestões que queiram fazer 
(Questão 6) e, por último, pede-se que classifiquem a disciplina numa 
escala de tipo lickert, de cinco pontos, que vai de muito positiva a muito 
negativa (Questão 7). 
 Este questionário tem sido respondido todos os anos e, apesar de ser 
devolvido pelos alunos quando as aulas já terminaram e quando a avaliação 
da disciplina já está concluída, o que significa que a percentagem de 
retorno das respostas depende unicamente da vontade de colaboração dos 
alunos, a taxa de respostas ronda habitualmente os 98%.  
 Os aspectos que mais frequentemente têm sido citados como os que 
mais agradaram aos alunos são o trabalho de grupo, que desenvolviam 
em horário extra-aulas, até 2002/03. Justificam a sua preferência por este 
trabalho porque ele lhes permite aprofundar um tema e, em muitos casos, 
por ser a primeira vez que realizam um trabalho que inclui uma pequena 
parte empírica. Muitos alunos afirmam que este trabalho foi, na sua 
opinião, dos elementos que mais contribuíram para a sua formação.  
 Igualmente frequente como tendo sido do seu agrado está o clima 
das aulas, que descrevem como estimulante, desinibidor (no caso dos que 
consideravam que tinham dificuldade em falar numa aula, por serem muito 
tímidos), responsabilizante (“Não permite baldas”, como alguns deles 
afirmam) propício à aprendizagem, susceptível de desenvolver capacidades 
e competências, capaz de suscitar a curiosidade por saber mais e de os levar 
a aprender com prazer, embora com rigor. Muitos salientam que, nos 
conteúdos programáticos mais complexos, este clima de sala de aula foi 
essencial para que não tivessem desistido de apropriar os conhecimentos 
desejados, ou para que não se limitassem a decorar termos e conceitos que 
não percebiam. Muitos referem que sentiam que podiam explicitar qualquer 
dúvida, sem se sentirem criticados por estas dúvidas serem de determinado 
tipo, ou expressas de forma menos elaborada. 
 No clima das aulas, alguns citam especificamente as relações com 
os colegas, havendo muitos que afirmam que, finalmente, têm a sensação 
de integrar uma turma, de terem colegas com quem fizeram uma parte do 
seu percurso universitário e com quem estabeleceram relações de trabalho e 
relações pessoais. Vários referem, também, que esta forma de trabalho os 





levou a conhecer melhor os colegas: sabem o nome de todos, trabalharam 
com pessoas com quem habitualmente não contactavam (os grupos, nas 
actividades desenvolvidas dentro da sala de aula, mudam) e que, sobretudo, 
sentiram que se tinha criado um clima de colaboração e não de 
competitividade extrema, como é usual existir no ensino universitário. 
Alguns também referem a relação professor/aluno que se criou, citando 
frequentemente a disponibilidade para os receber nas horas de 
atendimento e o respeito que sentem existir por eles, enquanto indivíduos. 
Muitos referem também o sentir que passaram a fazer parte de uma 
comunidade educativa com actividades profissionais e de investigação, 
pois assistiram a congressos e conferências pela primeira vez, realçando 
que, se estes não fossem divulgados nas aulas e se a docente não mostrasse 
o seu próprio entusiasmo quanto a estes eventos científicos, não teriam 
participado neles. 
 Muitos indicam o estar previsto discutirem aspectos da avaliação 
da disciplina e de a conhecerem desde o início do semestre. A 
transparência e a co-responsabilização por este processo, bem como 
sentirem que existe uma forte expectativa da professora em relação à 
promoção dos seus desempenhos, é visto com agrado por parte dos alunos. 
Vários afirmam que foi a disciplina em que mais se empenharam porque 
sentiam que podiam progredir e compreendiam o que tinham de fazer para 
atingir melhores níveis de desempenho. Para além disso, também lhes 
agrada a parte formativa da avaliação, que não costuma existir no ensino 
universitário, mas que os alunos encaram como um aspecto essencial para 
percerem, efectivamente, os critérios de avaliação dos professores, podendo 
adequar o trabalho de preparação e estudo que realizam a esses mesmos 
critérios. 
 Embora seja mais raro, alguns citam conteúdos que foram 
particularmente do seu agrado. O mais frequentemente citado refere-se aos 
alunos categorizados como apresentando Necessidades Educativas 
Especiais, seguido das diversas abordagens relacionadas com a Psicologia 
da Aprendizagem. Contudo, quando se referem a actividades realizadas 
nas aulas, as que mais lhes agradam são quase sempre as que envolvem a 
vinda de convidados com experiência de trabalho no terreno (sejam 
professores, investigadores ou psicólogos) e as que envolvem a discussão 
de problemas que os preocupam quanto à sua futura prática docente (por 
exemplo, a indisciplina), incluindo a análise de casos com diversos 





suportes materiais (vídeos, gravações áudio, relatórios, entre outros), assim 
como os role playing. 
 Nos últimos anos, tem sido frequente que citem a coerência entre o 
que é dito e o que é feito nas aulas, manifestando o seu agrado pelo tipo de 
contrato didáctico que é implementado e o 2º teste, em que têm de 
analisar, em díade ou em pequenos grupos, um caso e que, para muitos 
deles, constitui uma experiência de avaliação única, quer no ensino 
universitário quer em níveis de ensino anteriores. 
 Os testes são o aspecto que menos agrada aos alunos e, desde que 
existem dois formatos diferentes de testes, o 1º teste, por ser individual e 
ter questões que consideram complexas. Para além deste aspecto, alguns 
consideram que a disciplina envolve demasiado trabalho, mas não são 
capazes de dizer (no resto do questionário, nem nas conversas informais 
que temos mantido, ao longo dos anos, mesmo quando já terminaram o 
curso) o que deveria não ser abordado. Mesmo a hipótese de deixar de ter 
testes não é consensual, quando a avaliação é discutida, pois a maioria 
concorda que esta deve contemplar momentos de trabalho em grupo e 
individual e que, por terem um teste, estudam mais do que se ele não 
existisse. 
 Existem muitos questionários em que esta parte aparece em branco, 
ou em que os alunos escreveram nada, o que pode indicar que muitos deles 
estão satisfeitos com o modo como decorreram as aulas e não lhes 
encontram aspectos negativos a apontar. Convém realçar que, como 
qualquer avaliação que se pretenda rigorosa, os alunos só respondem ao 
questionário quando a classificação final desta disciplina já está atribuída. 
Como tal, este aspecto não pode ser interpretado como receio em 
manifestar a opinião que subscrevem. 
 Também mais raro é que indiquem algum conteúdo, geralmente 
porque estiveram ausentes nessa aula ou porque a forma como foi 
explicado/ trabalhado se revelou difícil para eles. No entanto, parece-nos 
curioso que nunca tenham sido indicadas actividades desenvolvidas nas 
aulas. 
 Casos ainda muito mais pontuais indicam que os aspectos que menos 
lhes agradaram foram os conflitos com um, ou alguns, dos membros do seu 
grupo de trabalho, mas são casos muitíssimo raros, pois são os próprios 
alunos que escolhem os grupos (para a actividade mais longa, que envolve 
horas extra-aulas têm um só grupo) e é frequente preferirem colegas que já 
conheçam de anos anteriores. 





 Quando se analisam as expectativas que os alunos tinham em 
relação às actividades a desempenhar, formas de avaliação e à professora, 
observamos que existem dois grupos muito distintos. Uma grande parte 
dos alunos informou-se previamente sobre os professores que leccionam as 
diversas turmas e, como tal, escolhe esta turma porque prefere a docente 
que a lecciona e o estilo de trabalho que desenvolve. Neste caso, as 
expectativas estão bastante próximas da forma como estes aspectos 
decorrem, ao longo do ano lectivo. Um número mais reduzido de alunos 
escolhe a turma apenas por o horário dessa turma ser conveniente. Nesse 
caso, vemos que as expectativas se encontram bastante distanciadas das 
práticas com que se deparam, o que não é de admirar, pois eles contavam 
com práticas idênticas às que tinham experienciado em anos anteriores e as 
disciplinas educacionais regem-se por princípios e práticas bastante 
distintos.  
De um modo geral, os alunos têm representações sociais (Moscovici, 
2000) bastante tradicionais do que é o papel do professor e, alguns deles, 
mesmo bastante negativas (há taxas de insucesso bastante elevadas em 
algumas disciplinas dos cursos que frequentam). Neste caso, é habitual que 
as expectativas sejam a leccionação através do método expositivo e do 
recurso ao quadro (algo que raramente usamos nesta disciplina, mas que é 
frequentemente utilizado nas aulas das disciplinas leccionadas no 
Departamento de Matemática, da faculdade onde leccionamos), que as 
formas de avaliação prevejam alguns trabalhos e um exame final e que o 
professor seja quem ensina e os alunos, quando vão às aulas, quem tenta 
aprender e, sobretudo, registar por escrito, o que o professor diz "mesmo 
que não estejam a perceber nada" (J., Turma 7, 1997/98). 
 A descrição de como decorreram as actividades, a avaliação e de 
como actuaram os colegas e a professora mostram que os alunos 
perceberam e aderiram às regras do contrato didáctico, mesmo as que eram 
implícitas. Aliás, muitas das versões escritas destas respostas têm uma 
conotação avaliativa francamente positiva, como se pode constatar nos 
seguintes exemplos: "Fizemos actividades variadas mas, acima de tudo, 
houve espaço para discutir as questões que se relacionam com a prática, 
não ouvimos apenas teorias muito bonitas, mas que são o contrário de tudo 
quanto se faz na sala de aula. Acho realmente que aprendi e que me 
empenhei." (T., Turma 3, 1999/2000), que salienta um aspecto muito 
valorizado pelos alunos, ou seja, a ligação à prática e a coerência entre o 
que se diz/estuda e o que se faz, nas aulas; "A avaliação tinha as 





componentes que eu esperava: testes, trabalho de grupo, avaliação do que 
fazíamos nas aulas. Mas o que mais gostei foi de me sentir tranquila, de 
ver a calma com a professora encarava tudo. Ela acreditava tanto em nós, 
que ficávamos contagiados... mas era uma gripe das boas.” (J. F., Turma 
3, 1998/99), realçando a relevância de desdramatizar a avaliação, sem 
contudo abandonar níveis elevados de exigência, bem como o papel 
positivo que as expectativas elavadas, dos professores, podem 
desempenhar; "Nunca pensei que numa faculdade, onde as notas contam 
tanto para o nosso futuro, se pudesse trabalhar assim: partilhávamos 
livros (até com a professora!) e apontamentos, líamos livros em grupos, 
para discutirmos o que cada um tinha lido, preparámos em conjunto os 
apontamentos e os livros que trazíamos para o teste com consulta, 
telefonávamos a combinar ir a escolas e para fazermos a parte prática do 
trabalho (...) foi, sem dúvida, uma agradável surpresa (...) foi dos aspectos 
mais interessantes da minha formação passar por um ambiente assim." 
(A., Turma 2, 1997/98), salientando a pregnância que tiveram as diversas 
formas de trabalho colaborativo na sua formação inicial, enquanto aluna 
universitária e futura professora; "A professora foi como eu esperava, pois 
a descrição dos meus colegas tinha sido bastante rigorosa: era exigente, 
mas disponível para nos tirar dúvidas e acreditava que conseguíamos 
sempre progredir; enchia-nos de trabalho, mas ela própria estava sempre 
activa; aqui [esta aluna tinha indicado que os colegas tinham sido muito 
melhores do que ela esperava] não tive surpresas, mas gostei do que 
encontrei. Também, já sabia quando escolhi esta turma.” (S., Turma 1, 
1999/2000), manifestando como a professora tinha correspondido ao que 
esperava, mas o clima da turma e as relações entre os colegas tinham 
excedido as suas expectativas iniciais; “Eu sabia que as aulas iam ser 
diferentes daquilo a que estava habituado, porque me tinha informado com 
os colegas do ano anterior. Mas não sabia, realmente, o que era viver um 
clima daqueles numa sala de aula. Havia um espírito crítico apurado, mas 
também sentido de humor; havia muita exigência em relação à qualidade 
do trabalho que produzíamos – e, até, de como falávamos – mas também 
uma abertura, um interesse em ouvir-nos que fazia, até os mais tímidos, 
inicialmente, quererem falar e participar. Acho que aprendi, pelas 
vivências que tive, muito do que gostaria de conseguir fazer, no ano que 
vem, no estágio, e mais tarde, como professor.” (R., Turma 1, 2005/06), 
que salienta que as informações prévias, de colegas de anos anteriores, não 
evitaram algumas surpresas, pois o que vivenciou excedeu as expectativas 





iniciais e, sobretudo, que pode aprender através dessas mesmas vivências a 
operacionalizar aspectos que lhe agradam, como futuro professor, e que 
gostaria de vir a implementar, nas aulas, quando leccionar; ou, ainda; ou, 
ainda, “Confesso que, na faculdade, ainda não tinha tido aulas que me 
entusiasmassem a sério e, sobretudo, que me desafiassem profundamente. 
Na maior parte das aulas, se estivermos sossegadinhos e caladitos, 
passamos despercebidos. Em muitas delas, somos tantos que, se faltarmos, 
ninguém dá por isso. Aqui, tudo era bem diferente. A professora conhecia 
cada um de nós, desafiava cada um em função dos seus interesses, 
competências, mas também dificuldades. Eu, que achava que a psicologia 
não teria grande interesse, acabei por perceber que foi das disciplinas 
onde mais aprendi.” (F., T2, 2003/04), que realça a importância de os 
professores conhecerem as capacidades, competências e interesses dos 
alunos e de os desafiarem, adaptando as sugestões que fazem às 
características de cada aluno, contribuindo para que eles deixem de se 
sentir como seres anónimos, sem rosto, sem nome, sem uma 
individualidade que é conhecida do professor.  
Nos últimos anos, tem sido frequente que realcem a diferença entre o 
que vivenciam naquelas aulas e o clima geral, que envolve a profissão 
docente, as escolas e os respectivos comentários tecidos, frequentemente, 
pela comunicação social: “Numa época em que, quando se ouve falar das 
escolas e dos professores, é frequente um tom de crítica e negativo, bem 
como quando se fala dos desempenhos dos alunos, ver exemplos de como 
se pode trabalhar, mesmo com turmas ditas “complicadas”, não entrando 
em vias de facilitismo, mas conseguindo cativar os alunos e levá-los a 
aprender, foi dos aspectos que mais me fascinaram nestas aulas. Saí ainda 
com mais vontade de ser professor!” (A., Turma 2, 2005/06), que salienta, 
precisamente, a importância da formação inicial contrariar, astravés das 
prátcas, incluindo a análise de casos, um certo tom de descrédito que é 
transmitido pela comunicação social em relação ao sistema de ensino, 
escolas, professores e alunos; ou “Gostei particularmente da capacidade 
de análise que passei a ter dos fenómenos educativos. Dando aulas há 
alguns anos, tendo um doutoramento noutra área, pensei que não iria 
aprender muito. Mas enganei-me! Aprendi imenso, tornei-me mais exigente 
mas também mais capaz de perceber os alunos e algumas das suas 
actuações e dificuldades de aprendizagem e, sobretudo, percebi que as 
análises que se fazem de qualquer fenómeno educativo podem ser bem 
diferentes das que aparecem nos media, actualmente.” (A., 2006/07), que 





revela que, mesmo para quem já lecciona há alguns anos e tem uma 
formação ao nível da pós-graduação, embora noutro domínio, as práticas e 
as discussões teóricas podem permitir sustentar actuações, enquanto 
docente, bem mais adaptadas às necessidades e características dos alunos e 
do sistema educativo. 
Convém realçar que as expectativas que mais se alteraram, quando 
confrontadas com a prática, foram as que se referiam aos colegas. 
Geralmente, esperavam pessoas individualistas, só manterem relações com 
os 3 ou 4 que conheciam melhor, que ninguém partilhasse materiais e 
conhecimentos, mas acabaram por vivenciar práticas muito diferentes das 
suas expectativas iniciais: “Esperava que fosse como é costume: cada um 
por si, sem ninguém estabelecer grandes relações, a não ser aqueles dois 
ou três que já conhecemos melhor. Esperava que houvesse mais 
competitividade, mais egoísmo, menos partilha. Foi, de facto, uma 
agradável surpresa, ou melhor, foi uma experiência marcante, de que não 
me vou esquecer.” (S., Turma 1, 2002/03), que afirma algo de que também 
nos apercebemos nas conversas informais que fomos mantendo ao longo 
dos anos: as vivências são dos aspectos mais pregnantes da formação, 
nomeadamente as que se referem a formas de estabelecer relações 
interpessoais, mas de trabalho, que lhes agradem; ou “Aprendi que, como 
professora, também posso fazer com que o clima de sala de aula, entre os 
colegas, seja de mais ou menos competitividade, de mais ou menos 
interajuda, de mais ou menos respeito. Aprendi coisas sobre mim, sobre os 
meus colegas, sobre ser professor que fizeram mudar muitas das ideias que 
até aqui tinha. E mudaram para melhor.” (A., Turma 3, 2002/03), 
realçando o papel das atitudes e formas de actuação do professor no clima 
relacional que existe entre os diferentes elementos da relação didáctica; ou 
ainda que “Há coisas muito simples que podem fazer toda a diferença 
quanto às relações que estabelecemos com os colegas. E, como vivemos 
algumas delas, sabemos como se podem utilizar, numa sala de aula. para 
mim, tornou-se claro que o clima de sala de aula influencia as relações 
que os alunos estabelecem e vou estar muito mais atenta a isso, quando for 
professora.” (A.S., Turma 2, 2003/04), que denota como as vivências, ao 
longo da formação inicial, podem tornar as pessoas mais atentas a aspectos 
que vão explorar, depois, na prática profissional. Convém realçar que todos 
os alunos que citaram a diferença existente entre as expectativas e o que 
ocorreu realmente mostraram o seu agrado face ao clima que se viveu e 





consideraram estas vivências como enriquecedoras para o seu 
desenvolvimento pessoal e profissional.  
 Quanto às alterações que propõem, há quem as faça e quem não 
sugira nenhuma, apenas indicando que gostava que a disciplina continuasse 
como está. As alterações sugeridas apontam para a vinda de mais 
convidados com experiência no terreno, a discussão de mais casos reais, a 
existência de mais momentos de debate em que se analisem e discutam 
formas de actuação possíveis face a algumas das problemáticas actualmente 
existentes, como a indisciplina, a violência, o insucesso escolar em 
Matemática, ou o modo de concretizar algumas das actuais orientações 
curriculares. De salientar que, apesar de utilizarmos pouco o método 
expositivo, os alunos ainda desejariam que ele fosse menos utilizado e que 
a relação teoria/prática fosse mais evidenciada. 
 No que se refere à avaliação, os alunos são unânimes em considerar 
que ela é justa, transparente, mas que envolve muito trabalho. Apesar disso, 
a maioria pensa que deveria continuar como está. Alguns, sugeriam (até 
2002/03) que os alunos deixassem de apresentar pequenos conteúdos nas 
aulas, pois a qualidade destas apresentações é muito variável e, em alguns 
casos, existe mesmo pouca qualidade. Mas outros dizem que este aspecto 
os fez ver a necessidade de melhorar, o que não teria acontecido se não 
passassem por esta experiência. Um número ainda mais reduzido, sugere 
que se elimine o 1º teste, existindo apenas o 2º teste, no formato actual. 
 Quanto aos colegas e à professora, geralmente só indicam que é 
desejável que as relações continuem como são, pelo que a maioria dos 
questionários tem estes espaços em branco. 
 Nos outros comentários, aparecem aspectos que não se prendem 
directamente com a disciplina, mas sim com as condições de trabalho na 
faculdade. A sugestão mais frequente é a de que os alunos tenham espaços 
e materiais adequados (computadores, impressoras, fotocopiadoras) 
facilmente acessíveis, nomeadamente para poderem trabalhar em horas 
extra-lectivas, incluindo à noite, fins-de-semana e feriados. Até 2003/06, 
também sugeriam que houvesse espaços para serem recebidos, pelos 
professores, com melhores condições. Porém, como actualmente dispomos 
de um gabinete individual e com melhores condições, este aspecto deixou 
de ser citado. Focam, ainda, a necessidade de existirem mais exemplares 
dos livros nas bibliotecas, para que as consultas possam ser mais facilitadas 
e regozijam-se dos horários, quando as bibliotecas estão abertas também ao 
sábado, queixando-se quando tal não acontece (os horários das bibliotecas, 





nomeadamente da bilbioteca geral da faculdade e do Centro de 
Investigação em Educação da FCUL têm variado bastante, ao longo dos 
diversos anos lectivos). 
 Para além disso, sugerem que sejam realizados, todos os anos, 
encontros (1 ou 2 dias) sobre temas escolhidos pelos alunos e onde 
participem convidados com experiências profissionais diversificadas. Nos 
últimos anos os temas que apareceram com especial incidência foram a 
indisciplina, a flexibilidade curricular, as áreas curriculares não 
disciplinares, a avaliação (ultimamente, incluindo a avaliação de 
professores e das escolas) e as crianças categorizadas como apresentando 
NEE. 
 Alguns comentários referem, ainda, que esperam continuar a manter 
contactos com os colegas e com a docente, como forma de 
desenvolvimento pessoal e profissional, ou limitam-se a reconhecer que foi 
agradável, produtivo, enriquecedor, participar nesta forma de trabalho. 
Uma experiência de 20 anos permite afirmar que, em muitos casos, os 
alunos continuam a encontrar-nos quer em eventos científicos da 
especialidade quer em contactos informais, que mantêm connosco. Este 
aspecto, além de gratificante, permite-nos ter um panorama de como eles 
vão evoluindo, ao longo dos anos de carreira docente e, ainda, 
apercebermo-nos dos impactes desta disciplina, ao longo dessa mesma 
carreira docente, o que é extremamente útil, em termos de exercício da 
actividade docente universitária. 
 Na última questão, em algumas turmas, há dois aluno/a que 
classificam globalmente esta disciplina como neutra e existem cinco casos, 
ao longo de todos os anos considerados, em que a disciplina foi 
considerada como negativa. Contudo, a maioria das turmas classifica a 
disciplina como muito positiva ou positiva (97% a 100% dos alunos que 
responderam ao questionário, em cada ano lectivo considerado).  
  
 4.1.2. As reuniões com os delegados e subdelegados de turma 
 Desde 1998/99, o Departamento de Educação da FCUL passou a ter 
uma Comissão de Coordenação das Licenciaturas em Ensino, como forma 
de promover uma maior coordenação entre os docentes das diversas 
disciplinas. Participámos na da Licenciatura em Ensino da Matemática, a 
licenciatura em que mais temos colaborado, enquanto docente, e também 
aquela em que muito do trabalho de investigação se insere, uma vez que os 
projectos de investigação que coordenamos têm, também, uma forte 





componente de Educação Matemática, embora em domínios de interface 
com a Psicologia Cultural, a Psicologia Social e a Psicologia da Educação. 
 Esta experiência revelou-se especialmente enriquecedora, pois 
permitiu-nos conhecer mais detalhadamente os programas (e formas de os 
concretizar) das restantes disciplinas, estabelecer um calendário de 
avaliação que tivesse em consideração o que os restantes docentes 
acordavam com os alunos e, além disso, coordenar trabalhos que tinham 
uma parte empírica comum para mais de uma disciplina, embora depois 
fossem objecto de tratamentos diversificados em função das 
especificidades de cada uma delas, aspecto a que demos particular atenção 
entre 1998/99 e 2002/03. 
 Este último aspecto, que nos parece o mais aliciante, é aquele que os 
alunos ainda consideravam menos conseguido, embora também 
descrevessem uma evolução ao longo destes quatro anos, ou seja, de 
1998/99 até 2002/03, altura em que diversas disciplinas leccionadas nestas 
licenciaturas e no DEFCUL tiveram as horas semanais reduzidas e, por isso 
mesmo, os trabalhos pedidos aos alunos também se tornaram mais curtos, 
dificultando que fossem explorados em diversas disciplinas. Até 2002/03, 
os alunos sugeriram que os docentes combinassem previamente formas de 
concretização desta possibilidade, pois os limites de tempo do que 
designamos por um semestre (na realidade, há apenas três meses de aulas) 
não facilitam que sejam os alunos a falar com cada um dos professores, 
para chegarem a um problema comum e uma parte empírica que se adapte 
às diversas disciplinas. Assim, em 1999/00, 2000/01 e 2002/03 (em 
2001/02, por estar de sábática, não acompanhei este processo), seguimos 
esta sugestão e conseguimos que diversos trabalhos fossem realizados com 
partes empíricas comuns, nomeadamente partilhadas pelas disciplinas de 
Psicologia da Educação e APOA, e, mais raramente, Psicologia da 
Educação e Metodologia da Matemática ou Psicologia da Educação e 
Sociologia da Educação. 
 O esforço de coordenação que exige uma prática deste tipo é enorme, 
dificilmente compatível que com as muitas actividades que temos de 
desempenhar. Mas os resultados dos trabalhos realizados foram 
francamente entusiasmantes. Contudo, nas actuais condições, este aspecto 
terá de ser repensado, pois os mestrados em ensino (2º ciclo), modalidade 
que vai existir a partir de 2008/09, envolvem docentes de diversas 
faculdades, o que torna o trabalho de coordenação muito mais complexo, 





pelo menos enquanto não existir o Instituto de Educação, que já está 
previsto, e que agregará os diversos docentes num mesmo espaço. 
 Nas duas reuniões de coordenação que realizámos, com a presença 
dos alunos, no final de cada um dos semestres, nos anos em que estavamos 
na coordenação da licenciatura (1998/99 a 2000/01 e 2005/06), cada turma 
estava representada pelo delegado e subdelegado, que tinham sido eleitos, 
pelos alunos, no início do ano lectivo. Nas turmas que leccionava não 
houve sugestões específicas que dissessem respeito à disciplina de 
Psicologia da Educação e, as sugestões gerais, foram no sentido das que já 
tínhamos lido no questionário de avaliação da disciplina e que estão 
expostas no ponto anterior. No entanto, estas reuniões permitiram clarificar 
alguns dos aspectos que são sugeridos nos questionários. 
 Em 2001/02 não participámos nestas reuniões por estarmos em 
licença sabática. No ano lectivo de 2002/03, já não existiram os encontros 
directos, nas reuniões, com os alunos por não estarmos na coordenação da 
licenciatura. O feed-back que nos foi transmitido pelos colegas da 
coordenação foi de que os alunos consideravam ter muito trabalho em 
Psicologia da Educação, pelo que seria de rever se poderíamos retirar 
alguma das formas de avaliação preconizadas. Contudo, os questionários de 
avaliação a que responderam por escrito revelam que consideram ter tido 
de trabalhar muito, mas que não sabem se algo deveria ser retirado quanto à 
avaliação prevista e as conversas informais que com eles mantivemos 
realçam as mesmas dúvidas.  
No entanto, visto que em 2003/04 a disciplina de Psicologia da 
Educação passou a valer menos créditos (3 créditos, correspondentes a 6 
ECTS) e a ter apenas 4h/semanis, pareceu-nos que como os alunos fizeram 
apresentações orais em muitas outras disciplinas, o que não acontecia 
quando esta forma de avaliação começou a ser implementada na disciplina 
de Psicologia da Educação e, tendo em conta que as aulas contam com a 
participação activa dos alunos através das discussões gerais ou dos 
trabalhos de grupo, esta parte da avalição podia ser retirada, sem prejuízo 
da manutenção dos critérios de diversificação do processo de avaliação, 
que gostaríamos de continuar a contemplar. Por outro lado, o trabalho de 
grupo, realizado extra aula, também se tornou mais curto, tendo uma parte 
empírica mais restrita, de modo a tornar-se exquível e a poder ter uma 
breve apresentação nas aulas, que servisse de ponto de partida para a 
exploração de algunas conteúdos. 
 





 4.1.3. As conversas informais  
 Apesar de ser uma forma de avaliação menos rigorosa e sem um 
tratamento de dados muito estruturado, parece-nos igualmente importante 
levar em consideração muitas das conversas informais que temos, quer com 
alunos quer com ex-alunos, pois alguns dos comentários são feitos já com 
algum distanciamento e permitem-nos reflectir sobre aspectos que, de outro 
modo, não teríamos considerado. Por um lado, porque essa distância nos 
permite um tratamento ainda mais de igual para igual, que os leva a focar 
aspectos que, anteriormente, omitiam; por outro, porque contam já com 
vários anos de experiência profissional, o que permite um outro olhar sobre 
a aplicabilidade de muitos dos conhecimentos apropriados e das 
competências desenvolvidas. 
 O aspecto mais saliente das conversas que temos mantido com ex-
alunos, que encontramos em eventos científicos da especialidade ou 
quando fazemos observações e/ou acções de formação em escolas, é que a 
formação inicial e, dentro dela, o estágio pedagógico, tal como estava 
concebido até 2004/05, ou seja, quando os professores estagiários tinham 
turmas que lhes estavam atribuídas, deixam marcas profundas nas práticas 
docentes futuras. No entanto, importa realçar que aquilo que se revela mais 
pregante, não são geralmente conteúdos: são actividades que foram 
realizadas de uma determinada forma, debates que focaram aspectos que 
precisavam de ter hipóteses de resolver ou, ainda mais frequentemente 
citado, as aulas do projecto Interacção e Conhecimento a que assistiram, já 
no 2º semestre, portanto fora do âmbito da disciplina de Psicologia da 
Educação, e que lhes permitiram vivenciar práticas de trabalho 
colaborativo, no ensino básico e secundário, depois de as terem vivido 
como alunos do ensino universitário. 
 Muitos nos disseram que, enquanto alunos de Psicologia da 
Educação, pensavam que era possível implementar práticas daquele tipo 
porque se tratava de alunos universitários, mas que os mais jovens não 
aderiam a formas de trabalho colaborativo. Assim, as conversas informais 
reforçaram a necessidade de ligação entre as abordagens teóricas e as 
práticas, mas ainda ilustram, de forma mais nítida, como as vivências que 
são proporcionadas na formação inicial podem servir de estímulo para as 
práticas que aqueles sujeitos vêm a implementar quando exercem a 
actividade docente.  
 Nos últimos anos, tem sido patente que as conversas informais se 
relacionam, frequentemente, com alunos categorizados como apresentando 





necessidades educativas especiais, com alunos de outras culturas, com 
questões de indisciplina ou com as reformas curriculares em curso e a 
existência, ou não, de uma coerência pedagógica entre o que é pedido às 
escolas e aos professores. É notório o descontentamente face a um modelo 
de estágio que, em muitos casos, já não lhes permite tentarem por em 
prática, de forma consistente, trabalho colaborativo, ou trabalho de 
projecto, na medida em que, sendo as turmas atribuídas ao orientador da 
escola, os estagiários se limitam, na maioria dos estágios, a não diferir 
muito das práticas que os orientadores costumam implementar. Assim, 
passou a ser frequente ouvi-los dizer que tiveram um ano de estágio, com 
práticas supervisionadas, mas onde não puderam aplicar o que aprenderam 
nas disciplinas universitárias e, depois do estágio terminado, quando são 
colocados em substituições de professores, isso também não se lhes afigura 
muito plausível, porque o escasso período de tempo que leccionam cada 
turma, não favorece que o trabalho desenvolvido se afaste muito daquele 
que é implementado pelo professor titular da turma. Portanto, há uma 
diferença muito visível entre aqueles que só leccionaram a fazer 
substituições e os que conseguiram ficar colocados durante todo o ano 
lectivo e puderam implementar práticas de sala de aula que recorriam a 
aspectos que tinham explorado nas várias disciplinas da licenciatura, 
incluindo a de Psicologia da Educação. 
 Em síntese, através das diversas formas de avaliação em que 
escutámos os alunos ou ex-alunos, fica a convicção, apoiada numa forte 
evidência empírica, de que para além do que se aprende, importa como se 
aprende. 
 
4.2. - A avaliação realizada pelos docentes 
 Os docentes da disciplina de Psicologia da Educação têm procurado 
reflectir sobre as diversas experiências de aprendizagem proporcionadas 
aos alunos, considerando dois aspectos distintos, embora interligados: o 
programa, incluindo as formas de o operacionalizar; e as formas de 
avaliação que são utilizadas. 
 
 4.2.1. Programa 
 O programa tem sofrido diversos ajustamentos, nomeadamente 
inserindo abordagens que, na década de 80, não estavam incluídas, como é 
o caso da perspectiva histórico-cultural de Vygotsky (1932/1978, 
1934/1962) ou da escola inclusiva (Ainscow, 1999; Ainscow & César, 





2006; Bénard da Costa, 1996; Porter, 1995; Rodrigues, 2003), no que se 
refere aos alunos categorizados como apresentando NEE. Para além disso, 
o modo como era concretizada a introdução da disciplina, até 2002/03, era 
bastante distinto, pois nem todos estavamos de acordo quanto ao peso que a 
investigação (em Psicologia da Educação) deveria ter na formação dos 
futuros professores e, em geral, na formação de qualquer aluno 
universitário. Assim, a existência de um programa base comum não 
significava que não existissem diferenças, como seria de esperar se 
tivermos em conta os princípios da abordagem histórico-cultural, uma vez 
que os próprios docentes também têm inserções culturais, princípios 
epistemológicos que subscrevem e percursos pessoais e profissionais 
diversificados. A diminuição das horas semais disponíveis esbateu algumas 
destas diferenças, nomeadamente porque, agora, todos começamos pelo 
tema da adolescência. No entanto, as formas de operacionalização de cada 
tema, o clima de sala de aula, ou o contrato didáctico estabelecido, 
continuam a ser configurados, como seria inevitável, pelas características 
de cada professor, incluindo os princípios epistemológicos – e éticos – que 
subscreve. 
 No seu conjunto, o programa tem características que se adaptam ao 
público a que se destina: futuros professores que, na maioria dos casos, 
apenas contactaram brevemente com a Psicologia, durante o ensino 
secundário. Assim, os diversos docentes desta disciplina concordam que 
uma parte significativa do programa deve referir-se às principais 
abordagens da Psicologia do Desenvolvimento e da Psicologia da 
Aprendizagem, havendo depois um menor conjunto de aulas que são 
exploradas de formas mais diferenciadas, quanto às suas temáticas, pelos 
vários docentes que leccionam esta disciplina. 
 Estas reuniões têm servido, também, para podermos discutir 
hipóteses de alteração, mesmo que nem sempre concretizadas, 
complementando o trabalho reflexivo que cada docente faz, em relação às 
suas próprias práticas. Temos também discutido os diversos feed-backs que 
recebemos dos alunos, por nos parecer importante ter em consideração quer 
as suas sugestões quer as suas críticas. 
  
 4.2.2. Formas de avaliação 
 Os diversos docentes desta disciplina partilham a opinião de que a 
avaliação deve ser diferenciada, considerando quer trabalhos desenvolvidos 
individualmente quer outros realizados em grupo. Quando discutimos as 





diversas formas de avaliação que utilizamos, somos unânimes em afirmar a 
relevância que tem, para a formação dos alunos, e ainda mais tratando-se 
de futuros professores, a realização do trabalho de grupo, que inclui uma 
pequena parte empírica. 
 Num dos anos lectivos, por sugestão dos alunos, realizámos apenas 
um teste, que incluía todos os conteúdos. Tratava-se de um teste individual, 
sem consulta, realizado na época de exames, pois esta sugestão foi anterior 
ao actual formato que temos, nas turmas que leccionamos, para o 2º teste. 
A opinião dos alunos foi que terem mais uma avaliação a realizar na época 
de exames, com um peso maior do que se fosse um teste parcial, tornou a 
avaliação ainda mais pesada, mais stressante e conduzindo a desempenhos 
menos conseguidos, por parte dos alunos. Como tal, abandonámos esta 
hipótese e voltámos aos dois testes parciais, que levam os alunos a 
acumular menos conteúdos programáticos para estudar, reforçando a noção 
de que a aprendizagem é um processo e, por isso mesmo, deve ser mediada 
pelo factor tempo, sendo realizada ao longo do semestre. 
 Por tudo o que foi dito, a avaliação é algo que temos debatido 
longamente, tanto mais que é uma peça essencial para a coerência das 
práticas e para a promoção, ou não, da adesão dos alunos ao contrato 
didáctico proposto. Além disso, parecia-nos bem adaptada para uma 
disciplina anual, mas demasiado exigente para uma disciplina semestral, o 
que nos levou a ir ensaiando formas de a tornar menos pesada, sem perder 
o carácter de diversidade que a caracteriza e que nos parece essencial 
manter. 





5. O FUTURO: MESTRADOS EM ENSINO (2º CICLO) 
 
5.1. – Objectivos, temas, formas de trabalho e avaliação 
Como já afirmámos anteriormente, a disciplina designada como 
Processo Educativo: Aprendizagem e Desenvolvimento é a que mais se 
aproxima da disciplina a que se refere este relatório, ou seja, Psicologia da 
Educação. Neste sentido, visto que os mestrados em ensino (2º ciclo) serão 
aqueles que estarão em vigor a partir do ano lectivo de 2008/09, pareceu-
nos importante fazer uma breve análise dos documentos relativos a esta 
nova disciplina (ver Anexo 5), confrontando-os com os da disciplina de 
Psicologia da Educação (ver Anexo 1). 
 Estão explícitos, no documento fornecido aos alunos pelos docentes, 
na primeira aula desta nova disciplina, uma finalidade – que poderíamos 
considerar um objectivo principal – e quatro objectivos, que poderiam ser 
considerados objectivos específicos (ver Anexo 5). Tratando-se de um 
documento bastante sucinto, os objectivos que aqui estão expressos já 
faziam parte dos que considerávamos na disciplina de Psicologia da 
Educação e que já discutimos, detalhadamente, neste relatório. Podemos 
mesmo afirmar que os objectivos da disciplina de Psicologia da Educação 
são mais abrangentes e detalhados, o que se justifica por terem sido 
estabelecidos para uma disciplina que começou por ser anual, sendo depois 
semestral, mas com 5.5h/semanais, enquanto a actual disciplina contempla 
3h/semanais. 
Esta constatação não se deve a que não tenha existido cuidado em ler 
e adoptar os princípios inerentes à convenção de Bolonha. Parece-nos que 
se explica por um outro conjunto de motivos: uma acentuada base de 
reflexão conjunta, quer entre docentes quer entre estes e os alunos, que já 
caracterizava a disciplina de Psicologia da Educação, mesmo quando isso 
era pouco comum no sistema universitário português; uma nítida 
preocupação, que também já existia, em ligar esta disciplina às práticas 
profissionais dos professores, nomeadamente recorrendo à análise de casos; 
e, por último, o contacto com práticas de sala de aula que promoviam o 
trabalho colaborativo e que, por isso mesmo, estão muito próximas de 
alguns dos princípios preconizados pela convenção de Bolonha. 
Quanto aos temas abordados nesta disciplina, eles também se 
encontram menos detalhados do que nos programas anteriores, da 
disciplina de Psicologia da Educação. Como já tinha acontecido após 
2003/04, abrangem-se três grandes temas: o desenvolvimento; a 





aprendizagem, enquanto processo, englobando as principais teorias e 
alguns factores que a influenciam; e as aprendizagens em contexto escolar, 
que englobam as interacções sociais em cenários de educação formal, a 
gestão da aula, incluindo a indisciplina, as necessidades educativas 
especiais e a inovação e investigação em contextos educativos. Assim, 
podemos afirmar que esta disciplina continua a abranger temas que já eram 
explorados em Psicologia da Educação, recorrendo quer a autores e teorias 
que também já eram abordados na disciplina a que se refere este relatório. 
Sendo a Psicologia, nomeadamente a Psicologia da Educação, um dos 
domínios que habitualmente, quer em Portugal quer noutros países, faz 
parte da formação inicial de professores, que os mestrados em ensino (2º 
ciclo) continuem a ter uma disciplina que aborda estes temas parece-nos 
algo que seria de esperar e, inclusivamente, que seria grave se não estivesse 
prevista nos novos planos curriculares. 
A bibliografia é de tamanho semelhante à bibliografia geral, que 
constava do anuário, na disciplina de Psicologia da Educação. No entanto, 
em Psicologia da Educação optámos por fornecer aos alunos bibliografias 
mais longas e que incluíam mais livros, em alternativa, para os diversos 
temas, pois os alunos têm dificuldade em consultá-los quando apenas 
indicamos um ou dois, para cada tema. Assim, parece-nos de manter esta 
forma de actuação: a existência de uma bibliografia mais curta, que consta 
do anuário e faz parte do programa distribuído aos alunos. Mas também 
uma mais longa, por temas, que é analisada e comentada na 1ª aula, para os 
alunos perceberem a lógica subjacente à sua elaboração. 
As formas de trabalho utilizadas, em cenário de sala de aula e em 
trabalho autónomo, a realizar pelos alunos, retomam também algumas das 
práticas que já desenvolviamos em Psicologia da Educação, realçando o 
carácter inovador das mesmas, quando começaram a ser aplicadas, há cerca 
de 20 anos. Assim, se actualmente a convenção de Bolonha veio alertar 
para a necessidade de os alunos assumirem uma postura participativa, de 
crescente autonomia nas aprendizagens, de costrução do seu próprio saber, 
estes eram aspectos que já contemplávamos na disciplina de Psicologia da 
Educação, como se pode constatar pelo relatório que apresentámos 
anteriormente. O recurso a estudos de caso, a role playing, às novas 
tecnologias (incluindo as plataformas), também é anterior ao início dos 
mestrado em ensino (2º ciclo) e fruto da tentativa de actualização que foi 
sendo feita ao longo dos 20 anos em que leccionámos Psicologia da 
Educação. Assim, parece-nos que a experiência que esta disciplina nos 





proporcionou se insere claramente no que está previsto nos documentos de 
polícita educativa actuais, nomeadamente os que se relacionam com o 
processo de Bolonha, o que nos agrada registar, pois ilustra o esforço de 
inovação e actualização que foi sendo realizado, no âmbito da disciplina de 
Psicologia da Educação e o carácter pioneiro que esta teve, em muitos dos 
aspectos relacionados com as práticas docentes que têm sido 
implementadas. 
Nas formas de avaliação previstas, é onde notamos maiores 
diferenças. Não está previsto qualquer teste, nem com consulta e 
analisando um caso, nem individual e sem consulta. No entanto, importa 
salientar que o 2º teste parcial, em díade ou pequenos grupos, com 
consulta, que fazia parte da disciplina de Psicologia da Educação, pode 
também ser considerado uma forma de trabalho de grupo presencial. Os 
momentos de avaliação por trabalho presencial, realizado nas aulas, 
assumiram menor peso (30% da classificação final) e o trabalho individual, 
curto, realizado fora das aulas, tem um maior peso: 70% da classificação 
final. Assim, foi no que se refere à avaliação que o processo de Bolonha 
deu origem a maiores alterações. 
Neste aspecto, parece-nos haver menos equilíbrio (trabalho 
individual vs. em grupo; trabalhos escritos vs. oralidade; presenciais vs. 
não presenciais) do que no esquema de avaliação anterior. Por outro lado, 
as modalidades de avaliação também nos parecem menos diversificadas, o 
que apenas se pode explicar por uma nova diminuição das carga horária 
semanal das aulas – 3h/semana, num só bloco – que não permitem o 
recurso a outras formas de avaliação que nos pareceriam mais equilibradas 
e que permitiam desenvolver uma gama mais lata de competências, nos 
alunos. Assim, é a maior carga de trabalho autónomo, prevista no processo 
de Bolonha, que justifica algumas das opções tomadas. Porém, um 
excessivo peso do trabalho individual pode aumentar a tendência, já 
bastante visível nas escolas, de os professores trabalharem de forma muito 
isolada, o que nos pareceria de evitar. Assim, torna-se cada vez mais 
relevante o tipo de práticas desenvolvidas durante as aulas, para que este 
aspecto possa ser colmatado através dos trabalhos de grupo, presenciais, e, 
ainda, do clima de trabalho que venha a ser criado. Na medida em que os 
documentos de política educativa, referentes ao ensino básico e secundário, 
salientam a necessidade de os professores trabalharem colaborativamente, 
entre eles, proporcionar uma formação inicial que os prepare para essas 





formas de trabalho, parece-nos algo que seria desejável manter e que está 
de acordo com os princípios inerentes ao processo de Bolonha.  
De salientar, ainda, a preocupação em recorrermos a várias formas de 
avaliação (trabalho individual, sistematização de temas, em grupo, 
participação nas actividades desenvolvidas em aula), bem como a 
transparência quanto aos processos de avaliação, claramente explicitados 
neste documento (ver Anexo 5), como é recomendado nos documentos de 
política educativa e por autores que estudam a avaliação (Alkin, 1990; 
Barbier, 1985; Santos, 2002). 
 
5.2. – Princípios inerentes à convenção de Bolonha 
O relatório anual do Conselho Superior da Ciência, Tecnologia e 
Inovação, referente ao ano de 2004 (Lobo Antunes, 2005), aborda, no seu 
Ponto II, a convenção de Bolonha. Começa por realçar que esta convenção 
foi assinada por ministros da educação de 29 países europeus, visando 
“facilitar a mobilidade dos cidadãos licenciados, ou de estudantes em 
formação inicial, entre os vários países” (p. II-3). Os estudos no ensino 
superior dividem-se em três níveis: 1º ciclo, a que se atribui um diploma de 
estudos em ensino superior (que vulgarmente se designa, muitas vezes, por 
licenciatura); 2º ciclo, ao qual corresponde a um diploma de mestrado, que 
pode ser profissional ou de investigação; 3º ciclo, que dá acesso a um 
diploma de doutoramento. 
Este documento explicita, ainda, que “A aplicação da Convenção de 
Bolonha deve também servir para a introdução da inovação no sistema de 
ensino, sendo criado um novo paradigma de ensino e de aprendizagem” (p. 
II – 4, itálico no original), recomendando que exista o envolvimento dos 
alunos no processo de ensino e de aprendizagem. Para além disso, salienta 
que “As aulas deverão assim ter um elevado nível de participação dos 
alunos, considerando um elevado número de estudos de caso e exercícios 
teóricos e práticos cuja resolução se deverá estender para além do tempo 
das aulas presenciais. Os estudantes deverão por isso, para além das aulas 
presenciais, ter tempo para reflexão e estudo individual e colectivo ” (p. II – 
4, itálico no original). 
Parece-nos que este documento, que explicita os princípios inerentes 
à convenção de Bolonha, é pouco crítico em relação a alguns aspectos que 
menciona. Se é possível apercebermo-nos que a convenção de Bolonha 
pressupõe mudanças profundas nas práticas – resta saber se elas estão, 
efectivamente, a acontecer – também nos parece que é contraditória, ou 





mesmo incoerente, em diversos aspectos. Por um lado, os documentos 
focam a necessidade de os estudantes terem tempo para reflectir, para 
elaborarem trabalhos individuais e colectivos, para investigarem de forma 
autónoma. Por outros, todas as disciplinas são semestrais e, na prática, 
aquilo que designamos por um semestre são, na realidade, três meses de 
aulas presenciais, seguidos de um período de exames de um mês e meio 
que, neste novo paradigma, não nos parece fazer qualquer sentido. Para 
quem já leccionou disciplinas anuais e semestrais, é nítido que as 
disciplinas semestrais favorecem muito menos um nível de 
aprofundamento, reflexão e consolidação de conhecimentos apropriados. 
Assim, esta parece-nos ser uma das nítidas contradições deste documento. 
Por outro lado, fala-se em “novo paradigma de ensino e de 
aprendizagem”, mas continua a falar-se de “transmissão de conhecimentos” 
(p. II-4), ou a mencionar apenas exercícios, quanto à natureza das tarefas 
que são sugeridas, para além dos estudos de caso, o que também nos parece 
contraditório. Não é apenas por se recorrer às novas tecnologias que a 
transmissão de conhecimentos se torna um novo paradigma. Quem já 
assitiu a seis ou mais horas de aulas com recurso quase exclusivo a a 
presentações em powerpoint, sabe como estas se podem tornar monótonas, 
quase favorecendo o sono (geralmente as salas estão escurecidas) em vez 
da participação. Por outro lado, além dos estudos de caso e dos exercícios, 
existem problemas, trabalhos de projecto, actividades de investigação, entre 
outraos tipos de tarefas a propor aos alunos, ou seja, é muito redutor 
focarem-se apenas os exercícios. Portanto, a questão da inovação parece-
nos muito mais complexa, necessitando de discussões de outro teor, em 
alguns casos de formação, mesmo tratando-se de docentes do ensino 
superior e, sobretudo, de uma ampla discussão que envolva também os 
alunos. 
Por último, refere-se também neste documento que se devem facilitar 
as interacções professor-estudante e estudante-estudante, nomeadamente 
através da utilização de plataformas e outras formas de comunicação 
virtual. Porém, um aspecto essencial não aparece mencionado: a 
comunicação virtual cumpre uma parte das funções; mas não cumpre outra 
parte, que tem muito mais peso através da comunicação directa, durante o 
trabalho presencial. E, quanto a esta, tantas vezes pouco conseguida no 
ensino universitário, nada é dito. Apenas se foca que se deve recorrer à 
“aprendizagem cooperativa” (p. II – 59), sem que nos pareça ser feita uma 





clara distinção entre o que é ensino e aprendizagem; e o que é cooperativo e 
colaborativo. 
Assim, os documentos que lemos em relação ao processo de Bolonha 
apontam caminhos que podem vir a tornar-se interessantes, nomeadamente 
quando, em termos legislativos, já subscrevem uma passagem da 
transmissão de conhecimentos para o desenvolvimento de competências, 
como acontece com o decreto-lei nº74/2006 (Ministério da Ciência, 
Tecnologia e Ensino Superior, 2006). Mas iluminam, também, a 
necessidade urgente de discussões mais rigorosas e sustentadas 
teoricamente, de uma dicussão aprofundada entre o corpo docente, tanto 
mais que a colaboração entre diversas instituições é recomendada, o que 
não se compadece com horários sobrecarregados de docentes, 
investigadores e alunos. Como tal, para que o processo de Bolonha seja um 
efectivo processo de mudança, e não apenas um make up diferente, parece-
nos que um longo caminho está ainda por percorrer, apesar do processo já 
estar a ser implementado. 
Comparando o que os documentos de política educativa recomendam 
e o que eram as práticas em Psicologia da Educação, percebemos o carácter 
pioneiro destas mesmas práticas, bem como do grupo de investigação que 
temos vindo a coordenar, nos últimos 15 anos. Muito do que fazíamos 
nesta disciplina e neste grupo de investigação corresponde ao que agora é 
sugerido e visto como inovador. Portanto, o principal trabalho que se 
avizinha não consiste, no caso destes docentes, em mudarem 
profundamente as suas práticas. Antes consiste em interagir com os pares 
de outras instituições de modo a podermos negociar práticas que tenham 
em linha de conta a experiência, reflexão sobre as práticas e feedback dos 
alunos, em relação a essas mesmas práticas, que temos vindo a desenvolver 
ao longo dos anos. 
 







 O Anexo 1 contém os programas da disciplina, que foram 
distribuídos aos alunos. Um deles refere-se ao período entre 1994/95 e 
2002/03; o outro a 2003/04 a 2007/08. 
 O Anexo 2 diz respeito à bibliografia que a docente utilizou na 
preparação das aulas da disciplina de Psicologia da Educação e que não 
consta da bibliografia indicada aos alunos, que está incluída no ponto 3.3., 
nem das referências bibliográficas que aparecem referidas neste relatório 
(lista das últimas páginas). Convém realçar que, para a preparação das 
aulas, foram utilizadas as referências que constam dos três conjuntos 
mencionados: bibliografia fornecida aos alunos; referências bibliográficas 
referentes a este relatório; e lista a que chamámos bibliografia utilizada na 
prparação das aulas. 
 O Anexo 3 mostra exemplos dos testes de avaliação e de exames 
finais utilizados em Psicologia da Educação. Os testes são de dois tipos:  
  3.1. Testes individuais e sem consulta, referentes aos conteúdo 
até à Psicologia do Desenvolvimento (inclusivé) e que são realizados em 
meados de Novembro (1º teste); 
  3.2. Testes realizados em díade ou em pequenos grupos, com 
consulta, referentes à análise de um caso e que são realizados no final do 
semestre (2º teste); 
  3.3. Neste ponto apresentam-se exemplos de exames finais, 
que são constituídos por uma Parte I, de perguntas de resposta curta e 
obrigatórias; e uma Parte II, de perguntas para respostas de maior 
desenvolvimento e com alguma opção. 
 O Anexo 4 é composto por um exemplar do questionário de 
avaliação da disciplina, a que os alunos responderam quando já tínhamos 
terminado todo o trabalho previsto, incluindo o processo de avaliação dos 
alunos. 
 O Anexo 5 inclui os objectivos, programa, bibliografia, formas de 
trabalho e de avaliação previstas para a disciplina de Processo Educativo: 
Aprendizagem e Desenvolvimento, que existe desde o ano lectivo de 
2007/08 e que vai suceder à disciplina de Psicologia da Educação, nos 
novos mestrados em ensino (2º ciclo), da Universidade de Lisboa. 
























Programas da disciplina de Psicologia da Educação 
 
 










Programa da disciplina de Psicologia da Educação 
(1994/95 a 2002/03) 
 
 O programa de Psicologia da Educação divide-se em quatro partes, sendo a 
primeira e a última mais breves e as duas partes centrais mais longas.  
 
I - Introdução à Psicologia da Educação 
 1. A investigação em Psicologia da Educação: 
  1.1. A importância da investigação em Psicologia da Educação. 
  1.2. Métodos e instrumentos de recolha de dados mais utilizados. 
 
II - Psicologia do Desenvolvimento 
 1. As fases de desenvolvimento dos alunos do 3º ciclo e do ensino secundário: 
  1.1. A adolescência - principais características e problemáticas. 
  1.2. O jovem adulto. 
 2. Algumas abordagens da Psicologia do Desenvolvimento: 
  2.1. O desenvolvimento cognitivo segundo Piaget e Vygotsky. 
  2.2. O desenvolvimento moral segundo Piaget e Kohlberg. 
2.3. O desenvolvimento afectivo e social segundo Freud, Erikson e João 
dos     Santos. 
 
III - Psicologia da Aprendizagem 
 1. Algumas abordagens:  
1.1. As teorias do condicionamento: clássico (Pavlov); operante 
(Skinner) e vicariante (Bandura). 
  1.2. O gestaltismo e as teorias de campo. 
  1.3. Teorias de inspiração psicodinâmica e humanistas. 
  1.4. Concepções cognitivistas (Piaget, Bruner e Ausubel). 
  1.5. A perspectiva histórico-cultural (Vygotsky). 
 2. Alguns dos factores que influenciam a aprendizagem: 
  2.1. A problemática da inteligência. 
  2.2. A criatividade. 




IV - Os alunos categorizados como apresentando Necessidades Educativas Especiais 
(NEE) 





 1. Uma breve evolução histórica de como foram encarados estes alunos pelo 
sistema de ensino: a segregação, a integração e a inclusão. 
 2. Importância da atitude docente perante estes casos. 
 3. Alguns casos mais frequentes: 
  3.1. Sobredotados. 
  3.2. Alunos com acentuadas dificuldades de aprendizagem. 
  3.3. Hiperactivos. 
  3.4. Dislálicos, disléxicos e disgráficos. 
  3.5. Dificuldades motoras. 
  3.6. Surdos. 
  3.7. Cegos e amblíopes. 





Programa da disciplina de Psicologia da Educação 
2003/04 a 2006/07 
 
 




I - Psicologia do Desenvolvimento 
1. As fases de desenvolvimento dos alunos do 3º ciclo e do ensino secundário: 
  1.1. A adolescência - principais características e problemáticas. 
  1.2. O jovem adulto. 
 2. Algumas abordagens da Psicologia do Desenvolvimento: 
  2.1. O desenvolvimento cognitivo segundo Piaget. 
  2.2. O desenvolvimento moral segundo Piaget e Kohlberg. 




II - Psicologia da Aprendizagem 
 1. Algumas abordagens:  
1.1. As teorias do condicionamento: clássico (Pavlov); operante 
(Skinner) e vicariante (Bandura). 
  1.2. O gestaltismo. 
  1.3. Concepções cognitivistas (Piaget, Bruner e Ausubel) 
  1.4. A perspectiva histórico-cultural (Vygotsky) 
  
 
III - Os alunos categorizados como apresentando Necessidades Educativas Especiais 
(NEE) 
1. - Uma breve evolução histórica de como foram encarados estes alunos pelo 
sistema de ensino: a segregação, a integração e a inclusão. 
 2. - Importância da atitude docente perante estes casos. 
 3. - Alguns casos mais frequentes: 
  3.1. Sobredotados. 
  3.2. Alunos com acentuadas dificuldades de aprendizagem. 
  3.3. Hiperactivos. 
  3.4. Dislálicos, disléxicos e disgráficos. 
  3.5. Alunos com dificuldades motoras. 
  3.6. Surdos. 






























Bibliografia utilizada pela docente na preparação das aulas 
 










Bibliografia utilizada pela docente na preparação das aulas (1) 
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(1) Além da biblografia aqui indicada, também foi utilizada para a preparação das aulas 
a recomendada aos alunos (ponto 3.3. do presente relatório) e a que consta das 
referências bibliográficas deste relatório. 
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3.1. Exemplos de testes individuais, sem consulta (1º teste) 










TESTE DE PSICOLOGIA DA EDUCAÇÃO 
Novembro  de 1998 
Responda a três das cinco questões que se seguem. Seja claro/a e rigoroso/a. 
 
1 - "A mãe disse-lhe que achava a pintura muito bonita e que ele sabia pintar muito bem. E o 
miúdo perguntou-lhe: "Tu sabes pintar?" E a mãe respondeu-lhe que não sabia pintar tão bem 
como ele. "Ah, mas é muito simples", disse o miúdo, "Olha, tu arranjas um pincel, e depois é só 
ter tinta e fazer festinhas no papel com o pincel". (João dos Santos) 
 
"O movimento é a primeira forma de pensar. O bébé pensa e comunica o seu pensamento 
através do movimento." (João dos Santos) 
 
Partindo de um comentário crítico das frases acima transcritas - que curiosamente são de um 
psicanalista - explique como Piaget concebia o desenvolvimento cognitivo, não se esquecendo 
de inventar e comentar duas frases que simbolizem os outros estádios de desenvolvimento 
cognitivo deste autor.  
 
2 - "A família não ensina o principal" (Diogo, 16 anos) 
"Se os filhos não tentassem ter essa liberdade, não a tinham [...]. Pede-se sempre tudo e fica-se 
com o que os pais dão. Assim temos a certeza de que temos tudo o que é possível." (Diogo, 16 
anos) 
 
Estas duas frases referem-se a uma das problemáticas que caracterizam a adolescência. 
Comente-as e relacione-as com restantes problemáticas que estudou no que se refere a esta fase 
da vida. 
 
3 - "Uma criança para ir daqui até àquela parede lá do fundo, precisa  de estar primeiro junto da 
mãe e de se assegurar que a mãe não se escapa por aquela porta. Ela está segura de ir até ali e 
voltar e de encontrar lá a mãe. Para isso é preciso que ela tenha a mãe lá dentro (...) ela tem de 
levar a mãe lá dentro para saber, mentalmente, na sua imaginação, quando voltar e ultrapassar 
várias situações, que é capaz de dar com o caminho e encontrar a mãe."(João dos Santos) 
 
"Quando vou viajar, a primeira coisa que faço quando chego ao hotel é pôr as minhas coisas, 
umas na casa de banho, o livro que trouxe, o jornal, várias coisas que eu trouxe de casa, e 
sobretudo a recordação de coisas que eu lá deixei, no meu país. Portanto, trazer alguma coisa 
dentro, é também trazer recordações." (João dos Santos) 
 
Partindo de uma análise crítica destas duas frases, explique detalhadamente como a psicanálise 
concebe o funcionamento psíquico e como este se liga ao desenvolvimento, não deixando de 
referir o que pode contribuir para a formação de uma personalidade saudável. 
 
4 - Pegue na 1ª frase da questão anterior e, a partir dela, conte uma história em que explique 
como Erikson concebe o que é o desenvolvimento de uma personalidade vital. Construa a sua 
história de tal forma que a 2ª frase também venha a fazer parte dela e, à medida que fala, vá 
identificando os aspectos inovadores da teoria de Erikson em relação à de Freud. 
 
5 - Invente um dilema semelhante aos de Kohlberg e que se relacione com a escola/ sala de aula 
e a eutanásia. Diga detalhadamente o que o faz ser um dilema kohlbergiano e aproveite para 
explicar a metodologia seguida por este autor. Depois, partindo de respostas típicas, muito bem 
fundamentadas e justificadas, explique como ele concebe o desenvolvimento moral. Na sua 
resposta, não deixe de integrar as críticas feitas a este autor, que deve também discutir. 
 
Bom trabalho!






TESTE DE PSICOLOGIA DA EDUCAÇÃO 
Novembro  de 1999 - Teste A 
 
Responda a três das cinco questões que se seguem. Seja claro/a e rigoroso/a. 
1 - "A linguagem é um gesto à distância." (João dos Santos) 
 
      "Operações são acções interiorizadas e reversíveis" (Piaget) 
 
Baseando-se nestas duas frases, explique detalhadamente o modo como Piaget concebe o 
desenvolvimento cognitivo, referindo os aspectos inovadores da sua teoria. 
 
2 - "O Diogo (...) confessou que não anda com paciência para estudar e que gostava de arranjar 
um emprego. Claro que lhe disse que aquilo era uma coisa sem pés nem cabeça. Saí de lá 
convencida de que ele precisa urgentemente de uma namorada, alguém que o apoie, que tenha 
miolos. se eu pudesse arranjar-lha garanto-te que o faria." (in "A Lua de Joana", Maria Teresa 
Gonzalez) 
 
"Não cheguei a perceber se o meu pai leu ou não o cartão que lhe escrevi, porque, até hoje, não 
me disse nada, nem acredito que venha a dizer. estranho, não é? Não saber sequer se ele leu... 
mas não vou preocupar-me com isso, aliás, não quero passar a vida a preocupar-me por tudo e 
por nada como fazia dantes. Agora sei que estou mudada e que tudo vai ser diferente." (in "A 
Lua de Joana", Maria Teresa Gonzalez) 
 
Estas duas frases referem-se a algumas das problemáticas da adolescência. Comente-as 
criticamente e relacione-as com as restantes características desta fase do desenvolvimento, não 
se esquecendo de integrar os diferentes contributos dos autores que estudámos. 
 
3 - "Os sonhos existem, os sonhos são sonhos porque agente não é capaz de pôr os pontos nos 
iis e ter um sonho tal como foi ou é no original." (João dos Santos) 
 
"Não é possível haver educação, ou haver humanidade, ou haver comunidade sem uma certa 
repressão. Quanto mais não seja  a existência de uma certa organização social que é 
culturalmente de uma certa maneira (...) Por isso, é que eu continuo a dizer que, de facto, o 
aprender a falar é muito importante, como o aprender a ler e a escrever. mas, ao mesmo tempo 
que se aprende a falar para dizer certas coisas, aprende-se também a falar para não dizer coisas." 
(João dos Santos) 
 
Partindo de uma análise crítica destas duas frases, explique detalhadamente como a psicanálise 
concebe o funcionamento psíquico e como este se liga ao desenvolvimento, não deixando de 
referir o papel dos pais na constituição da personalidade da criança. 
 
4 - Escolha uma personagem conhecida, descreva as suas características fundamentais e escreva 
a história imaginária da sua vida de modo a conseguir explicar, de acordo com a teoria de 
Erikson, como ela viveu as diversas crises por que passou. 
 
5 - Invente um dilema semelhante aos de Kohlberg e que se relacione com a escola/ sala de aula 
e a droga. Explique detalhadamente o que o faz ser um dilema kohlbergiano, aproveitando para 
expor a metodologia seguida por este autor. Depois, partindo de respostas típicas, muito bem 
fundamentadas e justificadas, explicite como ele concebe o desenvolvimento moral. Na sua 
resposta, não deixe de integrar as críticas feitas a este autor, que deve também discutir. 
 
    Bom trabalho!






TESTE DE PSICOLOGIA DA EDUCAÇÃO 
Novembro  de 1999 - Teste B 
Responda apenas a três das cinco questões que se seguem. Seja claro/a e rigoroso/a. 
1 - "Sabes, mãe, o Sol estava muito cansado de iluminar todo o mundo e foi-se deitar. Por isso, 
agora é noite, agora ele está a dormir. Depois, quando já tiver dormido, acorda, espreguiça-se 
muito, sorri e volta a brilhar outra vez. E então é dia e ficamos todos contentes porque há Sol 
outra vez!" (João) 
"Hoje estivemos a aprender o nome de outros planetas. Eu já sabia alguns, mas há 
outros mais difíceis e vou ter de os estudar muito bem. Mas a aula foi boa porque vimos um 
filme e vimos passar cometas, vimos constelações e planetas. O melhor foi a professora ter dito 
que uma noite vamos para a escola e vamos ver tudo isto com um telescópio e, depois, vamos 
desenhar tudo o que vimos e vamos fazer uma exposição." (Ana) 
 
Partindo de um comentário crítico das frases acima transcritas, diga como Piaget concebia o 
desenvolvimento cognitivo, explicando detalhadamente a teoria deste autor. Não se esqueça de 
inventar e comentar frases referentes aos outros estádios de desenvolvimento cognitivo. 
 
2 - "O meu dia de anos não foi nada de especial. Os meus padrinhos vieram cá jantar e 
trouxeram-me um bolo de anos com a forma de uma joaninha - sem comentários..." (in "A Lua 
de Joana", Maria Teresa Gonzalez, referente à festa dos seus 15 anos) 
"Sentei-me. Todos estavam a tomar bicas. Pedi um sumo de tomate. Ficaram a olhar 
para mim com cara de caso, mas a rapariga achou que eu tinha personalidade. Vi isso pela cara 
que ela fez quando o meu sumo veio para a mesa." (in "A Lua de Joana", Maria Teresa 
Gonzalez) 
 
Estas duas frases ilustram alguns dos aspectos que estudámos em relação à adolescência. 
Partindo de um comentário crítico destes excertos, desenvolva as problemáticas que 
caracterizam esta fase da vida e explicite o contributo dos autores que referimos nas aulas. 
 
3 - " Tiago - Nunca vi nada de tão ameaçador como essa ideia de inconsciente. Já pensaste o que 
é poder fazer uma série de coisas que não sabemos porque fazemos? 
        João - Para mim, o inconsciente é algo tranquilizante. É um poço de energia, mas também 
é onde posso meter aquilo de que não me quero lembrar. É como um reservatório de mim." 
"Nunca vi nada de tão profundamente criador e revolucionário como a ideia de 
inconsciente." (João dos Santos) 
 
Estas duas frases focam um conceito básico da psicanálise. Partindo de um comentário ao que 
afirmam, desenvolva a concepção de aparelho psíquico para Freud e explique os aspectos mais 
inovadores que esta teoria introduziu na nossa maneira de conceber o desenvolvimento humano. 
 
4 - "A vida deixou de fazer qualquer sentido desde que vivemos na reserva. Já não temos a 
nossa terra, nem os búfalos para caçar. Não temos liberdade, nem cheiros, nem cor. Apenas 
esperamos a morte, que nem sequer poderá ser honrosa, porque não lutamos mais por aquilo em 
que acreditamos." (Chefe índio Sioux) 
 
Partindo desta frase, diga em que crise se encontra este chefe índio, como se relaciona essa 
mesma crise com a sua vida anterior (que deverá imaginar e explicitar), explique em que medida 
a teoria de Erikson permite compreender o modo como ele encara a vida actualmente e o que 
será de prever quanto ao futuro. 
 
5 - Piaget e Kohlberg estudaram o desenvolvimento moral, tendo aspectos que os aproximam e 
outros em que divergem. Explique detalhadamente as suas teorias, partindo de um diálogo, 
inventado por si, que permita ilustrar alguns estádios de desenvolvimento moral que definiram. 
Bom trabalho!






TESTE DE PSICOLOGIA DA EDUCAÇÃO 
Janeiro de 2000 
(Melhoria do 1º teste) 
 
Responda a três das cinco questões que se seguem. Seja claro/a e rigoroso/a. 
 
1 - "Há duas leis que explicam o desenvolvimento: a continuidade funcional e a 
descontinuidade estrutural" (Piaget) 
 
"A equilibração é o factor que dá sentido ao próprio desenvolvimento." (Piaget)  
 
Partindo de um comentário crítico das frases acima transcritas, explique como Piaget 
concebia o desenvolvimento cognitivo, indicando o papel que a metodologia seguida 
por este autor teve nas descobertas que fez e explicações que deu. 
 
2 - "A primeira coisa de que me lembro, quando penso na adolescência, é da força que 
tudo tinha: as paixões, as lutas, aquilo que eu queria ser... Às vezes ainda tenho muitas 
saudades de sentir as coisas com tanta intensidade, com tanto brilho." (Sérgio, 25 anos) 
 
"Sou tão Eu e tão único que às vezes me sinto perdido" (João, 15 anos) 
 
Estas duas frases referem-se a vivências e recordações relacionadas com a adolescência. 
Comente-as e, a partir delas, explique as restantes problemáticas que estudou no que se 
refere a esta fase da vida, não se esquecendo de indicar os contributos dos diversos 
autores para a sua compreensão. 
 
3 - "As emoções sentem-se; os sentimentos vivem-se; os gestos explicitam o que dentro 
de nós se passa; o traço perpetua o que vivenciamos no limite do que condescendemos 
em mostrar." (João dos Santos) 
 
"O inconsciente é um mundo, um mundo privado, de cada um, mas é também um 
mundo que manda mensagens, que alguns sabem descodificar." (João dos Santos) 
 
Partindo de uma análise crítica destas duas frases, explique como a psicanálise concebe 
o funcionamento psíquico e como este se liga ao desenvolvimento, não deixando de 
referir como funciona uma personalidade saudável. 
 
4 - A) - "A minha vida foi o prazer de existir." (João dos Santos) 
 
Partindo desta frase, dita já nos últimos anos de vida, conte-nos a vida de João dos 
Santos e diga como Erikson explicaria aquilo por que ele passou. 
 
5 - Invente uma história, para contar ao seu filho, em que ilustre os diversos estádios de 
desenvolvimento de Kohlberg. Depois, explique detalhadamente cada um deles, 
inserindo-os na concepção de desenvolvimento moral deste autor. 
         Bom trabalho! 
 
 
TESTE DE PSICOLOGIA DA EDUCAÇÃO 
Novembro  de 2002 – Teste A 





Responda apenas a três das cinco questões que se seguem. Seja claro/a e rigoroso/a. 
 
1 – “Todas as estruturas se constróem (...). Elas controem-se pela interacção entre as actividades 
do sujeito e as reacções do objecto.” (Piaget) 
  “Existe uma programação genética, mas há circunstâncias muito variáveis; ao aplicar a 
programação à situação, já existe uma grande margem de acomodação individual que ultrapassa 
a genética pura.” (Piaget) 
 
Partindo de um comentário crítico das frases acima transcritas explique detalhadamente a teoria 
de desenvolvimento (cognitivo)de Piaget.  
 
2 – “Rita, deixa dizer-te uma coisa. Quando entrei em tua casa, apeteceu-me ir embora, voltar 
para os meus amigos, fugir de compromissos, não prometer nada a ninguém. Tinha medo de 
ficar demasiado perto de ti, do teu amor que adivinhava absoluto, apetecia-me entregar ao 
silêncio, fugir do perigo que o meu corpo sentia. O nosso destino passava por aquele encontro e 
eu sabia-o. Não esquecerei nunca a tua firmeza em reter-me, a custo escondida numa doçura que 
não conhecia em ti.” (Daniel Sampaio, Tudo o que temos cá dentro, p. 43)  
 “Os meus pais não percebem nada do que se está a passar. (...) Também percebo a 
reacção deles, não lhes contei metade do que já lhe contei a si, não sou capaz de dizer mais 
nada. Sim, tem razão, acho que não quero destruir a boa ideia que fazem de mim (...) não os 
quero fazer sofrer.” (Idem, p. 50) 
 
Estas duas frases referem-se a algumas das problemáticas que caracterizam a adolescência. 
Comente-as criticamente, relacionando-as com restantes problemáticas que estudou no que se 
refere a esta fase da vida e com os que os autores que analisámos nos dizem sobre esta etapa do 
desenvolvimento. 
 
3 – “— Há sempre o inconsciente que nos trai. (João dos Santos) 
         — E aquilo que a gente não quer dizer é quase sempre muito mais importante do que o 
que queremos dizer.” (João de Sousa Monteiro) 
 
“Há provavelmente uma primeira etapa onde a criança se apercebe de que há coisas que devem 
ficar só para nós, ou que se devem deixar ficar só com os outros, e há outras que são 
susceptíveis de ser comunicadas aos outros.” (João dos Santos) 
 
Partindo de uma análise crítica destas duas frases, explique detalhadamente como a psicanálise 
concebe o desenvolvimento,  como este se relaciona com as suas concepções de aparelho 
psíquico, não deixando de referir os aspectos mais inovadores desta abordagem. 
 
4 - Invente uma história para contar ao seu filho antes de adormecer. Construa a sua história de 
tal forma que as duas frases da pergunta anterior venham a fazer parte dela. A partir da análise 
dessa história, explique como Erikson concebe o que é o desenvolvimento de uma personalidade 
vital. 
 
5 - Invente um dilema semelhante aos de Kohlberg e que se relacione com a escola/ sala de aula 
e a gravidez na adolescência. Diga detalhadamente o que o faz ser um dilema kohlbergiano e 
aproveite para explicar a metodologia seguida por este autor. Depois, partindo de respostas 
típicas, muito bem fundamentadas e justificadas, explique como ele concebe o desenvolvimento 
moral.  
        Bom trabalho!






TESTE DE PSICOLOGIA DA EDUCAÇÃO 
Novembro  de 2002 – Teste B 
Responda apenas a três das cinco questões que se seguem. Seja claro/a e rigoroso/a. 
 
1 – “O Nuno diz que se aborrece em Bragança e eu tenho pena. Como sabe, tem a mania das 
discotecas e diz que as de lá passam músicas de que não gosta. Acho que não é bem por isso, o 
Nuno é muito agarrado aos amigos e deve sentir a falta deles lá em cima. O certo é que, a pouco 
e pouco, nos vamos afastando e eu sinto uma saudade imensa...” (Daniel Sampaio, Tudo o que 
temos cá dentro, p. 100). 
“O João chamou-me para a pista de dança, era a sua vez de meter conversa, uma das 
raparigas sorriu para mim, senti o corpo diferente e abandonei-me uma vez mais ao som da 
música, a tristeza a desaparecer a pouco e pouco.” (Idem, p. 137) 
 
Partindo de um comentário crítico das frases acima transcritas explique as problemáticas 
relacionadas com a adolescência e os contributos que os diversos autores que estudámos nos 
fornecem para a sua compreensão. 
 
2 – “Gostava de te ter aqui, de poder distinguir onde tu começas e o que já sou eu, de perceber 
que parte dos sonhos que temos, do mundo que imaginamos, vamos ser capazes de explicar, de 
construir, de forma a que seja nosso mas também dos outros, porque criamos um modelo que 
todos possam compreender.” (João) 
“Mãe, mãe, vem ver... olha ali o sol... Não parece que está mesmo a espreguiçar-se? 
Assim, quando sobre devagarinho, como se estivesse ainda a acabar de acordar!” (Maria) 
 
Estas duas frases referem-se a alguns dos estádios de desenvolvimento cognitivo que Piaget 
estudou. A partir delas, explicite detalhadamente a teoria de desenvolvimento deste autor, não se 
esquecendo de indicar em que estádios de desenvolvimento se enquadram, justificando-o, bem 
como de inventar duas frases que caracterizem os restantes estádios, justificando também a sua 
inserção. 
 
3 – Invente um diálogo entre um índio Sioux e um Yurok, em que cada um deles explique a sua 
noção de como se educa uma criança. Crie também uma voz off, Erikson, que relacione o que 
eles dizem com o ciclo vital. 
 
4 – Pense nos acontecimentos relacionados com o 11 de Setembro de 2001 e, a partir deles, 
invente um dilema moral semelhante aos de Kohlberg Justifique o que o torna um dilema 
kohlberguiano, explicitando a metodologia utilizada por este autor. Por último, imagine 
respostas típicas de cada estádio, que justificará, explicando a concepção de estádios de 
desenvolvimento moral deste autor.   
 
5 –“Nos primeiros meses, para o bébé, a mãe está ou não está, e é sobretudo quando não está 
presente que a sua imagem se afirma e se esclarece.” (João dos Santos) 
“Todos nós temos necessidade de esconder os nossos desejos e de ter uma linguagem 
que é, em parte, objectiva e real, e que é, em parte secreta. (...) Os sonhos existem, os sonhos 
são sonhos, porque a gente não é capaz de pôr os pontos nos iis e ter um sonho tal como foi ou é 
no original.” (João dos Santos)  
 
A partir de um comentário crítico destas duas frases, explicite pormenorizadamente a teoria de 
Freud, indicando também os contributos que João dos Santos deu para a sua compreensão.
        
Bom trabalho!





TESTE DE PSICOLOGIA DA EDUCAÇÃO 
Fevereiro de 2003 (Melhoria) 
Responda apenas a três das cinco questões que se seguem. Seja claro/a e rigoroso/a. 
1 - “O conhecimento não é nem pré-formado nos objectos, nem no sujeito; ele conhece um 
desenvolvimento vivo, tanto do ponto de vista da evolução histórica, como do desenvolvimento 
ontogenético.” (Piaget) 
  “Os instintos são premissas biológicas do desenvolvimento dos processos adaptativos 
(...) A razão não educa o instinto, suplanta-o claramente.” (Piaget) 
 
Partindo de um comentário crítico destas duas frases, explique detalhadamente a teoria de 
desenvolvimento (cognitivo)de Piaget.  
 
2 - “Lá estão eles naquela algazarra. A Ana ficou com ciúmes, diz que olhei muito para uma das 
suas colegas. Aproveitei logo para lhe dizer que tinha visto um rapaz estudante a olhar para ela. 
É sempre assim (...) Não podemos viver tranquilos. A nossa relação fica morta se não nos 
picamos” (Daniel Sampaio, A Arte da Fuga, p. 81). 
“Ah, agora me lembro de outra história com o Francisco. Como vê, ele é o meu melhor 
amigo, acho que ele é mesmo o meu único amigo (...) zanguei-me com a Ana e fui parar outra 
vez a Braga. Fiquei na casa do Francisco, com mais três rapazes, porque ele dormia com a 
namorada.” (Idem, p. 75) 
 
Estas duas frases iluminam algumas das problemáticas que caracterizam a adolescência. 
Comente-as criticamente, relacionando-as com as restantes problemáticas estudadas e com o 
que os autores que analisámos nos dizem sobre esta etapa do desenvolvimento. 
 
3 - “(...) Há uma altura em que todos nós, seres humanos, nos desligamos dessa triangulação 
mágica em que estamos muito ligados à mãe e de quem, de certa maneira, o pai nos obriga a 
distanciar. O pai, ou a figura paternal, porque pode até ser outra senhora, não é preciso que seja 
necessariamente um homem (...) é uma figura que exerce paternal de separação daquela díade.”  
(João dos Santos) 
“Freud foi buscar o Édipo porque é uma história referencial (...) mas é apenas uma 
referência, e não uma coisa existente, concreta. Quer dizer, realmente não é verdade que as 
pessoas tenham a uma certa altura vontade de matar o pai e casar com a mãe. Há qualquer coisa 
delas, há qualquer coisa nas crianças, que se pode parecer com isso (...) que parece basear-se em 
qualquer coisa de mítico, de muito antigo (...) mas, muitas vezes, é a partir dos mitos, da 
fantasia, ou dos sonhos que conseguimos compreender os sentimentos mais profundos.” (João 
dos Santos). 
 
Partindo de uma análise crítica destas duas frases, explique detalhadamente como a psicanálise 
concebe o desenvolvimento e o aparelho psíquico, não deixando de referir os aspectos mais 
inovadores desta abordagem. 
 
4 - Invente uma história para contar ao seu filho antes de adormecer. Construa a sua história de 
tal forma que as duas frases da pergunta anterior venham a fazer parte dela. Através do enredo 
dessa história, ilustre os diferentes estádios de desenvolvimento moral de Kohlberg, fazendo 
com que os personagens, pelo que dizem e fazem, vão explicando como este autor concebia esse 
mesmo desenvolvimento. 
 
5 - Imagine que um personagem famoso vai à televisão contar a história da sua vida e que o 
entrevistador é um seguidor convicto da teoria de Erikson. Escreva o diálogo entre eles, fazendo 
com que o espectador perceba os acontecimentos fulcrais da vida daquela pessoa e as 
interpretações que Erikson faria sobre esses mesmos acontecimentos.  
Bom trabalho! 
TESTE DE PSICOLOGIA DA EDUCAÇÃO 
Novembro  de 2004 – Teste A 






Responda apenas a três das cinco questões que se seguem. Seja claro/a, rigoroso/a e 
detalhado/a nas suas respostas. 
 
1 – Invente uma peça de teatro de Natal, dedicada a crianças. Através dos diálogos e das 




2 – A partir do poema transcrito na página seguinte, explicite detalhadamente as 
problemáticas da adolescência, inserindo nessa explicação os contributos dos diversos 
autores estudados para a compreensão desta fase do desenvolvimento. Ao longo da 




3 – “O que eu estou a dizer foi muito bem definido por Freud. Às vezes, a pessoa fala 
sobre aquilo que sentiu, sobre aquilo que viveu, sobre a impressão que lhe causou isto 
ou aquilo, sobre a dor que sofreu, mas sem explicar nada disso por palavras; e, outras 
vezes, exprime já com palavras muito certas tudo isso. E, às vezes, as pessoas têm dois 
discursos num só. Há um discurso em que dizem qualquer coisa que não querem dizer. 
(...) Há sempre o inconsciente que nos trai.” (João dos Santos) 
 
“E aquilo que a gente não quer dizer é quase sempre muito mais importante do que o 
que queremos dizer!” (João de Sousa Monteiro) 
 
Partindo de uma análise crítica destas duas frases, explique detalhadamente como a 
psicanálise concebe o funcionamento psíquico e o desenvolvimento, não deixando de 
referir os aspectos inovadores desta abordagem. 
 
 
4 – Considere que o poema transcrito na página seguinte foi escrito por uma pessoa com 
80 anos. A partir dele, imagine e conte a história da sua vida, explicitando 
detalhadamente a teoria de Erikson através do papel desempenhado nesta história pelas 
diferentes personagens que nela entraram (e que terá de inventar) e por uma voz off, que 
pode fazer alguns pequenos comentários. 
 
 
5 - Invente um dilema semelhante aos de Kohlberg e que se relacione com os problemas 
da guerra no Iraque. Diga detalhadamente o que o faz ser um dilema kohlbergiano e 
aproveite para explicar a metodologia seguida por este autor. Depois, partindo de 
respostas típicas, muito bem fundamentadas e justificadas, explique como ele concebe o 




        Bom trabalho! 
 
LEMBRANÇA DE PERDER TUDO 
 
 








o teu rosto transformou-se na noite interminável 




o rio de fumo que levava  o teu nome para as 
estrelas desapareceu dentro de dentro de dentro 
da minha tristeza. 
 
 
e o teu rosto era tudo o que tinha. e o teu nome era 
tudo o que tinha. tu eras tudo. e tudo é agora 
mais do que tudo. 
 
 
a tua ausência é, em cada momento, a tua ausência. 
não esqueço que os teus lábios existem longe de mim. 
aqui há casas vazias. há cidades desertas. há lugares. 
 
 
mas eu lembro que o tempo é outra coisa, e tenho 
tanta pena de perder um instante dos teus cabelos. 
 
 
aqui não há palavras. há a tua ausência. há o medo sem os 
teus lábios, sem os teus cabelos. fecho os olhos para te ver 
e para não chorar. 
 
 










TESTE DE PSICOLOGIA DA EDUCAÇÃO 
Novembro  de 2004 – Teste B 
 
Responda apenas a três das cinco questões que se seguem. Seja claro/a, rigoroso/a e 
detalhado/a nas suas respostas. 
 





1 –“As coisas começam desde muito cedo. Desde a nascença que o bébé recebe 
estímulos que vêm de fora, que vêm de outro, que vêm de outrem. Há uma outra pessoa 
que o estimula, que lhe dá mama, que lhe dá conforto, carinho, que lhe faz festas, tudo 
isso. E ao mesmo tempo essa mãe, essa pessoa maternal responde sempre, de alguma 
maneira, ao bébé. Responde-lhe como se o que o bébé diz tivesse um significado” (João 
dos Santos) 
 
“Mas há, evidentemente, uma compreensão da dinâmica da linguagem e do significado 
das palavras e do significado das coisas, que nos faz compreender os outros, mesmo em 
silêncio, mesmo por gestos, mesmo por movimentos, em certas situações (não em 
todas), quando o outro está disponível para ser compreendido.” (João dos Santos)
  
 
A partir de um comentário crítico destas duas frases, explicite pormenorizadamente a 
teoria de Freud, indicando também os contributos que João dos Santos deu para a sua 
compreensão.    
 
 
2 –A partir de uma análise detalhada das duas frases da pergunta anterior, explicite 
pormenorizadamente a teoria de desenvolvimento cognitivo de de Piaget.  
 
 
3 – Invente uma peça de teatro para adolescentes. A partir dos diálogos entre as 
personagens, explicite detalhadamente a teoria de Erikson. 
 
 
4 – Imagine que é um kohlberguiano/a convicto e vai entrevistar a ministra da educação 
portuguesa, um representante de um sindicato, outro duma associação de estudantes, um 
representante dos encarregados de educação e um/a professor/a. Ao longo do diálogo 
estabelecido, faça surgir respostas que depois possa interpretar segundo os estádios de 
desenvolvimento moral de Kohlberg, que precisa de explicitar. Crie uma voz off, que 
possa comentar alguns aspectos do diálogo, sem contudo se sobrepôr aos intervenientes, 
em termos de tempo de antena. 
 
 
5 – Partindo de um comentário crítico e aprofundado do poema transcrito na página 
seguinte, explique as problemáticas relacionadas com a adolescência, integrando os 




                                                                                          Bom trabalho! 
TESTE DE PSICOLOGIA DA EDUCAÇÃO 
Melhoria – Janeiro de 2005  
 
Responda apenas a três das cinco questões que se seguem. Seja claro/a, rigoroso/a e detalhado/a 
nas suas respostas. 
 





1 – “Estavas lindo nessa noite. Vejo-te entrar, de mão dada com a Cláudia, camisa aos 
quadrados por fora das calças de ganga, um sorriso como há muito não te via. “A minha 
namorada, a Cláudia” disseste para o pai. Havia um certo triunfo na tua voz?” (Daniel Sampaio) 
 
“Não percebeste que a nossa relação melhorava todos os dias. Eu tinha perdido a timidez e era 
capaz de participar nas aulas, através dos meus desenhos (que o Prof. João elogiava), ou mesmo 
com comentários aos trabalhos de grupo. É claro que a Marta continuava às piadinhas, mas já 
não ligava, procurava desenhar mais e melhor, para que ele ficasse contente e me dirigisse uma 
palavra especial.” (Daniel Sampaio) 
 
Partindo de um comentário crítico e aprofundado das frases acima transcritas explicite as 
problemáticas relacionadas com a adolescência, integrando os contributos que os diversos 
autores que estudámos nos fornecem para a sua compreensão. 
 
2 – “A bola é má, má, má! Bateu na minha cabeça e fez doer. Agora bato eu: Toma, toma, toma! 
[Enquanto bate com a mão na bola, com ar zangado]” (João) 
 
“Para ter dinheiro para comprar o bolo, não posso comprar também a caixinha com o sabonete. 
Só tenho 3 Euros e o bolo custa 80 cêntimos e o caderno 2.50 Euros” (Maria) 
 
Estas duas frases referem-se a alguns dos estádios de desenvolvimento cognitivo que Piaget 
estudou. A partir delas, explicite detalhadamente a teoria de desenvolvimento deste autor, não se 
esquecendo de indicar em que estádios de desenvolvimento se enquadram, justificando-o, bem 
como de inventar duas frases que caracterizem os restantes estádios, justificando também a sua 
inserção. 
 
3 – Escolha um filme conhecido e que tenha visto. Através dele e da análise das diversas 
personagens, ou apenas de uma delas, explicite detalhadamente a teoria de Erikson. 
 
4 – Invente uma história para crianças que contenha um dilema de Kohlberg e faça o narrador 
comentar o que o torna um dilema desse tipo. Através das diferentes personagens, faça surgir 
respostas típicas para cada um dos estádios de desenvolvimento, que o narrador irá comentar, 
explicando o que as torna típicas. Sirva-se da própria história para ir explicando como Kohlberg 
concebe o desenvolvimento, através da intervenção das diferentes personagens. 
 
5 –“A pouca definição de limites leva à incapacidade da criança compreender que não pode ter 
tudo, e que tem de passar sem, ou trocar por equivalentes algumas coisas, ou que para ter é 
preciso esperar, desejar, imaginar ou criar.” (Pedro Strecht) 
 
“Na minha opinião, o terror nocturno é um sonho falhado, é um sonho em que a pessoa não 
consegue dar uma solução satisfatória àquele problema. O sonho é feito para isso, é feito para 
ganhar sempre, é feito para dar sempre uma solução favorável à história.” (João dos Santos)
  
 
A partir de um comentário crítico destas duas frases, explicite pormenorizadamente a teoria de 






















3.2. Exemplos de casos para analisar (2º teste),  
em díade ou pequenos grupos, com consulta 










Teste de Psicologia da Educação 
Data 
 (Folha de capa, igual para todos os casos) 
 
 
Análise e discussão de um Caso 
 
 
 Leiam atentamente o caso que se segue e identifiquem as 
problemáticas em jogo, fazendo o seu diagnóstico funcional. Não se 
esqueçam de justificar, com excertos do próprio texto e fundamentação 
teórica adequada as vossas interpretações. Depois, indiquem medidas que 
considerem adaptadas para a intervenção, delimitando os contextos e 
situações, bem como os agentes educativos a que elas se destinam e 
fazendo, sempre que possível, um prognóstico justificado. A intervenção 
também deve ser suportada por uma fundamentação teórica apropriada. 
 
                                                                               Bom trabalho! 
















 Caracterização escolar 
 A S. é uma aluna do 7º ano de escolaridade, que até agora nunca reprovou mas 
que tem tido diversas dificuldades de aprendizagem. Está nesta escola desde o 5º ano de 
escolaridade, visto tratar-se de uma escola 2-3, onde poderá permanecer até ao 9º ano. 
Integra uma turma de 28 alunos, onde não existem alunos muito mais velhos do que a 
idade esperada para este ano de escolaridade. No entanto, a turma é heterogénea quanto 
ao nível de desenvolvimento cognitivo e quanto ao nível de aproveitamento dos alunos. 
Os alunos também provêm de meios socio-económicos e culturais heterogéneos, 
havendo uns que têm muitos meios educativos em casa, enquanto outros têm pais quase 
iletrados e vivem em casas onde não existem livros, nem jogos, nem computadores. 
 A S. é descrita pelos professores dos anos anteriores como sendo uma aluna 
muito bem comportada, calma, que não perturba as aulas. Alguns deles acrescentam que 
trabalha pouco e é um bocado apática, pouco reagindo em relação às tarefas que são 
propostas nas aulas. No entanto, como neste aspecto as opiniões se dividem e há 
professores que consideram que ela até se esforça bastante, a S. foi conseguindo 
transitar de ano, embora tenha níveis de aproveitamento que são, na maioria das 
disciplina, negativas não muito baixas. 
 A disciplina de Matemática é aquela em que a aluna tem revelado maiores 
dificuldades, nunca tendo conseguido uma positiva. Como tal, transitou sempre com 
nível 2 a Matemática, embora muitos dos seus testes fossem de nível 1. O professor que 
leccionou esta turma no 2º ciclo descreve-a como um caso de extrema dificuldade de 
aprendizagem, mas tão bem educada que ele nunca seria capaz de lhe dar nível 1. 
Afirma que, no início, ela até se esforçava, mas que era escusado, "Ela não conseguia 
perceber mesmo nada daquilo". Refere ainda que, inicialmente, ele estava convencido 
de que o problema seria atenuado se ela tivesse aulas de apoio individualizado, onde 
pudesse ter mais atenção por parte do professor e exercícios mais adaptados ao seu tipo 
de dificuldade e ao seu ritmo, que era muito lento. Porém, depois de três meses de apoio 
individualizado e de não ver qualquer resultado, resolveu desistir de insistir com ela 
para que fosse aos apoios e ela deixou de ir. 
 Este ano, nas primeiras aulas, a S. estava sentada junto à parede, sensivelmente a 
meio da sala. Tinha ao lado uma colega que já conhecia, pois quase toda a turma 
transitou do 2º ciclo em bloco, visto não terem mudado de escola. Parecia muito tímida 
e envergonhada repetindo, quando a professora falava  com ela, que não valia a pena, 





porque ela não conseguia perceber nada. Dava a sensação de querer tranquilizar a 
professora, como se lhe dissesse constantemente "Deixe lá, se eu não aprender a culpa 
não é sua, sou eu que não presto." Nesta altura, o que era mais impressionante era o ar 
de certeza do seu insucesso, mas ao mesmo tempo triste, com que ela falava e estava na 
sala de aula. Era como se estar ali fosse um destino inevitável, mas que não era isento 
de sofrimento. 
 Escusado será dizer que ela nunca punha o dedo no ar para responder a questões 
que fossem postas à turma e que não queria ir ao quadro fazer nada. Como ela dizia "Ó 
stora, eu não sei nada disto. Só digo disparates e ainda baralho os meus colegas". No 
entanto, tinha um caderno impecável, muito limpo, sublinhado e passava tudo o que se 
ia escrevendo do quadro. Como ela explicou, uma vez que a professora a elogiou pelo 
caderno que tinha "Ó stora, copiar do quadro eu ainda sei... também não sou tão burra 
assim... o pior é o resto...". E lá ia levando todo o material necessário para as aulas, livro 
incluído. 
 A reacção da turma em relação à S. era considerá-la como se fosse transparente. 
Parecia simplesmente que ela não existia. Pelo menos nas aulas de Matemática, onde a 
margem para gozar com quem tinha dificuldades foi bem definido que não existia. Nas 
outras disciplinas, o comportamento da turma era variável: havia umas em que se riam 
dela e dos erros que fazia; outras em que diziam aos professores que "aquela o melhor 
era deixá-la em paz" e duas em que também não se manifestavam. 
 A S. parecia culpar-se mais a si própria do que aos colegas pelo que sucedia. Era 
como se acreditasse que os colegas já tinham "o azar de ter da aturar" e isso fazia deles 
"as melhores criaturas do mundo", estando ela do lado oposto da classificação. No 
fundo, ela pensava que ninguém tinha culpa dela ser lenta e que só ela deveria sofrer as 
consequências das suas características.  
 Soubemos, depois, que no início do 5º ano ela ainda ia perguntando as dúvidas 
de Matemática. Primeiro ao professor; depois já só à colega do lado. Por fim, a 
ninguém. O lema passou a ser "Se eu for bem comportada, lá consigo ir passando de 
ano, mesmo que seja pouco esperta e não saiba fazer nada a Matemática". 
 Nos intervalos a S. costumava ficar na sala, se o professor a deixasse, ou então 
no corredor, à espera do toque de entrada. Não ia para as zonas de recreio, nem falava 
com os colegas. Mas também não perturbava ninguém, portanto as funcionárias tendiam 
a fazer de conta que não tinham visto que ela permanecia no corredor e a não a mandar 
sair, como era norma na escola.  
 Quanto aos conhecimentos de Matemática, era difícil saber onde começava a 
ignorância e onde existia apenas muito medo de falar, de dizer o que pensava. Por vezes 
parecia-nos ver um lampejo de compreensão na cara dela, mas se lhe perguntávamos 





algo, ela não respondia e olhava para o caderno com um ar aflitíssimo. Parecia que, de 
um professor, só podia vir uma repreensão e da boca dela só podia sair um disparate.  
 Como a S. tinha mudado de zona de residência antes do 5º ano, não havia 
hipótese (viável) de contactar com a professora do 1º ciclo. No entanto, ela dizia que 
tinha sempre sido assim: lenta, a não gostar da escola, a fazer as coisas pior que os 
outros. Mas seria mesmo assim? Ou seria esta a imagem que ela tinha agora de si 
própria? A S. era uma adolescente que até era bonita, mas de quem ninguém se 
aproximava. Ela também não procurava o contacto com os colegas, limitando-se evitar 
conflitos, o que conseguia facilmente.  
  
 Caracterização familiar 
 A S. tinha 13 anos e era a irmã mais velha de um conjunto de três filhos. Os pais 
tinham um nível socio-económico e cultural bastante baixo, pelo que saíam muito cedo 
para trabalhar e regressavam tarde a casa. À S. cabia uma grande parte da 
responsabilidade de fazer a casa funcionar: fazia as compras, limpava e arrumava a 
casa, fazia a comida, tratava dos irmãos mais novos. Segundo a mãe dizia, era muito 
responsável a cumprir estas tarefas e gostava imenso dos irmãos mais novos. 
 A mãe dizia que, em casa, ela sempre tinha feito as coisas que lhe pediam como 
deve de ser. Até cozinhava e cosia melhor que ela e era capaz "de andar a fazer a lida da 
casa e a cantarolar". Gostava muito de ver televisão e era capaz de explicar aos pais, 
quando eles chegavam, as notícias que tinha ouvido: os desastres, o tremor de terra no 
Japão... tinha sido ela que lhe tinha contado tudo. Como a mãe dizia "Se não fosse ela, 
não sabia nada da vida, do que acontece por aí (...) eu tenho lá tempo para ouvir as 
notícias...O que me vale é ela". 
 A mãe não parece preocupar-se com o facto do aproveitamento da S. não ser 
muito bom. Está é muito preocupada em saber se ela é bem educada, se "não falta ao 
respeito a nenhum dos senhores doutores". Fica sempre muito satisfeita quando lhe 
dizem que ela é muito bem comportada e isso parece tranquilizá-la quanto ao futuro da 
S. Se ela for bem comportada, todos gostam dela ("No bairro, não há quem não goste da 
'inha S. Até o senhor João, que é assim meio bruto, gosta dela e trata-a sempre muito 
bem quando ela lá vai fazer compras"). Se todos gostarem dela, ela não terá problemas. 
 O futuro da S., na opinião da mãe, é casar e ter a casa dela. Mas não é nada que 
passe pela escola. Ela percebe que até é bom eles saberem ler e escrever, mas não 
percebe "para que é preciso andarem tantos anos na escola para depois não terem 
emprego, nem nada." O que ela valoriza, não é o facto da filha poder ter o 9º ano, é ela 
ser boa dona de casa e ter "umas mãos que dão para tudo", porque isso é "que lhe há-de 
dar o sustento". Na opinião da mãe, "se a S. não se estragar, tem um bom futuro pela 





frente e o que a preocupa é a pequenina, que só gosta de ler e fazer qualquer coisa em 
casa não é com ela." 
 O pai da S. é uma figura pouco referida, salvo quando a mãe fala em  trazer 
dinheiro para casa. Diz sempre bem dele: "É como a S., muito calmo, muito 
responsável, muito amigo dos filhos (...) e farta-se de trabalhar para eles terem o que a 
gente nunca teve... sabíamos lá o que era uma televisão!". Quem vem às reuniões à 
escola, quando são entregues as notas, é a mãe. De resto, nunca é chamada à escola, 
porque a filha não tem problemas de comportamento. 
 Pelos relatos que foram feitos, a S. parece passar a maior parte do tempo que não 
está na escola em casa. Como se ocupa de diversas tarefas domésticas, não lhe sobra 
muito tempo livre. Além disso, os pais têm medo das companhias que ela possa arranjar 
e preferem que ela fique em casa, a ver televisão, quando já acabou o que tem para 
fazer. Portanto, apesar de "todos gostarem muito dela", a S. não parece integrar nenhum 
grupo de amigos da sua idade, lá no bairro. 
 A única vez que, numa conversa informal, a S. falou da irmã mais nova, fê-lo 
com muita ternura e realçando que ela adorava ler e era muito boa aluna. Parecia 
especialmente orgulhosa desse facto, dizendo que ela "tinha aprendido a ler num 
instantinho e que agora lia todos os livros que apanhava à mão, às vezes a mãe até se 
zangava de ela estar sempre a ler". Segundo a S., a irmã era mesmo muito esperta e, "se 
os pais pudessem pagar ou ela já estivesse a trabalhar ela havia de tirar um curso a 
sério... até podia ser médica porque ela conseguia aprender tudo, tudo." 
 Do irmão do meio a S. nunca falou mas percebemos que, por ser rapaz, passa 
mais tempo na rua, a brincar. Parece existir uma educação e expectativas de futuro 
nitidamente diferenciadas para o rapaz e para as raparigas. No entanto, a mãe da S. 
afirmou várias vezes que gostava que os filhos tivessem "uma vida melhor do que a 
dela, que não tivessem de trabalhar tanto", o que denota que o futuro dos filhos é algo 
em que ela pensa e que gostava de poder contribuir para ele. 







Teste de Psicologia da Educação 
Dezembro de 2000 
 
 
 Caracterização escolar 
 O M. é um aluno do 8º ano de escolaridade, com 14 anos e com um aspecto 
físico agradável e semelhante ao da maioria dos jovens da sua idade. Tem um sorriso 
bonito, um olhar vivo e, na maioria das vezes, é simpático quando fala connosco. 
Contudo, o tom pode mudar caso não consiga a atenção que procura. Nessas alturas 
pode adoptar dois tipos diferentes de comportamento: tornar-se insolente, queixando-se 
de que é sempre preterido em relação aos colegas; ou amuar e deixar de executar as 
tarefas que tinha começado, até ter conseguido novamente a atenção do professor. Neste 
caso, o amuo serve como uma "espécie de chantagem emocional", estilo "se não me dás 
a atenção que eu preciso, então também não faço o que tu queres que eu faça". Mas, 
nada disto é verbalizado - nem sequer nos parece que seja consciente - apenas reage 
assim e, tanto quanto sabemos, só nas aulas de matemática deste ano. Nas outras, o seu 
comportamento é muito mais disruptivo. 
 Até hoje, só ficou retido no 7º ano. No entanto, todos os anos tem problemas 
com alguns dos professores e, por alguns deles, é descrito como um aluno desesperante, 
daqueles que são capazes de "virar uma aula completamente de pernas para o ar, pondo 
tudo em alvoroço". Muitos confessam que as aulas são muito melhores quando ele não 
está: os outros alunos portam-se melhor e conseguem estar mais empenhados nas 
tarefas. Porém, também existem professores (como o de Matemática) que o consideram 
um desafio estimulante, que precisa de ser controlado, em alguns aspectos, mas que 
pode trazer contributos enriquecedores para as aulas, caso se saiba lidar com ele. 
 No 7º ano não ficou retido por dificuldades de aprendizagem, nem por ter níveis 
nitidamente negativos a muitas disciplinas. Foi, acima de tudo, pelo seu comportamento 
e irreverência que acabou por não transitar de ano. Entrou em conflito aberto com vários 
professores, entre os quais o director de turma, gerou-se um processo de trocas verbais 
mútuas e violentas, em que várias vezes foi convidado a sair da aula. Como tal, os 
desempenhos acabaram por se ressentir mas, a professora de Inglês, com quem 
mantinha uma relação mais equilibrada, diz que "foi um crime aquele miúdo ter ficado 
retido quando houve tantos que transitaram de ano sem saber quase nada. Claro que, 
com alguns colegas meus, ele se excedeu. Mas também me parece que eles tiveram 
muito pouca capacidade para tentar negociar com ele outras formas de actuação. 
Achavam que bastava dizer uma vez e já estava. E isso é muito bonito na teoria, mas na 





prática não podemos funcionar assim, a menos que se pense que a nossa missão é 
castigar em vez de educar". 
 O M. tem dificuldade em passar os 50 minutos da aula sentado, sem mexer 
constantemente, sem se virar para todos os lados, sem falar interrompendo os colegas... 
e às vezes o professor. É como se tivesse que estar sempre em acção, sempre em 
movimento e ser sempre o centro do universo, sobretudo em relação ao professor. Se 
passar muito tempo despercebido, é capaz de dizer um disparate qualquer só para falar e 
ser ouvido. Afinal, se ralharem com ele sempre estão a interagir com ele, não é?  
 Até quando está a resolver um problema, muito interessado, não pára quieto com 
as mãos e com as pernas, apesar de não perturbar quem está à volta dele. O tempo de 
concentração é, geralmente, curto, o que faz com que os seus desempenhos estejam 
aquém das suas potencialidades. Só quando alguém o acalma é capaz de desempenhos 
melhores mas, como seria de esperar, as classificações das avaliações escritas oscilam 
bastante, embora raramente sejam negativas. Porém, também não atingem o nível da sua 
participação oral. 
 As disciplinas a que obtém melhores classificações variam de ano para ano, 
consoante a simpatia que lhe inspira o professor. Mesmo a Matemática, onde tem 
bastante boas capacidades, o seu desempenho oscilou muito nos vários anos de 
escolaridade, chegando mesmo a atingir níveis negativos no ano em que acabou por 
ficar retido. Portanto, o M. parece ajustar-se às expectativas que os professores têm 
dele: se eles o consideram indesejável e com fracas possibilidades, ele torna-se mais 
irrequieto e comete mais erros; se acreditam que tem hipóteses de fazer melhor e o 
levam a ser mais comedido, tem melhores desempenhos. 
 Em relação aos colegas, é muito popular. Tem charme, é giro e simpático - o que 
agrada ao sector feminino, onde tem várias fãs - diz piadas que põem todos a rir (às 
vezes, até os professores têm de se esforçar por não se rirem também!), sabe tudo 
quanto se refere a motos e música, adora cinema e consegue contar histórias que todos 
gostam de ouvir. Além disso, preocupa-se com quem está doente, com quem tem 
negativas ou problemas, sendo uma companhia com que podem contar quando desejam. 
Portanto, a sua socialização é bastante alargada e quase sempre é convidado para as 
festas de anos, para passeios ou actividades que façam em grupo. 
 Em Educação Física é um craque a jogar basquete e é capaz de passar horas a 
treinar novos passes. Contudo, é bastante desajeitado noutros aspectos e nem sempre 
tem 5 nesta disciplina, pois não gosta de ter de fazer determinados tipos de exercícios e 
não percebe o motivo de ter avaliações teóricas numa disciplina que ele esperava que 
fosse só e apenas de acção. Como tal, nem sempre tem uma relação muito pacífica com 
estes professores, porque é capaz de pôr em causa as instruções que eles dão e as 
decisões que tomam. 





 Em Matemática, o professor percebeu rapidamente que o M. precisava de 
aprender muitas regras de controlo de comportamento para poder ter desempenhos 
melhores. Ele percebe facilmente o que é explicado, se estiver com atenção. Mas, 
muitas vezes isso não acontece e, nesse caso, é capaz de perder a noção do que se está a 
fazer.  
 No início do ano, interrompia constantemente o professor para dizer "Não estou 
a perceber nada disto!", sem especificar o que não entendia e, muitas vezes, dando a 
sensação de nem sequer ter ouvido. Porém, quando era interrogado directamente, com 
calma, respondia à maioria das perguntas e era capaz de estabelecer relações 
interessantes entre os conceitos ou de solucionar problemas de modelação matemática, 
em que era pedido bem mais do que uma simples repetição do que tinha sido aprendido. 
 No entanto, o M. continuava a ter desempenhos escritos que não satisfaziam o 
professor e que ele pretendia melhorar, tornando-os mais conformes com os seus 
desempenhos orais. Mas, a turma tinha 28 alunos... nem sempre era fácil encontrar as 
melhores soluções para o M.! 
 
 Caracterização familiar 
 O M. é o filho mais velho numa frateria de três irmãos. É o único rapaz e a mãe 
afirma que teve uma gravidez muito ansiosa e agitada, pois o marido esteve fora a maior 
parte do tempo, ela vivia numa casa bastante isolada, numa terra onde não conhecia 
praticamente ninguém e onde teve algumas dificuldades de adaptação. Apesar disso, diz 
que a gravidez não teve problemas de maior, apenas se sentia muito inquieta. 
 Quando o M. nasceu, ela também teve muitas dúvidas sobre como deveria tratar 
dele, tanto mais que ele não correspondia às descrições dos filhos das amigas, com 
quem falava pelo telefone. O M. dormia muito pouco, o que a fez sentir-se 
permanentemente exausta e, quando começou a andar e a trepar, "era um terror, porque 
literalmente destruía tudo, se não tivesse ninguém por perto". Por isso, desistiu de ter 
armários baixos, onde ele chegasse, ou altos, mas para onde ele pudesse trepar. Cada 
noite, preparar a casa para poderem dormir significava "verificar milhares de coisas, 
como se fossem levantar voo a bordo de um sofisticado avião!". Se se esquecesse de 
algo, era certo ter de passar grande parte da noite acordada. 
 Por isso, só resolveu ter mais filhos quando o M. já tinha 10 anos. Até lá, não 
teve "coragem para se meter noutra, pois achava que não sobrevivia a outro filho tão 
irrequieto". Mas, nessa altura, o M. começou a pedir com mais intensidade para ter um 
irmão, aceitou negociar algumas regras disciplinares para que isso pudesse acontecer e a 
mãe cumpriu a sua parte do contrato: lá nasceu a C., o que o encheu de alegria, tanto 
mais que a irmã era "linda, linda", como ele dizia. 





 O M. continuava a manifestar uma energia fora do comum, gostando 
essencialmente de actividades ao ar livre. Porém, com a irmã, tinha uma dedicação e 
uma paciência maior do que com tudo o resto. Apesar de muito travesso, pegava nela 
com cuidado, sabia tratar dela e a C. adorava-o. Como a mãe afirma, "nada lhe fez tão 
bem como ter nascido a irmã". De tal forma que, dois anos depois, nasceu uma nova 
bébé, a R., de quem ele também gosta muito, embora não "seja a mesma paixão que 
tinha pela C." e, às vezes, sinta alguns ciúmes da atenção que elas dedicam uma à outra. 
 A relação com o pai é feita de cumplicidade, tanto mais que ambos gostam 
muito de praticar actividades desportivas em comum. Como é o único rapaz da família, 
há alturas em que o pai o leva só a ele e vão fazer passeios de bicicleta ou andar de 
barco. Como a mãe diz, "quando está mais tempo com o pai, quase nem se nota que ele 
é tão agitado". 
 A mãe, percebe-se que tem muito carinho por ele, mas que durante imenso 
tempo não soube como actuar. Era criticada por todos, que a acusavam de não saber 
estabelecer regras, ou fazê-las cumprir. Sentia-se permanentemente exausta e sem ter 
tempo para nada a não ser para evitar que o M. fizesse mais algum disparate. Teve 
dificuldade em encontrar escolas onde ele se integrasse e era chamada, com frequência, 
para ouvir mais queixas. 
 Quando ele começou o 1º ciclo, percebeu que o problema não era ele não 
conseguir aprender, mas ninguém lhe dizia como o podia ajudar a ser mais atento, a não 
ter ataques de fúria quando tinha de estar quieto muitas horas ou a responder com 
interesse às actividades que a professora lhe propunha. Portanto, como ela diz, "ser mãe 
do M. foi uma grande satisfação, porque era o meu primeiro filho. Mas também foi 
muito mais difícil do que educar as minhas duas filhas". No entanto, acrescenta que, 
"agora, ele está muito melhor, apesar de haver professores que continuam a queixar-se a 
toda a hora. Mas, dantes, eu própria achava que eles tinham razão. Se era tão difícil ser 
mãe dele, também devia ser uma dor de cabeça ser professora dele. Mas agora... até se 
consegue levá-lo mais a bem, dialogando. Só que a maioria nem tenta. Vê o processo 
dele e já está posto de lado!". 
 Os pais não parecem duvidar de que o M. tem possibilidades de prosseguir 
estudos e, tendo eles próprios cursos superiores, não põem a possibilidade de ele deixar 
de estudar nos anos mais próximos. Aliás, o pai já lhe fez ver que, sem tirar o 12º ano, 
não o vai deixar interromper os estudos. O que ele parece aceitar sem grandes conflitos, 
por muito que diga que a maioria das aulas não têm nenhum interesse e que, na escola, o 
que gosta é de encontrar os colegas, de conversar com eles. 
 Como as irmãs ainda são pequenas, o pai é o encarregado de educação dele e 
costuma ir à primeira reunião de pais. Depois, depende do estilo do director de turma. 
Se vê que só vai ouvir queixas do filho, mesmo quando os professores não tentaram 





fazer nada para o ajudar a integrar, desiste. Se nota uma atitude diferente, como este 
ano, continua os contactos. Mas, não deixa de acrescentar que, em muitos casos, "O que 
gostava era de os ver terem um filho como o M., para ver como é que eles resolviam os 
problemas. De fora, tudo é sempre muito simples. Mas de dentro, é preciso investir 
muito na educação dele, porque eu tenho a certeza que ele pode ter uma vida que venha 
a ser interessante!". 
 No dia da recepção aos alunos, a mãe foi com ele e levou as duas irmãs. Como 
ambas são ainda muito pequenas, combinaram que o M. tomava conta da mais velha, 
que tem 4 anos, e a mãe da mais nova. Ele andava, orgulhosíssimo, a mostrar a irmã a 
toda a gente e tomou conta dela com imenso cuidado. Mas, curiosamente, a maioria dos 
professores dele não deu por nada. Parece que, este facto, nem existiu... ou nunca 
poderia existir, vindo de quem veio. 
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 Caracterização escolar 
 O A. era um aluno do 8º ano de escolaridade, com um desempenho académico 
muito elevado à maioria das disciplinas e que se destacava particularmente nas 
disciplinas de Matemática e de Físico Química. Os professores, em geral, reconheciam 
que ele tinha bom aproveitamento, embora os professores de línguas não o achassem 
brilhante, enquanto os professores das duas disciplinas já citadas realçavam os seus 
conhecimentos, invulgares para o seu nível etário e de escolaridade. Por sua vez, a 
professora de EV achava-o esforçado, mas sem mais. 
 O A. nunca tinha ficado retido e era um aluno com diversos sinais físicos de se 
encontrar em plena adolescência. No entanto, o seu comportamento pacato, muito 
reservado e isolado, contrastava com os dos colegas. Nos intervalos estava quase 
sempre sozinho, a ler, sentado num banco do recreio, num local mais sossegado. Nunca 
o vimos a correr ou a participar em jogos colectivos, que eram frequentes naquela 
escola e o professor de Educação Física descrevia-o como cumpridor, mas sem grandes 
aptidões sensório-motoras e, em alguns casos, com bastante falta de coordenação 
motora. Por isso mesmo, as notas do A., nesta disciplina, eram sempre 3, o que 
contrastava com muitas das notas que obtinha nas outras disciplinas. 
 Sempre que os colegas tinham dúvidas, mesmo durante as aulas, era frequente 
interpelarem o A. para lhe perguntarem a opinião dele, ou como se resolvia uma tarefa. 
Ele respondia e percebia-se que não havia conflitos graves entre ele e os colegas. 
Porém, também não existiam relações de amizade, nem contactos mais próximos. Os 
colegas reconheciam a sua competência académica e era sobre isso que falavam com 
ele. Mas não eram estabelecidas relações que extravasassem os aspectos académicos ou 
o contexto de sala de aula. O A. chegava sozinho à escola, estava sozinho nos intervalos 
e voltava a sair sozinho da escola, o que não acontecia com a maioria dos seus colegas, 
que chegavam em grupos, que falavam em grupo, que se divertiam em conjunto quando 
algum professor faltava. 
 Pelo que nos fomos apercebendo, o A. também não era convidado para as saídas 
que os diversos grupos organizavam: idas ao cinema da zona, idas à praia (que ficava 
perto da escola), passeios em conjunto, encontros nas esplanadas, quando estava bom 
tempo, ou nos cafés, se estava a chover. Assim, não podemos dizer que existisse uma 
rejeição do A., pois ninguém o hostilizava, mas também não podemos afirmar que ele 





estivesse muito bem inserido socialmente, pois o isolamento que se manifestava não é 
habitual neste período da adolescência. 
 Nas aulas de Matemática, notava-se que o A. tinha apropriado os conhecimentos 
dos anos anteriores, que era capaz de os mobilizar quando eles eram necessários, mas 
que não estava habituado a que lhes pedissem para justificar o que tinha feito, nem a 
explicar os seus raciocínios. Por isso, no início, ele ficava muito espantado e dizia: 
“Mas, se estava certo, porque é que eu tinha de explicar o que tinha feito?”, como se 
explicar as estratégias de resolução fosse uma espécie de castigo, que só se aplicava a 
quem errava... o que raramente lhe acontecia. Nas primeiras semanas, mais espantado 
ficou, pois foi percebendo que a professora de Matemática pedia a alunos que tivessem 
resoluções correctas que explicassem os seus raciocínios e não a quem as errava... e 
aquilo não era o tipo de aulas que ele costumava ter. 
 Para além disso, em tarefas muito simples, o A. cometia frequentemente erros de 
desatenção, embora respondesse correctamente aos problemas mais complexos e 
resolvesse, em cada aula, muito mais tarefas do que as que eram propostas pela 
professora. Porém, raciocinava e resolvia tudo tão depressa, sem recorrer a mecanismos 
de verificação que, por vezes, cometia erros em resoluções que saberia perfeitamente 
efectuar correctamente. Percebia-se, pela maneira como reagia, que estava habituado, 
dos anos anteriores, a que esses mesmos erros lhe fossem desculpados sem mais, por 
serem compensados pelo seu brilhantismo na resolução de tarefas mais complexas e, 
como tal, apesar da sua atenção concentrada conseguir ser muito elevada, também era 
capaz de cometer incorrecções que comprometiam as resoluções em curso. Para além 
disso, não parecia muito disposto a modificar as suas características pois, se sempre 
tinha sobrevivido com bastante êxito académico, não achava que fosse necessário mudar 
fosse o que fosse na sua actuação. 
 Um aspecto complicado, era a sua dificuldade em aceitar críticas ou sugestões 
que envolvessem o seu trabalho, como se isso pusesse em causa a sua competência, a 
sua pessoa e não apenas aquela resolução específica. Por isso mesmo, no início, as 
relações com o A. não foram fáceis, embora ele fosse um aluno extremamente educado, 
que não faltava ao respeito... mas que amuava, ou ficava ofendido, ou tão magoado com 
o comentário, que se tornava difícil continuar o diálogo. Por outro lado, quando 
finalmente percebia que se tinha enganado num aspecto básico, começava por tentar 
dizer que aquilo era uma questão menor mas, se o professor insistia que não era, ficava 
irritado por ter não ter tudo absolutamente certo. 
 A utilização de algum humor, mesmo subtil, espantava-o e via-se que ele não 
achava muito adequado que conhecimento científico e humor pudessem andar de mãos 
dadas. No entanto, só a linguagem não verbal o traía, pois nunca fez qualquer 





comentário em que expressasse abertamente o seu desagrado ou espanto perante esta 
forma de actuação. 
 Outro aspecto delicado era conseguir a sua participação nas festas da escola, 
onde geralmente se negava a participar activamente, embora se mostrasse disponível 
para ajudar nas preparações das salas, ou nas decorações. Não era que esse trabalho lhe 
agradasse particularmente, mas preferia pagar o seu afastamento das actividades que 
exigiam maior exposição pública através da colaboração naquilo que era menos exposto 
e visível pela comunidade educativa. A única coisa em que aceitou participar, depois de 
muita insistência da professora, foi nas olimpíadas da Matemática, tendo ficado 
admirado (ou fascinado?) com o ambiente que existia, sobretudo na final, e admitindo, 
pela primeira vez, que afinal algumas actividades colectivas, com pessoas da sua idade, 
podiam ser bem interessantes. 
 Nas aulas, alternava períodos de atenção com períodos em que estava 
perfeitamente alheio ao que se passava, não tanto porque não percebia os conteúdos, 
mas antes porque estava absorto nas suas próprias ideias. Muitas vezes foi apanhado 
com outros livros – eram tão grossos que se viam bem! – debaixo dos cadernos... ou 
mesmo abertos na mesa. Eram sempre volumes curiosíssimos, de temas de Astrofísica 
ou Matemática, mas tão complexos que os professores ficavam sem saber o que dizer: 
se proibir que os lesse; se dizer para os ler sem perturbar e sem deixar de saber 
responder ao que eles ensinavam. Apesar destes comportamentos, na maior parte das 
vezes, quando lhe faziam perguntas, respondia correctamente, pois o tempo de resposta 
dos colegas e as reformulações das perguntas feitas pelos professores permitiam-lhe 
apanhar o sentido do que estava a ser discutido. 
 No entanto, o A. não era insolente, nem abertamente hostil a cumprir regras e, se 
as furava, tentava não entrar em conflito aberto com os professores, antes negociando 
para poder fazer, com o seu consentimento, as actividades que lhe pareciam mais 
aliciantes. A sua capacidade de argumentação e a riqueza do seu vocabulário eram 
notáveis e a energia com que defendia aquilo em que acreditava era imensa. No entanto, 
não liderava, preferindo manter uma postura estilo low profile, que lhe permitia 
sobreviver no sistema sem conflitos, mas também sem grandes protagonismos, de que 
decididamente não gostava. Por exemplo, era nítido que detestava ser elogiado, pelos 
seus desempenhos, em voz alta, pois considerava que isso fazia os colegas, que não 
eram elogiados, sentirem-se inferiorizados, o que ele achava injusto. Na medida em que 
percebia que não era igual à maioria das pessoas, não lhe parecia correcto que os 
colegas fossem comparados com ele, muito menos que fossem criticados por não terem 
desempenhos tão elevados como os dele. 
 Isso fazia com que o A. fosse admirado pelos professores e, embora não sendo 
das preferências dos seus colegas, era respeitado e era tido como demasiado certinho, 





tímido, mas alguém com quem eles podiam contar se tivessem dúvidas, que não os 
colocava em situações de apuro perante os professores. Portanto, se a socialização não 
era famosa, também não era catastrófica e o A., embora raramente se risse ou sorrisse, 
também não tinha um ar infeliz, nem rejeitado. 
 Caracterização familiar 
 O A. era o irmão mais velho de uma frateria com dois irmãos. O irmão mais 
novo era quase da mesma idade, mas o A. raramente brincava ou saía com ele pois, 
como a mãe nos explicou, tinham interesses, maneiras de ser e características muito 
diversas. O irmão ainda era muito infantil e gostava das ocupações próprias das crianças 
da sua idade. Era muito popular na escola onde andava, tinha um grupo de amigos 
enorme, adorava cantar e dançar, ir ao cinema, sair e conviver. O A. era muito diferente. 
Não tinha amigos, no verdadeiro sentido da palavra, embora conhecesse muita gente e 
fosse educado e simpático quando tinha de estar com as pessoas, nomeadamente com as 
que iam lá a casa. Mas, como dizia a mãe, se ele pudesse escolher, nunca estaria em 
grupo, preferia estar sozinho, no quarto dele, ou na sala, se o irmão não estivesse em 
casa e não tivesse a aparelhagem sonora a tocar as músicas da moda. O que ele gostava 
mesmo era de ler, de fazer buscas na net e de estar a observar o céu, com o telescópio 
que os pais lhe tinham comprado e que ele tinha montado no sótão da casa onde viviam. 
Lia livros enormes, complexos, principalmente de astrofísica, a sua grande 
paixão. A mãe espantava-se com o que ele encomendava (na Amazon) e com os 
interesse e conhecimentos que demonstrava ter. Também se admirava da persistência e 
da capacidade de trabalho do A. quando algo lhe interessava, como era o caso da 
astrofísica. Nesse caso, era capaz de estar meses a convencer o pai do que queria fazer, 
de tratar de todos os detalhes, até que ele acabasse por dizer que sim, como quando ele 
quis um telescópio caríssimo e que o pai hesitou em comprar, por o achar demasiado 
complexo para ter em casa e para a idade dele. Mas, aí, o A. informou-se em lojas, na 
net, no observatório de astrofísica, com carpinteiros, pedreiros e pintores, em lojas 
especializadas em janelas de vidro especial, etc. e, quando já tinha todos os cálculos do 
que era preciso fazer, os trabalhos planificados ao pormenor, os olhos a brilharem de 
expectativa ante a resposta do pai, este acabou por ceder. 
A mãe estava convencida, há muito, que aquela seria uma compra apropriada, 
mas achava que o A. precisava de também saber gerir a vida quotidiana, que não podia 
viver sempre “no mundo da lua”, como ela dizia. Por isso, optava por não se meter 
demasiado nas explorações dele e por lhe dizer que, quem quer as coisas, luta por elas. 
Ela sabia que o filho não era muito sociável, embora também não fosse propriamente 
problemático. Mas preocupava-a a distância entre os interesses dele e os das crianças e 
jovens da sua idade e, por isso mesmo, tinha sempre, embora de forma subtil, sem 
confrontos, negociado com o A. alguns pormenores que ajudavam a alargar a sua 





socialização. Assim, se por um lado acedia a comprar-lhe os livros que ele queria ler, 
mesmo quando, aos 6 anos, um livro de astrofísica (o primeiro) lhe pareceu um 
disparate, pois pensou que ele só tinha gostado das imagens, mas que não ia ler um 
calhamaço daqueles, por outro lado, tentava negociar espaços de convívio, de relação 
com os outros. Por isso mesmo, se havia um jantar lá em casa, se recebiam visitas, o A. 
tinha de estar presente, não podia passar toda a tarde no quarto a ler, ou no sótão a olhar 
pelo telescópio, ou seja, ela respeitava as necessidades dele mas, fazia-o também 
respeitar o que ela apresentava como necessidades dela (por exemplo, “ter um filho que 
não fosse virtual, que se visse...”) e que, no fundo, eram preocupações com a 
socialização dele, com os aspectos que ela achava que ele geria menos bem sozinho. 
Nesse sentido, ainda tinha tentado fazer-lhe algumas festas de anos, mas o 
resultado não tinha sido brilhante. O A. “chateava-se de morte”, queria é que os outros 
se fossem embora para ele poder, finalmente, gozar os presentes que realmente lhe 
interessavam... e que nunca interessavam a mais nenhuma criança da sua idade. Depois, 
com o poder de argumentação que lhe era característico, ele disse-lhe, um dia, depois de 
mais uma festa fracassada: “Olha, mãe, eu faço o que tu queres nos teus anos. Vêm cá 
os teus amigos, eu ajudo a preparar tudo, estou com eles, mesmo quando já estou farto 
de tanta gente percebo que é o teu dia de anos e que tu também tens direito a uma festa, 
até já tentei dançar, apesar de achar que pareço tolo. Por isso, nos meus anos, também 
era justo que fosse eu a escolher e que pudesse não ter festa. Eu prefiro ir sair só com 
vocês, ir ao estrangeiro a um lugar onde haja um museu que eu quero ver, comprar 
livros e poder passar o dia inteirando a ler, sei lá fazer qualquer coisa que eu realmente 
goste. Por isso, para o ano, eu não quero festa, porque não quero sentir-me mais infeliz 
no dia dos meus anos do que em todos os outros dias.” 
Escusado será dizer que o A. a convenceu e, desde os 9 anos dele, não voltou a 
ter festas de anos. A mãe, mesmo assim, voltou à carga e perguntou, quando ele fez 13 
anos, se não tinha mudado de ideias, se não queria fazer outra festa, só para 
experimentar, para ver se já achava piada. Mas, perante o ar horrorizado que ele fez e 
perante a resposta, desistiu, pois ele só disse “E achas que, para isso, não me chegam as 
do meu irmão? Se eu achar assim tão divertido... eu digo-te...”. Portanto, as festas de 
anos do A. transformaram-se em viagens de família: foram a Paris porque ele sonhava 
em ir ao La Villete; visitaram um observatório de astrofísica em Espanha, que ele 
descobrira na net; foram à NASA e andaram a fazer todas as visitas guiadas possíveis e 
imaginárias. Nesse aspecto, o A. estava disposto a negociar tudo: só ter prendas de X 
em X anos, para não ficar beneficiado em relação ao irmão; trabalhar (mesmo a fazer 
coisas que não gostava, como cortar a relva) para juntar dinheiro e poder ir onde queria 
ou comprar os livros que desejava. 





A mãe, por um lado achava-lhe piada e via-se que tinha um enorme orgulho 
nele, bem como muita empatia afectiva. Mas, por outro lado, preocupava-a o 
isolamento, o facto de ele não ter amigos, de nunca sentir a falta de conviver 
socialmente. Por exemplo, o A. detestava cinema e não conseguia compreender como 
alguém achava piada a tanta parvoíce junta. Ele detectava as incoerências dos enredos, 
as inexactidões científicas das informações, os erros dos planos nas filmagens, as 
incorrecções dos efeitos especiais. Depois, pior que tudo isso, detestava a exploração 
afectiva, as emoções que os filmes procuravam manipular junto dos espectadores. 
Portanto, tentar ir com ele ao cinema era uma guerra... geralmente perdida... Nem os 
filmes de ficção científica o entusiasmavam, a menos que um realizador inteligente 
chegasse a fazer algum, como ele afirmava. 
As características peculiares do A. tinham-se manifestado desde cedo. Em bébé 
olhava para tudo, queria saber tudo, tendo começado a falar muito cedo, usando frases 
completas quando só tinha um ano e pouco de idade. No entanto, quando falava, trocava 
os vês (v) com os efes (f), o que tornava a conversa particularmente hilariante: por um 
lado, muito avançada para a idade; por outro, com letras trocadas de uma forma 
estranha. Porém, a mãe foi emendando, insistindo na pronúncia correcta e, quando 
entrou para o 1º ciclo, o A. já falava sem trocar letras, embora ainda hoje continue a 
trocar a direita com a esquerda e a ter algumas dificuldades de orientação espacial e 
motora que se manifestam, por exemplo, nas raras vezes em que tenta dançar. 
Em pequeno mexido, por curiosidade de explorar o mundo, mas não era 
turbulento, nem se metia em confusões, como diz a mãe, que o descreve como uma 
criança que foi fácil de educar enquanto era bébé. Adorava o pai, que tinha com ele 
conversas sérias, que ela achava disparatadas, mas que rapidamente percebeu agradarem 
profundamente ao A. Além disso, ao contrário do que ela esperava, ele não se limitava a 
dizer que sim ao pai. Fazia-lhe perguntas (o pai é físico), fixava as suas respostas, era 
capaz de perceber conceitos que nem ela própria entendia facilmente. 
Aos 3 anos surpreendeu-a porque lhe pediu um livro da prateleira para ler... e 
leu... A mãe, que a princípio tinha encarado o pedido como uma brincadeira de faz de 
conta, acabou por perceber que ele não estava a ler com o livro de pernas para o ar, que 
também não estava a inventar uma história fazendo de conta que lia. Nada disso. Ele 
estava realmente a ler! Assim, ao primeiro espanto, seguiu-se uma enorme vontade de 
rir, muito orgulho... e, logo de seguida, muita apreensão. Seria que o marido o tinha 
ensinado a ler e ela não tinha dado por isso? Porém, as  maiores surpresas do dia ainda 
estavam por vir: o marido, quando chegou a casa, jurava que não lhe tinha ensinado 
nada sobre leitura, nem sobre letras a um miúdo daquela idade. Só sobre Física e 
quando ele fazia perguntas. Mas, acrescentou que o A. aprendia coisas muito complexas 
sozinho, muitas delas sem ele o ensinar directamente. Podia ter acontecido isso com a 





leitura. E, ainda hoje, nenhum dos três sabe explicar como ele aprendeu a ler: o A., 
porque não se lembra; os pais, porque nenhum dos dois o ensinou. Mas, o que todos 
sabem, é que desde os três anos que ele passou a devorar livros, cada vez maiores, cada 
vez mais complexos, sendo a leitura um dos seus maiores prazeres ainda hoje, embora 
não leia os livros típicos dos adolescentes. 
Com a Matemática já foi diferente. As discussões sobre Física, que tinha com o 
pai, levaram-no a aperceber-se que o A. era capaz de realizar operações matemáticas 
básicas desde os dois anos e tal, que aos quatro já fazia cálculos bastante complexos e 
que, sobretudo, acompanhava sem qualquer dificuldade os que o pai lhe expunha. 
Portanto, aí, ele não se admirou quando a mãe lhe disse que ele discutia as verbas dos 
livros que queria comprar, ou de outros instrumentos que lhe interessavam. Por 
exemplo, tinha sempre a noção de quando as promoções valiam realmente a pena, 
discutia com os vendedores as condições de crédito, etc., o que fez a mãe ouvir, mais de 
uma vez “Este vinha muito bem ensinado de casa!”. 
Actualmente, o pai ainda discute com ele muitos aspectos científicos, mas 
considera que o A. precisa de pares mais especializados do que ele, nas áreas que mais 
lhe interessam, como a de Astrofísica. Reconhece que, nesse campo, o filho tem muito 
mais conhecimentos do que ele próprio e que só poderá avançar se tiver parceiros que 
sejam estimulantes. Porém, como é ele próprio um cientista com sucesso, que já fez 
diversas especializações internacionais, não se sente posto em causa pelas capacidades 
do filho e, sendo ele próprio também menos sociável do que a mulher, não se preocupa 
grandemente com a falta de socialização alargada do A. No seu caso, o que o preocupa é 
abrir-lhe portas que lhe permitam explorar os seus talentos, fazer com que ele continue a 
escolaridade em Portugal, por enquanto (por exemplo, é claro que não lhe admite níveis 
3, salvo a Educação Física e a Educação Visual, para as quais ele tem muito poucas 
aptidões), mas garantindo que ele pode escolher entre diversas universidades para a 
continuar os estudos, quando já for mais velho. 
Assim, as características dos pais, enquanto educadores, complementam-se de 
forma harmoniosa. O pai é nitidamente mais cerebral, mais racional; a mãe, mais 
sociável e mais emotiva. Mas existe um clima familiar de grande cumplicidade, de 
grande entendimento, com diversos programas familiares escolhidos, discutidos e 
concretizados em conjunto, mas também com espaço para cada membro da família se 
desenvolver de acordo com as suas características. Há um profundo respeito por aquilo 
que cada um é e todos se admiram sinceramente, apesar da diversidade de vivências, 
capacidades e personalidades. 
Este aspecto estruturante da família teve nítidas consequências positivas para o 
A. Por um lado, permitiu-lhe ter um ambiente securizante onde se pode desenvolver; 
por outro, ensinou-o a respeitar pessoas de quem se gosta e que nem sempre são iguais a 





nós próprios, o que o leva, por exemplo, a não gostar de brincar com o irmão, porque 
acha as brincadeiras infantis, mas também a ter uma profunda admiração por ele, pelas 
namoradas que sempre teve (apesar de mais novo!), pela facilidade com que convence 
os outros e lidera os grupos, pela alegria contagiante, pela descontracção com que ele 
vive a vida. Assim, se por um lado o A. se afasta para fazer as actividades de que gosta, 
por outro, não deixa que ninguém ataque o irmão, que alguém faça uma crítica negativa, 
defendendo-o imediatamente. E, em alguns desabafos, diz que às vezes, mas só muito às 
vezes, gostava de ser como ele, assim tão despreocupado, tão alegre com a vida, tão 
popular entre todos os que o conhecem. 
Quanto às relações com a escola, os pais costumam ir, ambos, às reuniões para 
que são convocados. Como o A. não apresenta problemas de sucesso académico, 
raramente são chamados por mais algum motivo, o que os desgosta um pouco pois, 
como afirmam, gostavam que as relações entre os pais e a escola não fossem só para 
falar de notas, fossem para os pais puderem ter uma palavra na educação dos filhos e 
para que trocassem ideias entre si. No entanto, acrescentam que estão satisfeitos, de um 
modo geral, com aquela escola (optaram sempre por manter o A. numa escola pública, 
pois querem que contacte com todo o tipo de pessoas e não só com meios muito 
favorecidos, como acontece nos colégios) e que sabem que, este aspecto, também não 
seria diferente se o A. frequentasse outra escola. 
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 Caracterização escolar 
O Rui era um aluno de 15 anos e que frequentava o 8º ano de escolaridade pela 
segunda vez, pois tinha ficado retido no ano lectivo anterior. Era um jovem bem 
disposto, com um enorme sentido de humor, mas que nem todos apreciavam, pois 
também era capaz de dizer piadas de seguida e a um ritmo que tornavam qualquer aula 
num espectáculo hilariante. Alguns professores tinham conseguido ir negociando regras 
com ele e o comportamento dele, nessas aulas, tinha melhorado consideravelmente. 
Porém, outros mostravam-se incapazes de lidar com ele e o que mais desejavam era que 
ele fizesse os 15 anos para que pudesse – finalmente, na opinião desses mesmos 
professores – ficar retido por faltas. Assim, se o ano lectivo anterior tinha acabado sem 
que o Rui conseguisse ter sucesso académico, este também não se afigurava 
particularmente simples. 
O Rui tinha algumas disciplinas em que os desempenhos eram, em alguns casos, 
bastante conseguidos, como E.V., em que a professora elogiava o seu traço, a 
imaginação que tinha quando desenhava, a utilização da cor e o interesse que mostrava 
pelas visitas de estudo e pelos locais que visitavam, como museus e espaços de interesse 
arquitectónico. Como essas aulas lhe permitiam movimentar-se, de vez em quando, sem 
que isso fosse penalizado, fosse porque ia ter com a professora, ou porque ia buscar 
materiais, como tinham uma parte das aulas que eram em espaços ao ar livre, ou em 
estações de metro que visitavam para verem a parte decorativa das mesmas ou em 
museus e como o Rui tinha uma profunda admiração pela professora, o comportamento 
dele, não sendo propriamente sossegado, também não a incomodava nem impedia os 
colegas de trabalharem. 
O mesmo acontecia na Educação Física (E.F.), quando se tratava de jogar 
basquete, algo de que ele gostava particularmente – não perdia um jogo da liga 
americana, na televisão – e que praticava mesmo em casa, nos tempos livres, pois os 
pais tinham-lhe comprado um cesto para ver se ele se entretinha e gastava alguma da 
energia extra com que parecia ter nascido e continuar a viver. Assim, no basquete ele 
tinha um bom domínio de bola, encestava bem, sabia passos que treinava 
afincadamente, mesmo se também perdia algumas bolas por manifesta falta de 
concentração. Mas, como treinava bastante, no geral, o seu nível de desempenho era 
superior ao dos pares da mesma idade ou nível de escolaridade. Portanto, o basquete 





garantia-lhe algum apreço, o que lhe agradava manifestamente, pois ele gostava de ser 
apreciado e de ter sucesso e isso era algo que raramente lhe acontecia. 
Nas outras actividades físicas o professor descrevia-o como “esforçado” mas 
também como “descoordenado, desconcentrado e com pouca aptidão, por exemplo, para 
saltos, ou exercícios que envolvessem lateralização e coordenação motora”. Em 
algumas aulas o professor tinha aprendido a estar muito atento pois, ele podia ser um 
perigo, principalmente para si próprio: aleijava-se, caía de cabeça por calculava mal o 
impulso antes do salto, ou tentava fazer malabarismos que acabavam mal. Por isso, 
como ele dizia, nessas aulas, ele “não tirava os olhos de cima dele” e tentava não se 
afastar muito de onde ele estava, para que ele não “tivesse alguma ideia criativa e que o 
pusesse em risco”. O professor sabia, pelos encarregados de educação, que ele já partira 
várias vezes a cabeça, os braços e uma perna e tentava evitar que algum episódio mais 
grave sucedesse nas suas aulas. Mas, de um modo geral, dizia que conseguia ir 
negociando com ele e pô-lo a trabalhar, desde que usasse alguns truques, como pedir-
lhe que o ajudasse a levar material, ou a ver no cronómetro os tempos dos colegas, ou 
algo que fizesse estar entretido e, simultaneamente, ter a noção de estar a ajudar. 
Na Matemática a professora aprendera a lidar com ele, depois de alguns 
episódios em que ele tornou a aula num alvoroço com as vozes que imitava – estavam a 
falar de matemáticos famosos e, um pouco, da História da Matemática, a propósito do 
Teorema de Pitágoras – ou quando ele ainda não estava sentado junto de colegas mais 
calmos, na primeira semana de aulas, e se levantava frequentemente, andando pela sala 
toda, tropeçando nas mochilas, tirando material aos colegas para os arreliar e, depois, 
imitar a cara deles, ou simplesmente não parava de tamborilar com o lápis, a régua, ou 
mesmo a calculadora na mesa, fazendo uma bela dor de cabeça a quem estava perto, 
mas parecendo não ficar ele próprio incomodado com toda aquela agitação. Porém, 
desde que ela o sentara no lugar apropriado, desde que usara mais materiais adequados, 
ele conseguira interessar-se pela disciplina e começava a estar mais sossegado, embora 
não fosse um exemplo de aluno calmo.  
Os seus desempenhos também foram progredindo à medida que o 
comportamento e a atenção concentrada estavam mais controlados. Portanto, a 
professora considerava-o “um aluno cansativo, que exigia muita atenção e aulas 
preparadas ao milímetro”, mas não concordava com os colegas que queriam que ele 
ficasse retido por faltas, pois considerava que ele tinha capacidade de aprendizagem e 
que “seria um disparate que um aluno daqueles não concluísse o 9º ano”. Além disso, 
como ele já tinha ficado retido no 8º ano no ano lectivo anterior, não via qualquer 
vantagem numa nova retenção, temendo mesmo que isso o levasse a não concluir nunca 
o 3º ciclo. Claro que ela notava que, quando ele vinha mais agitado – por exemplo, 
sempre que tinha conflitos graves numa das aulas anteriores – o comportamento ficava 





novamente mais agitado, ele dizia mais disparates, começava por tentar provocar algum 
colega mas, depois, lá ia acalmando novamente e voltava a ser possível ter um ritmo de 
aula adequado. Nos momentos de maior descontrole notou, por vezes, que ele trocava 
partes do que lia e, além disso, que escrevia disparates que ela nem conseguia bem 
perceber – partes de palavras que não existiam, sílabas trocadas... Notava, ainda, que ao 
contrário de muitos dos colegas ele tinha detestado a actividade de investigação em que 
tinham de descobrir regularidades em determinados padrões, pois não percebia o que 
tinha de fazer, nem o que os colegas tinham feito, quando já estavam na discussão geral. 
mas, habitualmente, estava longe de ter grandes dificuldades e, em alguns casos, já tinha 
fornecido pistas importantes para resolverem alguns problemas. 
O maior problema eram as línguas, a História e as Ciências. Ele lia muito mal, 
detestava ler em voz alta, pois sentia-se em cheque quando o fazia e, por isso mesmo, 
nestas disciplinas o seu comportamento era particularmente agitado, com episódios 
disruptivos, com piadas frequentes, com imitação de animais a meio dos textos, ou de 
ruídos que faziam parte do cenário em que decorria a acção, o que fazia os colegas rir e 
os professores desesperar. A professora de Português dizia que ele até falava mal, pois 
havia sons que não articulava bem; a de Inglês que ele “parecia atrasado mental quando 
lia, pois nem sabia não trocar linhas, letras e bocados de palavras” e, de acordo com a 
sua opinião, ele usava “essas gracinhas” para destabilizar e para a provocar. Portanto, 
com estas professoras o clima era realmente muito tenso e todas as aulas existiam 
queixas, algumas delas por escrito, bem como diversas ameaças de que, em Março – 
depois de ele fazer 15 anos – a turma is poder finalmente trabalhar porque ele já lá não 
estaria. 
A História, a relação com a professora era um pouco melhor, mas o desempenho 
dele “era fatal”, nas palavras da professora. Ela dizia: “O Rui baralha-me 
completamente! Não o consigo entender. Quando discuto algo oralmente, apesar de 
agitado, ele participa e até diz coisas acertadas. Mas, se os mando ler um texto básico e 
pequeno e responder a perguntas, é um caos! Troca tudo, escreve coisas que nem ele 
entende quando as tenta ler, enfim, um descalabro! E também não posso fazer apenas 
actividades orais e eles nunca escreverem nada, não é? Depois, como é que os preparava 
para os testes?”. A descrição da professora de Ciências era semelhante e ambas 
achavam que, se ele se concentrasse mais, “se não estivesse sempre na lua, se 
trabalhasse mais, que poderia chegar à positiva. Mas assim...”. 
Portanto, no 1º período o 5 a EV, o 4 a EF e o 3 a Matemática contrastavam com 
o 1 a Inglês e a Português, com o 2 a História e Ciências. E, sobretudo, logo nessa altura 
começou a ouvir-se dizer que “Em Março, já não temos de o aturar mais”, como se isso 
fosse a única coisa desejável. 





Depois das férias do Natal o Rui veio ainda mais agitado. Por um lado, porque 
aquelas férias tinham muitas viagens, muita gente junta e, apesar de ele gostar muito dos 
primos e da restante família, essas férias constituíam uma enorme quebra nas suas 
rotinas, tornando-o ainda mais agitado. Por outro lado, as negativas do 1º período e, 
sobretudo, os níveis, 1, que ele considerou injustos, fizeram-no perceber que se 
arriscava a ficar novamente retido e que as ameaças de que estaria já fora da escola em 
Março poderiam vir a concretizar-se. E, perante a aflição de não conseguir fazer melhor, 
o seu comportamento deteriorava-se e ele ficava muito mais agitado, aumentando a 
frequência dos comportamento disruptivos. 
Com os pares o Rui conseguia estabelecer relações agradáveis. Apesar de, por 
vezes, ser difícil de aturar pelas piadas e brincadeiras que podiam ser exageradas, 
também era generoso, capaz de ajudar quem precisava, ou de fazer companhia e 
conversar com um colega que tinha partido uma perna e um pé e tinha dificuldade de 
sair do pavilhão, nos intervalos. Por isso, de um modo geral, os colegas gostavam dele e 
até gostavam de jogar basquete com ele, aprendendo novos passes, ou de discutir as 
músicas da moda e, além disso, as namoradas, um assunto mais que frequente nas 
conversas daquele ano de escolaridade. Ele era bem disposto, gostava muito de música, 
sabia os últimos lançamentos porque tinha internet em casa e trabalhava bem em 
pesquisas, além de que compunha alguns temas para a guitarra, apesar de não tocar 
muito bem. Mas, o Manuel, o melhor amigo dele, que tocava impecavelmente, dizia 
sempre que era ele que tinha escrito aquela canção e, sobretudo o público feminino, 
apreciava imenso o talento dele. 
As funcionárias de acção educativa, tanto tinham dias em que se queixavam do 
comportamento dele, como outros em que elogiavam a disponibilidade dele para as 
ouvir ou ajudar, se elas precisavam de alguém que também abrisse uma porta, ou 
carregasse algo mais pesado. Portanto, com elas, apesar da relação não ser sempre 
pacífica, tendia a ser equilibrada e, segundo algumas delas, “havia outros bem piores, 
pois este nem dizia palavrões, nem as tratava mal, como faziam muitos outros”. 
 
Caracterização familiar 
O Rui era filho único. A mãe do Rui afirmava que, quando casou, pensava ter 3 
ou 4 filhos. Porém, quando o Rui nasceu, era um bebé tão agitado que ela resolveu 
deixá-lo crescer um pouco mais para ter o segundo filho e, como à medida que ele se 
mexia de forma mais autónoma, se tornou cada vez mais difícil de controlar, ela achou 
que não tinha resistência para ter mais um filho assim e decidiu não arriscar. Como ela 
afirma, ele era uma criança meiga, a quem era fácil comprar algo de que ele gostasse, 
que adorava os primos e os tios. Porém, simultaneamente, nunca parava quieto e “tinha 
uma tendência para ter acidentes e não medir o perigo que a assustavam”. Por isso, 





desde que ele começou a andar ela começou a sentir-se cada vez mais cansada: não 
dormia de noite, porque até aos 7 anos ele nunca dormiu mais de 3 ou 4 horas de 
seguida e depois era preciso vigiar o que ele fazia; e passava o dia, até aos 4 anos, a 
correr atrás dele. Ainda tentou pô-lo num jardim de infância aos 3 anos, mas ao fim de 
um mês disseram-lhe que ele não podia continuar lá pois não tinham hipóteses de ter 
uma educadora só para ele e ele era um perigo para si próprio – foi aí que partiu a 
cabeça e um braço – e para os outros, que também foram várias vezes atropelados pelo 
triciclo que ele guiava, pelas suas correrias a altas velocidades, ou pelas vezes em que 
caia do cimo dos muros ou das árvores. Portanto, ele voltou para casa e a mãe resignou-
se a que teria de continuar sem trabalhar até ele ir para o 1º ciclo, já que também não 
havia empregada que conseguisse, sozinha, tomar conta dele. 
Aquilo que ainda o mantinha mais tempo sossegado era o pai construir cidades, 
barcos, naves e outros objectos com ele usando peças do Lego, pois mantinha-o activo 
e, além disso, o pai criava zonas diferentes da sala em que estavam as construções, o 
que lhe permitia ir fazendo as construções e, simultaneamente, não estar sempre quieto. 
Mas, mesmo assim, mais de uma vez resolveu correr com força a mais e não conseguiu 
travar a tempo, destruindo o que já tinham feito e fartando-se, depois, de chorar por já 
não ter o castelo, ou a torre, ou o que tinha acabado de destruir. Por isso, a mãe diz que 
ele “tinha bom coração e não se portava assim de propósito; parecia ser algo superior à 
sua própria vontade que o fazia agir daquele modo, algo que ele não conseguia 
controlar”. Aliás, ela lembra-se de o ouvir dizer, já bem mais velho, quando tinha 10 ou 
11 anos, que “gostava de ser como o Manuel, que consegue estar quieto e dorme toda a 
noite. Deve ser tão bom, dormir assim!”. 
No resto a mãe descreve-o como uma criança fácil: comia bem, vestia qualquer 
roupa que ela comprasse sem fazer grandes exigências e sem refilar. Mesmo agora, que 
estava na adolescência, pedia algumas peças, mas não exigia só esta ou aquela marca, 
nem era difícil de contentar. E, para além dos acidentes, quase nunca estava doente, 
sendo uma criança que se podia considerar muito saudável. E, como mesmo com o 
gesso, ou com os pontos na cabeça, ele nunca se queixava, até aprendido a tranquilizá-la 
desde que era mais velho – por exemplo, telefonava e dizia: “Ó mãe, eu caí outra vez, 
mas não é grave; posso ter partido o braço, mas é só por gesso, não te preocupes, sim?”, 
ela dizia que não conseguia queixar-se do filho que tinha, apesar de saber que havia 
outros bem mais simples de educar. 
O pai, tinha imenso orgulho nele e nos valores que ele defendia: não tratava 
ninguém mal por ser de outra etnia, ou diferente – por exemplo, ele que era tão 
desastrado, tinha muito cuidado quando passava ao pé de um aluno cego que 
frequentava a mesma escola – e, além disso, era preocupado com os outros e com a 
ecologia, sendo ele que tratava de deitar fora o lixo reciclado lá de casa. Se o pai 





quisesse companhia para ir fazer desporto, ele gostava de o acompanhar e também viam 
juntos diversos jogos de basquete. Portanto, mantinham uma relação afectiva forte, em 
que ambos gostavam da companhia um do outro. E, como o Rui era muito bem educado 
com toda a gente, o pai achava que até era raro ver jovens tão simpáticos como ele era. 
O que o preocupava era a escola. Quando ele era mais novo, até cerca dos 5 
anos, notou que ele dizia os “eles (L)” com dificuldade e que carregava muito em alguns 
“erres (R)”. Porém, com o tempo e a insistência dos pais, ele corrigiu isso e, quando 
entrou para o 1º ciclo, praticamente já não se notava. Contudo, mais tarde, em épocas de 
testes e de maior tensão, ou se tinha alguma situação conflituosa ou de grande cansaço, 
isso podia voltar a acontecer. Como ele sempre gostou muito de desenhar e pintar, 
deram-lhe muitos materiais, pois era nesse tipo de actividades que a mãe o conseguia 
entreter mais facilmente, para além da música. Ela costumava contar histórias com ele, 
quando ele tinha 3 ou 4 anos, partindo de um desenho dele e, depois, desenhando ela 
algo para completar. E ele adorava esse jogo! 
No pré-escolar, conseguiram descobrir um colégio com um enorme jardim e 
muitas actividades ligadas à música, teatro, artes plásticas e desporto. E lá, o 
comportamento do Rui pareceu encaixar melhor, pois a educadora sabia liar bem com 
ele e conseguia que ele não fosse um problema. Portanto, os pais descrevem esses dois 
anos como os melhores da sua vida: a mãe dormia, de manhã, depois de o ir levar ao 
colégio e isso permitiu-lhe, pela primeira vez, andar menos fatigada e ter algum tempo 
para ela própria; o pai, como a mãe podia dormir de manhã, passou a dormir as noites 
de seguida, o que também lhe trouxe mais qualidade de vida. E o Rui andava muito 
contente por já estar na escola, como os primos – que eram mais velhos do que ele um a 
três anos – e adorava as diversas actividades que lá fazia, assim como a educadora. 
Como ele estava muito bem integrado e o colégio ainda tinha 1º ciclo, os pais 
decidiram mantê-lo lá. Isso permitia que a mãe voltasse a trabalhar como tradutora, pois 
ele ficava o dia inteiro no colégio e, além disso, tinha todas as actividades extra 
curriculares que ele já praticava e poderia continuar a desenvolver. Porém, o 1º ciclo foi 
mais complicado novamente, pois o Rui apresentou grandes dificuldades na 
aprendizagem da leitura e da escrita: trocava sílabas, saltava linhas, trocava partes das 
palavras, começou a queixar-se de dores de cabeça e muito cansaço e a não gostar tanto 
da escola, ou melhor, ele gostava das actividades extra curriculares e, nas aulas, da parte 
do desenho, das actividades orais, da teatralização e, até, da Matemática. O que 
detestava era ler e escrever e perguntava frequentemente aos pais se não podia inventar 
ele as histórias e serem eles a escrever. Porém, como a relação com a professora 
começou por estabelecer-se através de jogos que eles realizaram na 1ª semana de aulas, 
o Rui foi começando a gostar dela e, quando surgiram as dificuldades – estar sentado, 
para ele, era um suplício! – ela conseguiu ir equilibrando os comportamentos dele e, 





assim, ele nunca ficou retido e conseguiu fazer as aprendizagens esperadas, embora a 
fluência da leitura e da escrita fossem abaixo das esperadas para aqueles níveis de 
escolaridade. 
Os problemas mais graves surgiram com a passagem para o 2º ciclo. O Rui não 
gostava da nova escola, achava os comportamentos dos professores confusos e as regras 
das aulas demasiado rígidas, tinha muita dificuldade em estar sentado 90 minutos de 
seguida e, por isso, começou a ter diversos níveis negativos e, além disso, numerosas 
queixas quanto ao seu comportamento. Por isso, para evitar que ele ficasse retido, em 
dois anos de escolaridade frequentou 3 escolas, ou seja, teve de mudar a meio do 5º ano 
e, novamente, a meio do 6º ano de escolaridade. Os professores achavam que ele estava 
a gozar quando trocava letras e palavras e, apesar do relatório médico que acompanhava 
o seu processo, não usavam, na maioria dos casos, práticas de sala de aula que 
facilitassem a sua aprendizagem. Por isso, os pais sentiam-se cada vez mais 
preocupados e sem saber o que fazer, onde se informar, como agir. 
No 7º ano de escolaridade optaram por começar mais uma vez de novo e 
escolher uma escola secundária que também tinha uma longa tradição ligada à arte. 
Assim, embora tenha havido diversas queixas dele, o Rui gostava da escola e os pais 
conseguiram que ele terminasse o ano com sucesso. Porém, o 8º ano teve surpresas 
inesperadas: por pressão da antiga directora de turma, o Rui foi mudado para uma turma 
de tarde, com alunos muito mais velhos e com comportamentos tanto ou mais 
desajustados do que o seu. Apesar da turma ser pequena, esta decisão revelou-se 
completamente inadequada e o Rui começou a ter cada vez mais conflitos  com os 
professores, cada vez menos capacidade de se concentrar e, por isso mesmo, os seus 
desempenhos também pioraram consideravelmente. Assim, acabou por ficar retido no 8º 
ano de escolaridade.  
Porém, como ele participava nas actividades ligadas à Arte e tinha uma relação 
muito boa com a professora de EV, os pais optaram por mantê-lo na mesma escola, 
tendo conseguido que o Conselho Executivo lhes garantisse que lhe escolhia uma turma 
mais sossegada e de manhã, visto que o cansaço do Rui, no final da tarde, o impedia 
ainda mais de se concentrar. Os pais juntaram novos relatórios médicos e, assim, o CE 
comprometeu-se a tê-los em consideração quando organizasse as turmas, o que veio a 
acontecer. Porém, alguns dos professores continuaram a ignorar o que diziam os 
relatórios e a achar que aquilo “era só truque dos pais para desculparem o filho e ele 
passar mesmo sem trabalhar” e, assim, este ano voltava a revelar-se particularmente 
preocupante para os pais. O Rui já tinha percebido que poderia vir a ficar retido e estava 
apavorado com essa hipótese. Por isso, dormia cada vez pior, as férias do Natal, com as 
alterações de ritmos e mudanças de casa, tinham sido muito complicadas e, assim, 
quando começou o 2º período, ele estava ainda mais agitado que o costume, entrando 





num ciclo vicioso que os pais não tinham conseguido controlar: como dormia pior, fazia 
mais erros; controlava menos o comportamento; provocava mais e tudo isso, fazia os 
outros acharem o seu comportamento mais inadequado e fazerem mais queixas dele. 
Ele, sentia-se cada vez mais perdido: chorava, dizia que nunca ia conseguir fazer nada 
de jeito, até tinha deixado de desenhar. Só a música se mantinha e os pais tentavam 
agarrar essa oportunidade de ainda o fazerem acreditar que algo era possível, que ele 
tinha sucesso em alguma coisa. Porém, os professores achavam que eles eram 
irresponsáveis pois, em vez de o castigarem, deixavam-no na mesma tocar guitarra e 
compor. Assim, o diálogo Escola/Família tornou-se cada vez mais tenso e complicado e 
os pais estavam num novo impasse: sem saber se continuar a investir naquela escola que 
tinha um núcleo de Arte muito forte e onde ele teria uma área de 10º ano que lhe 
convinha; se mudá-lo de escola e evitar, assim, uma nova retenção. 
















3.3. Exemplos de exames finais 










EXAME FINAL DE PSICOLOGIA DA EDUCAÇÃO 
Março de 1999  
 
I 
Responda às cinco questões obrigatórias que se seguem. Seja sucinto/a, claro/a e 
rigoroso/a . 
 
1 - Explique o que é o complexo de Édipo e a influência que a sua resolução tem para a 
estrutura da personalidade. 
 
2 - Explicite os elementos em jogo na terceira crise de Erikson e indique a importância 
que ela tem para todo o desenvolvimento ulterior. 
 
3 - Explique a concepção de inteligência de Guilford. 
 
4 - Descreva os tipos de reforço referidos por Skinner e por Bandura e indique em que 
se distinguem da noção de castigo. 
 
5 - Diga o que Vygotsky entende por par mais competente, explicando o papel que ele 




Responda a duas das três questões de desenvolvimento. Seja claro/a e rigoroso/a. 
 
A) - Explique os pontos de aproximação e distanciamento entre as teorias de 
desenvolvimento moral de Piaget e de Kohlberg, explicando-as detalhadamente. 
 
B - "Dêem-me 10 crianças e farei delas um ladrão, um médico, um advogado, um 
polícia... aquilo que eu decidir que cada uma for" (Watson) 
 
"O sujeito é activo na sua própria adaptação ao meio. Cada acomodação é um acto 
pessoal e único." (Piaget) 
 
 Comente criticamente as frases acima transcritas e, a partir delas, compare 
detalhadamente as teorias destes autores, discutindo a sua aplicabilidade na sala de aula. 
 
C - "O currículo em espiral permite uma boa abordagem dos conteúdos (...) tendo em 
conta o desenvolvimento." (Bruner) 
 
"O professor é um tradutor de conhecimentos. Deve torná-los acessíveis aos alunos a 
quem os quer ensinar." (Bruner) 
 
Partindo destas duas frases, explique detalhadamente a teoria deste autor, discutindo a 
sua aplicabilidade na sala de aula. 
 
         Bom trabalho! 
 
 
EXAME FINAL DE PSICOLOGIA DA EDUCAÇÃO 





Janeiro de 2005  
I 
Responda às cinco questões obrigatórias que se seguem. Seja sucinto/a, claro/a e 
rigoroso/a nas suas respostas . 
 
1 - Explique a noção de mecanismo de defesa para Freud, dando alguns exemplos. 
Indique também o papel que desempenham numa personalidade equilibrada. 
 
2 – Explicite os elementos em jogo no condicionamento clássico e no operante, 
indicando o que os distingue. 
 
3 –Explicite os quatro princípios epistemológicos que servem de base à teoria 
piagetiana, indicando uma ou duas implicações para a educação que resultem de cada 
um deles. 
 
4 – Indique as características que nos podem levar a identificar um sobredotado e 
algumas medidas a tomar quando se ensina um aluno com estas características. 
 
5 - Ausubel define dois tipos de ensino e de aprendizagem. Diga o que entende por cada 
um deles, qual a conjugação que prefere e que justificação dá para essa escolha. 
 
II 
Responda apenas a duas das três questões de desenvolvimento. Seja claro/a, rigoroso/a e 
detalhado/a na sua resposta. 
 
A) – A partir de uma análise das personagens e do enredo do filme Seabisquit explique 
detalhadamente a teoria de desenvolvimento de Erikson, indicando onde se vêem, no 
filme, exemplos da teoria freudiana que Erikson retomou.. 
 
B - "Todo o conhecimento é social antes de ser individual" (Vygotsky) 
 
"A aprendizagem é, acima de tudo, descoberta; por isso, mesmo na universidade, 
deveria partir sobretudo de investigações" (Piaget) 
 
 Comente criticamente as frases acima transcritas e, a partir delas, compare 
detalhadamente as teorias destes autores, discutindo a sua aplicabilidade na sala de aula 
de F/Q. 
 
C - "A aprendizagem faz-se, acima de tudo, por insight." (Köhler) 
 
“Aprende-se, sobretudo, por observação dos outros, que podem servir quer de modelos 
positivos quer de modelos a evitar” (Bandura) 
 
Partindo dum comentário aprofundado destas duas frases, explique detalhadamente 
estas teorias , discutindo a sua aplicabilidade na sala de aula. 
 Bom trabalho! 
 
 
EXAME FINAL DE PSICOLOGIA DA EDUCAÇÃO 
Janeiro de 2006  
 






Responda às cinco questões obrigatórias que se seguem. Seja sucinto/a, claro/a e 
rigoroso/a nas suas respostas . 
 
1 – Explique como é constituído o 2º aparelho psíquico de Freud e como este se 
desenvolve. 
 
2 – Considerando o condicionamento operante, dê exemplo de um condicionamento por 
reforço positivo e de um treino de fuga, explicitando todos os seus elementos. Diga o 
que têm em comum e o que os distingue. 
 
3 – Indique as principais características que permitem identificar uma criança que 
apresente uma síndrome de Asperger e algumas medidas adequadas a um aluno com 
essa síndrome. 
 
4 – Partindo da experiência que Köhler realizou com chimpanzés, explicite os princípios 
da teoria da gestalt. 
 





Responda apenas a duas das três questões de desenvolvimento. Seja claro/a, 
rigoroso/a e detalhado/a na sua resposta. 
 
A) – Invente um dilema de Kohlberg relacionado com temática da fome em África, 
justificando porque pode ser considerado um dilema kohlberguiano. Depois, a partir de 
respostas típicas para cada um dos estádios, explicite detalhadamente a teoria deste 
autor. 
 
B – Escolha uma pessoa famosa e, a partir da história da vida dela – pode inventar 
detalhes, mas não falsear a história de acordo com o que se sabe – explique 
detalhadamente a teoria de Erikson. 
 
C - "O reforço é a base da aprendizagem, pois é o que permite modelar o 
comportamento" (Skinner) 
 
“A arte de educar ou ser educado é a arte de fazer falhar a educação que nos foi dada” 
(João dos Santos) 
 
Partindo dum comentário aprofundado destas duas frases, explique detalhadamente as 




























Questionário de avaliação do trabalho realizado na disciplina de 
Psicologia da Educação 


































 3 - Que expectativas tinha, quando começou, quanto a:  

















 4 - Como decorreram realmente os aspectos relacionados com:  
























 5 - O que pensa que deveria ser alterado em relação a:  































7 - Globalmente considera esta cadeira: 
Muito positiva __   Positiva __  Neutra __  Negativa __ Muito negativa __ 
 
        Obrigado pela sua colaboração 























Programa e bibliografia da disciplina de Processo de Ensino,  






































UNIVERSIDADE DE LISBOA 
Mestrado em Ensino 
 




Docentes: Prof. Feliciano H Veiga (FCUL) 




 I. Finalidade 
 Esta disciplina pretende proprocionar aos futuros professores conhecimento 
resultante de teorizações, de investigações e da experiência sobre o fenómeno do 





 II. Objectivos 
1. Adquirir quadros conceptuais para uma reflexão fundamentada sobre os 
processos de aprendizagem e de desenvolvimento. 
2. Desenvolver competências de gestão e promoção da aprendizagem e do 
desenvolvimento, atendendo às características de cada aluno, de cada turma e 
do contexto em que se inserem. 
3. Saber analisar, prevenir e intervir em diferentes situações problemáticas no 
contexto escolar. 
4. Desenvolver atitudes e práticas dos professores que contribuam para a 





1. Desenvolvimento: a criança, o jovem e o adulto 
Perspectivas psicológicas sobre os processos de desenvolvimento ao longo 
da vida. Desenvolvimento cognitivo, afectivo, social e moral do aluno, em 
especial na adolescência. O desenvolvimento pessoal e profissional do 
professor. 
 
2. Processos e problemas na aprendizagem 
Perspectivas psicológicas sobre a aprendizagem: condicionamento, 
processamento de informação e construtivismo. Factores da aprendizagem: 
motivação, meta-cognição, auto-regulação, inteligência e criatividade. 
 
3. Desenvolvimento e aprendizagem em contexto escolar 
Interacções na sala de aula e relação professor-aluno. Gestão da aula e 
indisciplina. Necessidades educativas e diferenças individuais. Inovação e 
investigação em contextos educativos. 







Esta disciplina situa-se na área de conhecimento da Psicologia da Educação e 
visa preparar os estudantes para a compreensão de quadros teóricos e para a 
aquisição de competências que permitam tomar decisões ajustadas ao exercício 





No tratamento dos conteúdos da disciplina, utiliza-se uma metodologia activa e 
participativa, recorrendo a actividades diversificadas, com utilização de 
estratégias como as seguintes: desenvolvimento de temas e apresentação de 
investigações pelos docentes, seguida de reflexão em grupo e de actividades de 
aplicação; apresentação pelos alunos de trabalhos relevantes neste domínio, com 





O curso é presencial, pelo que os alunos deverão participar em pelo menos 75% 
das aulas; casos excepcionais, devidamente justificados, serão considerados pelo 
docente da disciplina. A avaliação segue os seguintes parâmetros: (1) 
participação nas actividades da disciplina; (2) elaboração de tarefas, conforme se 
especifica: 
- Tarefas em grupo. Dois breves momentos, na aula, de apresentação 
da sistematização de temas do programa (AS1 e AS2). 
- Trabalho individual. Um trabalho individual, até um máximo de 15 
páginas. Além disso, cada aluno deverá apresentar um ANEXO com 
as actividades práticas sugeridas ao longo do semestre. O prazo de 
entrega do trabalho individual e do anexo decorre nos 15 dias após a 
última aula. Os alunos poderão entregar uma versão preliminar do 




A classificação final resultará do somatório das notas parcelares havidas em cada 
uma das tarefas, com a seguinte ponderação: AS1 = 15% + AS2 = 15% + TI = 
70%. A possibilidade de melhoria da nota atribuída insere-se nas normas gerais 
















(Para os trabalhos a elaborar, haverá bibliografia e textos específicos) 
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